
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO  DA  ATA  DA  1324ª  SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  CONSELHO  SUPERIOR  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DIA 07 DE FEVEREIRO DE 2020, ÀS 09:00 HORAS.

Presentes  os  eminentes  Conselheiros  Dr.ª  Carmelina  Maria  Mendes  de  Moura,
Procuradora-Geral de Justiça e Presidente do Conselho Superior do Ministério Público,
Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro,  Corregedor-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Ivaneide
Assunção Tavares Rodrigues, Dr.ª Martha Celina de Oliveira Nunes, Dr. Fernando Melo
Ferro Gomes e Dr. Hosaías Matos de Oliveira.

1. A  Presidente saúda os  presentes  e,  havendo quórum, declara instalada a  1324ª
(milésima trecentésima vigésima quarta)  sessão ordinária  do Conselho Superior  do
Ministério Público, marcada para hoje, dia 07 de fevereiro de 2020, às 09:00 horas.

2. A Presidente inicia a sessão pelo item 1 da pauta. Questiona se todos os Conselheiros
receberam  cópia  da  ata  da  1323ª  (milésima  trecentésima  vigésima  terceira)  sessão
ordinária, realizada no dia 29 de janeiro de 2020. Questiona se há alguma retificação a
ser feita, sem retificações a serem feitas.  A Presidente declara aprovada e autoriza a
publicação da ata da 1323ª (milésima trecentésima vigésima terceira) sessão ordinária,
realizada em 29 de janeiro de 2020.

3. A Presidente propõe a inversão da pauta para fins da  realização da solenidade de
posse  da Promotora de Justiça Mirna Araújo Napoleão Lima,  incluído no item 4.2 da
pauta. Deferida a inversão da pauta e realizada a solenidade de posse.

4. Julgamento dos Processos

4.1 Relator: Luís Francisco Ribeiro.

Relator anunciou o julgamento em bloco dos procedimentos pautados nos itens 2.1.1
ao 2.1.14 todos pela homologação da promoção de arquivamento.

4.1.1 Inquérito Civil  nº 02/2018 (SIMP nº 000119-267/2018).  Origem: Promotoria  de
Justiça de Itainópolis. Assunto: fiscalizar/acompanhar o Plano Municipal de Atendimento
Socioeducativo do município de Itainópolis-PI. Promoção de arquivamento. Promotora
de  Justiça:  Romana  Leite  Vieira.  Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro. Procedimento
instaurado após Ofício Circular  nº 08/2016 do CAODJI,  solicitando às promotorias de
justiça  com  atribuição  correspondente  a  instauração  e  adoção  das  providências
necessárias  para  a  implantação  do  Plano  Municipal  de  Atendimento  Socioeducativo.
Após constatar a inexistência do aludido plano no município, o parquet enviou minuta de
termo  de  ajustamento  de  conduta  para  análise  ao  gestor  municipal,  requisitando
informações acerca do interesse de pactuá-lo. Posteriormente, o município encaminhou
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ofício, informando acerca do interesse em celebrar o termo de ajustamento de conduta,
objetivando,  especialmente,  a  elaboração  e  implementação,  pelo  município  de
Itainópolis – PI, do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo. Empós, o TAC fora
devidamente  celebrado,  tendo  a  Douta  Promotora  de  Justiça  pautado  pelo
arquivamento do feito  e  determinado a  instauração  de  procedimento administrativo
para acompanhamento do seu efetivo cumprimento.  Homologação do arquivamento.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento
realizada  pela  Promotoria  de  Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.1.2  Inquérito  Civil  SIMP  nº  000296-203/2019.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de
Jerumenha.  Assunto:  acompanhar  a  elaboração  do  Plano  Municipal  de  Atendimento
Socioeducativo de Jerumenha. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Ana
Sobreira  Botelho  Moreira.  Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro. Expediu-se  ofício
ministerial  ao  Prefeito  do  Município  de  Jerumenha-PI  e  ao  Conselho  Municipal  de
Direitos da Criança e do Adolescente a fim de que observassem a necessidade de prévia
elaboração de diagnóstico local, mediante coleta de dados que retratem a situação dos
adolescentes autores  de ato infracional  e  suas  famílias,  bem como informasse como
ocorre a execução das medidas socioeducativas em meio aberto e seus resultados. Após
regular  instrução,  a  nobre  Promotora  de  Justiça  verificou  que  o  Plano  Municipal  de
Atendimento Socioeducativo do município de Jerumenha foi implementado e encontra-
se em fase de execução. Exaurimento superveniente do objeto. Arquivamento que se
impõe.  Homologação.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a
promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto
do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.1.3 Inquérito Civil  nº 01/2016 (SIMP nº 000224-236/2018).  Origem: Promotoria  de
Justiça  de  Joaquim  Pires.  Assunto:  verificação  das  condições  de  instalações  físicas,
quantitativo  de  recursos  materiais  e  demais  elementos  necessários  ao  adequado
funcionamento  do  Conselho  Tutelar  do  município  de  Joaquim  Pires.  Promoção  de
arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Adriano  Fontenele  Santos.  Relator:  Dr.  Luís
Francisco Ribeiro.  Procedimento instaurado a partir de representação formulada pelo
Conselho Tutelar de Joaquim Pires – PI, alegando deficiência nas instalações do referido
órgão. O Ministério Público realizou audiência com o gestor municipal e representantes
do Conselho Tutelar de Joaquim Pires – PI, no dia 20/01/2017, oportunidade em que a
municipalidade se comprometeu a propiciar melhorias na estrutura da sede do órgão.
Posteriormente, o Conselho Tutelar informou que houve melhorias, no entanto, persistia
a escassez de material de expediente, a necessidade do reparo em parte do prédio e de
disponibilização de veículo para que o conselho pudesse realizar as visitas que são de sua
atribuição. Ato contínuo, o Ministério Público expediu a Recomendação Administrativa
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n° 21/2019, dirigida ao município de Joaquim Pires – PI, a fim de que providenciasse a
reforma de parte  do prédio,  aquisição  de 01 (uma)  mesa birô e  disponibilização de
automóvel com motorista para uso exclusivo do órgão. Empós, devidamente notificados,
a  Prefeitura  Municipal  de  Joaquim Pires  –  PI  e  o  Conselho Tutelar  manifestaram-se,
informando  que  a  recomendação  administrativa  fora  acatada  em  sua  integralidade.
procedimento  que  atingiu  a  sua  finalidade  precípua.  Arquivamento.  Homologação.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento
realizada  pela  Promotoria  de  Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.1.4 Inquérito Civil nº 024/2018 (SIMP nº 000043-035/2018). Origem: 21ª Promotoria
de Justiça de Teresina. Assunto: matrícula de crianças e adolescentes acolhidos na rede
de ensino pública  de Teresina-PI.  Promoção de arquivamento.  Promotora  de  Justiça:
Francisca Vieira e Freitas Lourenço.  Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro.  Procedimento
instaurado a partir de ofício oriundo da Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência
Social  e  Políticas  Integradas  –  SEMCASPI,  encaminhando  relatório  informativo,  sobre
situação vivenciada pela casa de acolhimento “reencontro”, na Escola Municipal Thereza
Noronha.  O  parquet  realizou  audiência  em  30/05/2018,  ocasião  em  que  a  SEMEC
apresentou documentos comprobatórios da abertura de procedimento de averiguação
da conduta da diretora da Escola Municipal Thereza Noronha, bem como, deliberou-se
que a secretaria realizaria capacitação dos profissionais das escolas próximas às casas de
acolhimento sediadas nesta capital.  Posteriormente, o órgão ministerial  requisitou ao
secretário municipal de educação informações no tocante à capacitação dos profissionais
de  escolas  próximas  às  casas  de  acolhimento de  Teresina  –  PI,  tendo a  SEDUC,  em
resposta, encaminhado relatório com as informações sobre as atividades desenvolvidas
quanto  à  conscientização/humanização  dos  profissionais  das  escolas  municipais
localizadas  nas  proximidades  das  casas  de  acolhimento  da  capital,  “cujo  objetivo  é
qualificar  e  sensibilizar  toda  a  equipe  escolar  quanto  à  importância  do  trabalho  na
perspectiva da intersetorialidade e atendimento humanitário,  principalmente para os
educandos que se encontram em situação de vulnerabilidade social ou em situação de
acolhimento”. Exaurimento do objeto. Arquivamento. Homologação.  Egrégio Conselho
Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento  realizada  pela
Promotoria  de  Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em 07.02.2020,  na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.1.5 Inquérito Civil nº 012/2018 (SIMP nº 000012-034/2018). Origem: 49ª Promotoria
de Justiça de Teresina. Assunto: instituição do comitê intersetorial de acompanhamento
e  monitoramento  da  política  para  população  em  situação  de  rua.  Promoção  de
arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago.  Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro.
Após análise detida dos autos, a Promotora de Justiça verificou que houve a criação do

3



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

Comitê Intersetorial de acompanhamento e monitoramento da Política Municipal para a
População em situação de rua, bem como sobreveio a publicação no Diário Oficial do
Município-PI, onde consta a nomeação dos membros do referido Comitê. Exaurimento
superveniente do objeto. Arquivamento que se impõe. Homologação. Egrégio Conselho
Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento  realizada  pela
Promotoria  de  Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em 07.02.2020,  na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.1.6 Inquérito Civil nº 011/2015 (SIMP nº 000089-107/2015). Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Oeiras. Assunto: apuração de denúncia realizada pelo Sr. Marcos Aurélio Jesus
Lima através  da  Ouvidoria  do  Ministério  Público  do Estado do  Piauí,  a  respeito  dos
contratos  de  técnico  de  saúde  bucal  no  município  de  Oeiras.  Promoção  de
arquivamento. Promotor de Justiça: Vando da Silva Marques. Relator: Dr. Luís Francisco
Ribeiro. Procedimento instaurado após denúncia realizada pelo Sr. Marcos Aurélio Jesus
Lima, o qual aduz que a municipalidade estaria contratando pessoas para exercerem os
serviços de técnicos em saúde bucal, mesmo havendo candidatos aprovados no último
concurso  público  aguardando  nomeação.  Após  requisição  ministerial,  a  prefeitura
municipal  informou que já  havia sido efetivada a  devida convocação dos  candidatos
habilitados no concurso público, Edital nº 002/2014. No curso da investigação, os Srs.
Frederico Marques Pinheiro e Francisco Rubens Alves Saldanha Maia, corroboraram com
as  informações  prestadas  pelo  denunciante,  posto  que  teriam  sido  aprovados  no
concurso  público  municipal  para  o  cargo de  motorista,  no  entanto,  não teriam sido
nomeados.  O  parquet  expediu  notificação  recomendatória  ao  prefeito  municipal  de
Oeiras – PI, a fim de que prorrogasse o edital nº 02/2014, referente à contratação de
servidores  públicos,  para  as  diversas  áreas  da  administração  pública,  bem  como
elaborasse  um cronograma das  nomeações  dos  aprovados  do referido  concurso,  em
substituição  a  todos  os  servidores  contratados  a  título  precário.  Empós,  restou
demonstrado  que  a  municipalidade  atendeu  à  recomendação,  de  modo  que  os
denunciantes  foram  devidamente  convocados.  Procedimento  que  atingiu  a  sua
finalidade.  Arquivamento.  Homologação.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI.

4.1.7 Inquérito Civil nº 60/2015 (SIMP nº 000138-029/2015). Origem: 28ª Promotoria de
Justiça de Teresina.  Assunto:  acessibilidade no parque em construção na Zona SUL -
“Parentão”.  Promoção  de  arquivamento.  Promotora  de  Justiça:  Gianny  Vieira  de
Carvalho.  Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.  Procedimento  instaurado  após  as
declarações prestadas pela Sra. Gilmara Costa Silva do Nascimento, em 25/08/2015. A
declarante  aduz  ser  mãe  de  criança  com  deficiência;  que,  à  época,  estava  sendo
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construída uma praça de lazer no Bairro Lourival Parente, conhecida como “Parentão”;
que  tal  praça  não  tinha  o  mínimo  de  acessibilidade.  Após  requisição  do  Ministério
Público, a Coordenadoria de Perícias e Pareceres Técnicos do MPPI realizou vistoria e
constatou  a  existência  de  diversas  irregularidades  no  tocante  à  acessibilidade  do
“Parentão”. No dia 24/05/2017, fora realizada audiência com o representante da SDU-
SUL, oportunidade em que foram apresentadas fotografias das rampas de acessibilidade
construídas na praça. Posteriormente, o órgão ministerial solicitou informações à SDU-
SUL  quanto  a  implantação  dos  brinquedos  e  equipamentos  acessíveis  no  Parque
“Parentão”, tendo a Superintendência de Desenvolvimento Urbano – SUL informado que
os brinquedos já haviam sido adquiridos, restando pendente apenas a instalação pela
empresa terceirizada de manutenção de praças, conforme documentos apresentados.
Em manifestação, a D. Promotora de Justiça destacou que o objeto do presente inquérito
civil versa sobre a execução das obras de acessibilidade do Parque “Parentão”, as quais
foram  concluídas  ainda  no  ano  de  2017.  Entendeu  que  a  aquisição  de  brinquedos
acessíveis para aquele parque merece atenção e apuração em sede de procedimento
próprio,  razão  pela  qual  determinou a  extração  de  cópias  dos  presentes  autos  para
instruir o feito, bem como determinou o arquivamento do inquérito civil em questão.
Homologação do arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou
a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto
do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.1.8 Inquérito Civil nº 54/2015 (SIMP nº 000066-029/2015). Origem: 28ª Promotoria de
Justiça de Teresina. Assunto: acessibilidade no Palácio San Michel e na Arena Chevrolet.
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida.
Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.  Procedimento  instaurado  após  as  declarações
prestadas pela Sra. Gilmara Costa Silva do Nascimento, em 25/08/2015. A declarante
aduz  ausência de acessibilidade às  pessoas  com deficiência  (PCD)  na  festa  “Luau do
Dorgival  Dantas”,  ocorrida  no  Palácio  San  Michel,  bem como no evento  “Villa  Mix”,
sediado na Arena Chevrolet, festividades ocorridas no ano de 2015. O parquet realizou
audiência,  no  dia  10/03/2016,  com  representantes  do  Palácio  San  Michel  e  Kalor
Produções, responsável pelos eventos ocorridos na Arena Chevrolet, ocasião em que a
Kalor  Produções  comprometeu-se  a  enviar  os  projetos  arquitetônicos  de  todos  os
eventos que sejam realizados na Arena Chevrolet com, no mínimo, 15 (quinze) dias de
antecedência, e o palácio San Michel afirmou que realizaria as adaptações arquitetônicas
necessárias. Posteriormente, após solicitação ministerial, o Setor de Perícias e Pareceres
Técnicos do MPPI realizou vistoria, em 12/09/2019, no Palácio San Michel, constatando
que o estabelecimento atende integralmente ao exigido por norma técnica no que diz
respeito à acessibilidade. Ademais, verificou-se que a Kalor Produções vem cumprindo
com o  acordo firmado com o Ministério  Público,  uma vez  que  encaminha todos  os
projetos  arquitetônicos  dos  shows  realizados  no  espaço  Arena  Chevrolet  com  a
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antecedência  mínima  necessária.  Procedimento  que  atingiu  sua  finalidade  precípua.
Arquivamento. Homologação. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a
promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto
do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.1.9 Inquérito Civil nº 06/2018 (SIMP nº 000215-019/2014). Origem: 44ª Promotoria de
Justiça de Teresina. Assunto: falta de terapeuta ocupacional no Centro de Estimulação
Sensorial Mauro César (CES) – SEDUC. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça:
Edilsom  Farias.  Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.  Procedimento  oriundo  da  28ª
Promotoria de Justiça de Teresina – PI. Após requisição do parquet, a Secretaria Estadual
de Educação – SEDUC informou que houve um teste seletivo cujo objetivo foi de suprir a
necessidade  dos  centros,  que  era  de  06  (seis)  profissionais  da  área  de  terapia
ocupacional, todavia, apenas 04 (quatro) candidatos se inscreveram no referido certame,
sendo  que  02  (dois)  desistiram.  Empós,  o  Ministério  Público  requisitou  à  SEDUC
informações  sobre  a  criação  de  cargos  efetivos  para  os  profissionais  das  equipes
multidisciplinares,  que  trabalham  nos  centros  de  apoio  voltados  ao  atendimento  de
pessoas  com  deficiência  e  vinculadas  à  SEDUC.  A  referida  secretaria  esclareceu,  em
síntese, que no momento, não havia cargos efetivos para os aludidos profissionais, posto
que,  para  tanto,  seria  necessário  que  o  governador  do  estado  providenciasse  a
elaboração e aprovação de um plano de cargos, carreira e salários. Em seguida, o órgão
ministerial  encaminhou  ofício  à  SEDUC com o intuito  de  firmar  termo  de  ajuste  de
conduta,  tendo  o  secretário  estadual  de  educação  informado,  em  resposta,  que  se
colocava  à  disposição  para  firmar  TAC,  no  entanto,  tal  procedimento  deveria  ser
realizado à luz da legislação vigente, com a devida alteração da LC nº 71/2016 (plano de
cargos e salários), posto que os referidos cargos não constam no anexo da aludida Lei.
Aduz,  ainda,  que  foi  criada  comissão  responsável  pelo  estudo,  discussão,
acompanhamento e realização de concurso público destinado à seleção de vagas aos
cargos de professor,  técnico de nível  médio e técnico nível  superior aos centros que
integram a Gerência de Educação Especial – GEE da SEDUC. Em análise aos autos, o D.
Promotor de Justiça destacou que com a criação da aludida comissão, pode-se verificar
que estão sendo adotadas as  medidas  administrativas pertinentes para a solução do
caso,  para  posterior  criação e  provimento  dos  cargos  efetivos,  inexistindo,  portanto,
fundamentos  para  a  propositura  de  ação  civil  pública.  Arquivamento.  Homologação.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento
realizada  pela  Promotoria  de  Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.1.10 Procedimento Preparatório nº 07/2019 (SIMP nº 001159-161/2018). Origem: 2ª
Promotoria de Justiça de Esperantina. Assunto: apurar suposta prática de nepotismo nos
quadros  da  Câmara  Municipal  do  Município  do  Morro  do  Chapéu  do  Piauí  –  PI.
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Promoção de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Raimundo Nonato  Ribeiro  Martins
Júnior.  Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.  Procedimento  instaurado  após  ofício
encaminhado pelo município de Morro do Chapéu do Piauí – PI, denunciando casos de
nepotismo no âmbito da Câmara Municipal, na nomeação da Sra. Kélia Aguiar da Silva,
companheira  do  Vereador  Moizés  Rodrigues  Soares,  para  o  cargo  de  controladora
interna do referido órgão legislativo; nomeação da Sra. Dyelle Damasceno Paiva, filha do
Presidente da Câmara, para a função de Secretária de Finanças dos Recursos daquela
casa legislativa; nomeação da Sra. Antônia Márcia Fontinele Oliveira, esposa do segundo
secretário da câmara, Sr. Jordânio José Aguiar, para a função de assessora de imprensa.
Instado  a  manifestar-se,  o  Presidente  da  Câmara  alegou  que  o  vereador  Moizés
Rodrigues  Soares  não  faz  parte  da  base  aliada  do  seu  partido;  que  sua  filha  fora
nomeada para exercer o cargo de Secretária de Administração e Finanças, não violando a
Súmula Vinculante nº 13 do STF, posto que o referido cargo tem status de secretária
administrativa; que o cargo de Controladoria Geral tem o mesmo status de secretaria no
entendimento do próprio TCE-PI, e embora seja um cargo de natureza efetiva, não há
servidores efetivos naquela casa legislativa; que a Sra. Antônia Márcia Fontinele Oliveira
não é mais servidora da câmara. No curso da investigação, restou demonstrando que as
Sras.  Kélia  Aguiar  da  Silva  e  Antônia  Márcia  Fontinele  Oliveira,  após  a  intervenção
ministerial, foram exoneradas dos seus respectivos cargos. Ademais, considerando que a
Sra.  Dyelle  Damasceno  Paiva  atualmente  encontrava-se  exercendo  o  cargo  de
controladora  interna  da  câmara  municipal,  o  parquet  expediu  a  Recomendação
Administrativa  n°  13/2019,  dirigida  ao  Presidente  daquela  casa  legislativa,
recomendando  que  a  edilidade  se  abstivesse  de  realizar  contratações,  admissões  e
credenciamento de servidores em afronta à Súmula Vinculante nº 13 do STF, tendo a
Câmara Municipal encaminhado cópias das portarias de nomeação e exoneração da Sra.
Dielly  Damasceno  Paiva,  atestando  o  acolhimento  da  aludida  recomendação.
Procedimento que atingiu sua finalidade precípua. Arquivamento. Homologação. Egrégio
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada
pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.1.11 Procedimento Preparatório nº  045/2019 (SIMP nº  000081-030/2019).  Origem:
29ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  apurar  possíveis  irregularidades  na
estrutura física,  de pessoal  e  de funcionamento da Unidade Básica de Saúde Jacinta
Andrade I. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes.
Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro.  Procedimento instaurado a partir  das declarações
prestadas pela Sra. Michela Veras, relatando irregularidades no atendimento, bem como
na estrutura física e funcionamento da aludida UBS, solicitando providências do parquet.
O  Ministério  Público  solicitou  ao  presidente  da  Fundação  Municipal  de  Saúde
justificativas  e providências  acerca das  reclamações que motivaram a instauração da
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presente  demanda.  em  resposta,  a  FMS  prestou  esclarecimentos  e  apresentou
documentação,  no  tocante  às  providências  adotadas  para  regularização  da  estrutura
física,  segurança  e  adequação/disponibilização de  equipamentos  na  referida  unidade
básica  de  saúde.  Ato  contínuo,  o  órgão ministerial  determinou a  notificação da  Sra.
Michela Veras, a fim de que se manifestasse quanto aos esclarecimentos apresentados
pela  Fundação  Municipal  de  Saúde,  bem  como,  prestasse  maiores  informações  no
tocante às razões que motivaram a instauração do presente procedimento, no entanto, a
noticiante quedou-se inerte. Empós, o parquet solicitou à gerência de Vigilância Sanitária
Municipal – GEVISA a realização de inspeção na unidade básica de saúde Jacinta Andrade
I, tendo a GEVISA atendido à solicitação ministerial e apresentado relatório da inspeção
realizada  no  dia  06/12/2019,  constatando  que,  de  fato,  houve  a  adequação  do
estabelecimento às condições físicas, estruturais e organizacionais da legislação sanitária
vigente,  anexando,  na  oportunidade,  fotos  comprobatórias.  Arquivamento.
Homologação. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça,  nos termos do voto do Relator.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.1.12 Procedimento Preparatório nº 08/2019 (SIMP nº 000085-004/2019). Origem: 32ª
Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  apurar  a  existência  de  prática  abusiva
praticada  pela  fornecedora  “Águas  de  Teresina”,  mormente  no  que  diz  respeito  a
exigência de autenticação de documentos nos procedimentos de solicitação de “ligação
de  água”  ou  transferência  de  titularidade  das  unidades  consumidoras.  Promoção de
arquivamento. Promotora de Justiça: Maria das Graças do Monte Teixeira.  Relator: Dr.
Luís  Francisco  Ribeiro.  Procedimento  instaurado  de  ofício.  O  parquet  requisitou
informações à “Águas de Teresina”, tendo a aludida empresa declarado que a exigência
dos documentos autenticados está de acordo com as disposições do Decreto Municipal
nº 14.426 de 03/10/2014. Esclareceu, ainda, que seus colaboradores não possuem fé
pública, o que justifica a exigência de autenticação dos documentos, posto ser a forma
mais segura e que indica sua veracidade. Ato contínuo, o órgão ministerial requisitou à
Agência de Regulação de Serviços Públicos de Teresina – ARSETE esclarecimentos sobre o
embasamento  legal  de  tal  exigência.  Em  manifestação,  a  ARSETE  informou  sobre  a
vigência  do  artigo  17,  I,  “h”  do  Decreto  Municipal  nº  14.426,  de  03/10/2014,  que
regulamenta a obrigatoriedade do usuário apresentar  as  cópias  de documentos com
reconhecimento  de  firma  e  autenticados,  no  entanto,  reconheceu  que  o  Decreto
Municipal colide com o artigo 5º, IX, da Lei Federal nº 13.460, que proíbe a exigência de
reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de autenticidade, razão pela qual
propôs uma alteração na legislação ao Prefeito Municipal de Teresina – PI, possibilitando
a autenticação pelos próprios agentes públicos e/ou prestador de serviços no âmbito da
concessão, salvo em caso de dúvida de autenticidade. Posteriormente, em 27/09/2019,
o Ministério Público realizou audiência com representantes da ARSETE e da empresa

8



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

“Águas de Teresina”.  Na ocasião,  a “Águas de Teresina” informou que,  atualmente,  a
autenticação de documentos não é mais cobrada pela fornecedora, enquanto a ARSETE
informou que o Prefeito de Teresina assinou em setembro de 2019 um novo Decreto que
ajusta  o Decreto  Municipal  nº  14.426/2014 à  Lei  Federal  nº  13.460/2017,  conforme
acostado  nos  autos.  Procedimento  que  atingiu  o  seu  desiderato.  Arquivamento.
Homologação.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça,  nos termos do voto do Relator.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.1.13 Procedimento Preparatório nº 46/2019 (SIMP nº 000066-027/2019). Origem: 12ª
Promotoria  de  Justiça  de Teresina.  Assunto:  apurar  problemas  na  estrutura  física  do
Instituto de Perinatalogia Social da Maternidade Dona Evangelina Rosa. Promoção de
arquivamento. Promotora de Justiça: Maria das Graças do Monte Teixeira.  Relator: Dr.
Luís Francisco Ribeiro.  Procedimento instaurado com base na “Programação de Obras
para 2019” oriundo do núcleo de infraestrutura em saúde da Secretaria  Estadual  de
Saúde – SESAPI, em que consta como obra prevista a reforma do teto do Instituto de
Perinatologia Social em decorrência de problemas de infiltração, posto que a conclusão
das  obras  estava  programada  para  o  mês  de  março  de  2019.  O  Ministério  Público
requereu ao Secretário Estadual de Saúde e ao Diretor da MDER informações sobre o
andamento  das  obras,  bem  como  providências  para  a  sua  efetiva  conclusão.  Em
manifestação,  o  Sr.  Francisco  de  Macêdo  Neto,  Diretor-geral  da  Maternidade  Dona
Evangelina Rosa, informou acerca da existência de processo em tramitação na SESAPI,
cujo  objeto  trata-se  da  referida  reforma.  Posteriormente,  o  Diretor-geral  da  MDER
encaminhou  cópia  dos  relatórios  de  reforma  do  Instituto  de  Perinatologia  Social,
destacando que a obra já havia sido devidamente finalizada, com o reparo de paredes e
forros, a construção de sala de coleta para exames ambulatoriais, a ampliação da sala do
teste do pezinho e o retelhamento da cobertura do setor.  Na oportunidade,  anexou
diversas fotos comprobatórias. Ato contínuo, o Ministério Público realizou, em conjunto
com o Conselho Regional de Medicina – CRM-PI,  no dia 01/11/2019, vistoria  in loco,
tendo  constatado  a  conclusão  adequada  das  reformas  estruturais  no  Instituto  de
Perinatologia Social da Maternidade Dona Evangelina Rosa. Procedimento que alcançou
o  seu  desiderato.  Arquivamento.  Homologação.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de
Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.1.14  Inquérito  Civil  Público  nº  03/2016  (SIMP  nº  000138-254/2017).  Origem:  1ª
Promotoria  de Justiça de Marcos  Parente.  Assunto:  acompanhar  o cumprimento das
obrigações assumidas pelo município de Porto Alegre-PI, quanto da assinatura do Termo
de Ajustamento de Conduta nº  546/2000.  Promoção de arquivamento.  Promotor  de
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Justiça: João Batista de Castro Filho.  Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro.  Procedimento
instaurado a partir de inquérito civil desarquivado pelo Ministério Público do Trabalho, o
qual  fora  remetido  ao  parquet  estadual,  em  razão  de  declínio  de  atribuição,  para
verificação do cumprimento das obrigações pactuadas no TAC firmado entre o município
de  Porto  Alegre  do Piauí  –  PI  e  o  Ministério  Público  do Trabalho,  no  ano  de  2000,
objetivando, especialmente, a vedação de contratação sem concurso público, ressalvado
os cargos em comissão. Após notificação do parquet, o prefeito municipal encaminhou a
relação de todos os servidores daquela municipalidade, cópia das folhas de pagamento,
cópia  da  Lei  Municipal  que  institui  o  Regime  Jurídico  Único,  e,  ainda,  certidão  de
regularidade  com  o  FGTS.  Posteriormente,  prestando  novas  informações  ao  órgão
ministerial, o gestor do município elencou todos os concursos públicos e testes seletivos
realizados desde o firmamento do TAC nº 546/2000 até a presente data,  bem como
encaminhou a  relação de todos os  servidores  municipais  efetivos  e  contratados.  Em
análise aos autos, o D. Promotor destacou que o TAC em questão fora celebrado há mais
de  19  (dezenove)  anos.  Ademais,  destacou  que  a  contratação  de  servidores  sem
concurso público advém da constituição federal, e não do que tenha sido eventualmente
pactuado  no  aludido  TAC.  Por  fim,  ressaltou  que  a  municipalidade  vem  realizando
concursos públicos e testes seletivos ao longo dos últimos anos, inexistindo notícias de
novas  irregularidades  em  tais  certames.  Por  todo  o  exposto,  acompanha-se  o
arquivamento proposto pelo membro ministerial que presidiu o feito. Egrégio Conselho
Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento  realizada  pela
Promotoria  de  Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em 07.02.2020,  na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

Relator anunciou o julgamento em bloco dos procedimentos pautados nos itens 2.1.15
ao 2.1.19 todos pela homologação da promoção de arquivamento.

4.1.15  Inquérito  Civil  Público  nº  33/2005  (SIMP  nº  000362-319/2018).  Origem:  1ª
Promotoria  de  Justiça  de  Marcos  Parente.  Assunto:  apurar  irregularidades  na
contratação de prestação de serviços de transporte de lixo urbano e gastos excessivos
com  compra  de  combustível  do  município  de  Antônio  Almeida.  Promoção  de
arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  João  Batista  de  Castro  Filho.  Relator:  Dr.  Luís
Francisco  Ribeiro.  Procedimento  instaurado  após  denúncia  formulada  pelo
representante legal da Empresa F. F. Andrade Neto EPP, Sr. Francisco Frederico Andrade
Neto,  apontando  as  seguintes  irregularidades:  1)  inabilitação  irregular  da  empresa
noticiante em razão da apresentação de certidão expedida pelo fórum cível, assinada por
pessoa não identificada; 2) inabilitação irregular da empresa noticiante em razão da não
apresentação de inscrição junto ao Quadro de Sócios e Administradores – QSA. Após
solicitação do parquet, o município de Batalha – PI manifestou-se, através do Secretário-
chefe  de  Gabinete,  alegando,  em síntese,  que  não  acolheu o  recurso  administrativo
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apresentado pela empresa noticiante sob a justificativa de que a empresa licitante deve
estar preparada e habilitada para contratar com a administração pública, segundo as
condições estabelecidas no edital, o que não teria ocorrido no presente caso. Ademais,
pontuou que a empresa inabilitada apresentou inconsistência no balanço patrimonial.
Em  seguida,  o  Ministério  Público  requisitou  cópia  integral  da  Tomada  de  Preços  nº
06/2017),  tendo  o  prefeito  municipal  encaminhado  a  documentação  solicitada.  Em
análise  aos  autos,  o  D.  Promotor  de  Justiça  destacou  não  ter  constatado  nenhuma
irregularidade latente que enseje, de plano, a atuação finalística do Ministério Público,
tendo em vista que o município de Batalha – PI  seguiu as normas que disciplinam a
realização de procedimentos licitatórios estampados na Lei nº 8.666/93. ressaltou, ainda,
que  a  empresa  noticiante,  além  de  ter  apresentado  certidão  sem  identificação  do
subscritor, em desacordo com o item 3.9 do edital, também deixou de atender a outras
exigências  previstas  (3.5.5  e  3.5.8).  Inexistência  de  irregularidades.  Arquivamento.
Homologação.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça,  nos termos do voto do Relator.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.1.16 Inquérito Civil nº 87/2017 (SIMP nº 000283-019/2017). Origem: 44ª Promotoria
de Justiça de Teresina. Assunto: possíveis irregularidades na suspensão do pagamento do
adicional noturno, taxa de insalubridade e gratificação de urgência a servidores públicos
do Estado do Piauí  lotados na Secretaria do Estado do Piauí  –  SESAPI.  Promoção de
arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Fernando  Ferreira  dos  Santos.  Relator:  Dr.  Luís
Francisco  Ribeiro.  Procedimento  instaurado  após  denúncia  feita  pela  Sra.  Priscilla
Simone Carvalho da  Silva,  enfermeira,  servidora  da  SESAPI.  O  parquet  requisitou  ao
Secretário Estadual de Saúde, Sr. Francisco de Assis de Oliveira Costa, informações sobre
o ato normativo que suspendeu o pagamento do adicional de insalubridade, do adicional
noturno e da gratificação de urgência e emergência. Em resposta, a SESAPI encaminhou
cópia  do  Relatório  CGE  nº  12/2016  e  documentos  constituintes  do  Processo
AA.900.1.006898/17-41,  os  quais  apresentam  informações  concernentes  ao  ato
suspensivo das referidas gratificações. Em análise à referida documentação, o Ministério
Público constatou que a Controladoria Geral do estado realizou auditoria e recomendou,
por meio do relatório CGE nº 12/2016, que a secretaria adotasse algumas providências a
fim de evitar danos ao erário até que houvesse confirmação entre a situação fática e a
legal, no tocante ao pagamento realizado a servidores que estariam recebendo de forma
indevida, tendo o membro ministerial destacado que tal suspensão fora, em verdade,
medida acertada da administração até que se apure a legalidade da adequação fática ao
previsto  em  lei.  Empós,  devidamente  notificada  para  manifestação,  a  denunciante
quedou-se inerte. Inexistência de irregularidades. Arquivamento. Homologação. Egrégio
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada
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pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.1.17 Inquérito Civil nº 07/2018 (SIMP nº 000376-210/2017). Origem: Promotoria de
Justiça de Avelino Lopes. Assunto: averiguar supostas irregularidades na contratação de
empresa para prestação de serviços de alimentação e hospedagem e locação de imóveis.
Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Luciano Lopes Sales. Relator: Dr. Luís
Francisco Ribeiro. Procedimento instaurado a partir de representação encaminhada pelo
vereador Wlisses Alves Duarte, em face do Prefeito Municipal, Sr. Antônio Carlos Batista
de Figueiredo, solicitando investigação acerca do Pregão Presencial nº 007/2017, cujo
objeto trata-se da contratação de serviços de alimentação e hospedagem, cujo vencedor
foi o Sr. Ggildásio Pereira Batista, sobrinho do gestor municipal. Ademais, relata sobre a
existência de um contrato de locação de imóvel, celebrado com o Sr. Gildásio, pelo valor
de R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais), e um contrato de aluguel de imóvel no
valor de R$ 1.000,00 (mil reais), realizado com o Sr. Abdoral Pereira, cunhado do chefe
do executivo municipal. Após requisição do parquet, o prefeito municipal manifestou-se,
encaminhando  toda  a  documentação  solicitada  pelo  Ministério  Público.  Em  análise
minuciosa à documentação encaminhada pelo gestor, o D. Promotor de Justiça destacou
que  não  foram  constatadas  irregularidades  no  Pregão  Presencial  nº  007/2017,  pelo
contrário,  afirmou  que  foram  seguidas  as  normas  que  disciplinam  a  realização  de
procedimentos licitatórios estampados na Lei nº 8.666/93, inexistindo outros candidatos
habilitados para o certame. Ademais, pontuou que os contratos firmados para locação
de imóveis se encaixam perfeitamente à finalidade precípua mencionada no art. 24, X da
Lei  nº 8.666/93, sendo dispensada,  portanto a licitação,  especialmente, considerando
que fora elaborada avaliação técnica dentro dos termos de dispensa de licitação, estando
os valores fixados nos contratos dentro dos parâmetros previstos no parecer. Inexistência
de  irregularidades.  Arquivamento.  Homologação.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de
Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.1.18 Inquérito Civil SIMP nº 000132-172/2018. Origem: 24ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: meio ambiente – mau cheiro (óleo diesel) proveniente de atividade de
oficina. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho.
Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.  Procedimento  instaurado  após  as  declarações
prestadas pelo Sr.  Marcelo Gomes da Silva.  O denunciante aduz que o referido local
funciona como oficina e garagem de ônibus; que várias empresas deixam seus ônibus no
local; que existe intensa poluição ambiental, em face do mau cheiro de óleo diesel, bem
como do barulho causado quando ligam os veículos. Após requisição do parquet, a SDU-
SUL informou que fora realizada vistoria no local  pela gerência de urbanismo por 02
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(duas) vezes, encontrando-se o estabelecimento fechado; que aparentemente, o imóvel
funciona  como  uma  garagem  de  ônibus;  que  está  localizado  em  uma  ZC-06  (Zona
Comercial 06), onde é permitido a atividade de transporte de passageiros. Ademais, a
Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  e  Recursos  Hídricos  –  SEMAM  encaminhou
laudo técnico de fiscalização e vistoria,  referente à inspeção realizada  in loco,  no dia
11/12/2018. O aludido relatório concluiu que, quando da ação fiscalizatória, não restou
comprovado  qualquer  poluição  ambiental,  seja  de  resíduos  sólidos  ou  de  poluição
sonora; que o local se trata de uma garagem que comporta aproximadamente 06 (seis)
ônibus; que não existem quaisquer vestígios de manutenção mecânica dos mesmos; que
ao  questionarem a  outros  vizinhos,  os  mesmos  informaram que  o  local  não  produz
qualquer  cheiro,  barulho  ou  incômodo.  Posteriormente,  notificada  pelo  órgão
ministerial, a SDU-SUL, por meio da Gerência de Controle e Fiscalização – GCF, pontuou
que  o  aludido  terreno  é  usado  apenas  para  guardar  ônibus,  não  sendo  constatada
nenhuma atividade que pudesse causar transtorno ou impacto na vizinhança. Adotadas
as diligências cabíveis para o presente procedimento. Irregularidades não constatadas.
Arquivamento. Homologação. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a
promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto
do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.1.19 Procedimento Preparatório nº 42/2019 (SIMP nº 000073-030/2019). Origem: 29ª
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: apurar a demora para marcação de consulta
com  médico  ortopedista  na  Rede  Pública  Municipal  de  Saúde.  Promoção  de
arquivamento. Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes. Relator: Dr. Luís Francisco
Ribeiro.  Procedimento instaurado a partir  das  declarações  prestadas  pela  Sra.  Maria
Deusuyla Gomes, no dia 21/03/2019. A declarante, moradora do bairro Vale Quem Tem,
aduz  que  é  portadora  de  diabetes,  lúpus  e  apresenta  atrofia  dos  músculos;  que  se
deslocou  até  o  posto  de  saúde  responsável  pelo  atendimento  na  sua  localidade,
objetivando uma consulta para tratar as fortes dores e o edema que tem apresentado
em seu joelho direito, no entanto, foi informada que não havia disponibilidade de vagas
para  esta  especialidade.  O  parquet  solicitou  à  diretora  de  regulação  da  Fundação
Municipal  de  Saúde  informações  e  providências  concernentes  a  reclamação
apresentada. Em resposta, a Sra. Maria Vitória de Araújo Urbano informou que inexiste
registro de solicitação para a referida consulta no sistema gestor de saúde da FMS em
nome da Sra. Maria Deusuyla Gomes, conforme documento comprobatório anexado. Ato
contínuo,  o  Ministério  Público  expediu  as  notificações  nº  117/2019,  150/2019  e
246/2019, com intuito de notificar a ora declarante, no entanto, no endereço fornecido
não  foi  possível  localizar  a  referida  paciente.  Empós,  foram  realizadas  tentativas  de
contato  telefônico  a  partir  do  número  indicado  pela  paciente  em  seu  termo  de
declarações, porém, sem sucesso. Esgotamento de diligências. Ressalte-se que, em vista
da  relevância  da  matéria,  a  29ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina  instaurou
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procedimento próprio (Inquérito Civil nº 38/2019 – SIMP nº 000054-030/2019), a fim de
apurar as condições da reduzida oferta de consultas especializadas em ortopedia através
da rede pública municipal de saúde. Homologação do arquivamento.  Egrégio Conselho
Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento  realizada  pela
Promotoria  de  Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em 07.02.2020,  na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.2 Relatora: Dr.ª Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues.

4.2.1 Inquérito Civil nº 25/2018 (SIMP nº 000012-025/2016). Origem: 44ª Promotoria de
Justiça de Teresina. Assunto: possíveis irregularidades em obra de pavimentação da rua
João de Deus Martins no bairro Angelim – contrato da SDU Sul com a empresa CONSTEL
Construções e Serviços Técnicos LTDA. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça:
Edilsom Farias.  Relatora: Dr.ª Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues.  1. Procedimento
preliminar  investigatório  convertido  em Inquérito  Civil  originado  de  manifestação da
Associação de Moradores  do Bairro  Angelim 2.  Expedientes  encaminhados  ao  então
investigado, com o fito de reunir informações acerca dos fatos em tela. 3. Acostamento
de  cópias  do  contrato  n°  74/2014  SDU/SUL,  nota  de  empenho,  ordem  de  serviço,
orçamento e relatório de medição da obra. 4. Manifestação da Associação de Moradores
solicitando estudo técnico da área para apurar a situação real 5. Vistoria realizada pela
SDU/SUL constatando inadequação do projeto e orçamento inicial pela existência de um
córrego na área necessitando da construção de uma galeria, já existindo licitação em
andamento para o objeto 5. Administração Pública apresentou solução para a demanda,
com isso fundamento para a proposição do presente inquérito se tornou inexistente. 6.
Homologação  da  promoção  de  arquivamento.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de
Justiça,  nos  termos  do  voto  da  Relatora.  Julgado  em 07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.2.2 Inquérito Civil nº 156/2018 (SIMP nº 000066-096/2015). Origem: Promotoria de
Justiça  Regional  em  São  Raimundo  Nonato.  Assunto:  apurar  e  investigar  eventuais
irregularidades na reintegração de servidor aos quadros da administração municipal de
Dirceu Arcoverde/PI.  Promoção de arquivamento.  Promotor de Justiça:  José Marques
Lages  Neto.  Relatora:  Dr.ª  Ivaneide Assunção  Tavares  Rodrigues.  1.  Lapso temporal
superior a 05 (cinco) anos desde o término do exercício do mandato do ora investigado.
Prescrição de eventual  improbidade administrativa.  2.  Após análise  detida  dos  autos
constatou-se  inexistência  de  qualquer  ilegalidade  na  reintegração  do  servidor
Bartolomeu dos Santos, de modo que não subsistem razões para prosseguimento do
feito.  3.  Inexistência  de  elementos  de convicção que demonstrem eventual  dano ao
erário.  4.  Arquivamento  que  se  impõe.  Homologação.  Egrégio  Conselho  Superior,  à

14



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de
Justiça,  nos  termos  do  voto  da  Relatora.  Julgado  em 07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.2.3 Inquérito Civil  SIMP nº 000133-065/2018.  Origem: 1ª Promotoria  de Justiça de
Parnaíba.  Assunto:  fiscalização  acerca  de  eventuais  irregularidades  em  processos
licitatórios  realizados  pelo  Município  de  Parnaíba-PI.  Promoção  de  arquivamento.
Promotor de Justiça: Cristiano Farias Peixoto.  Relatora: Dr.ª Ivaneide Assunção Tavares
Rodrigues.  1.  Inquérito  Civil  Público  instaurado  para  fiscalizar  irregularidades  no
procedimento licitatório instaurado para eventual aquisição de equipamento sonoro pela
Prefeitura de Parnaíba-PI 2. No certame faltou Termo de Referência e Justificativa para
aquisição  do  objeto  3.  Notificação  dos  Secretários  Municipais  cuja  unidade  gestora
participava do certame e da Prefeitura Municipal para prestar esclarecimentos 4. Cópia
de Processo e Ofício acostados ao processo demonstrando que a licitação foi deserta e
que  nos  demais  atos  não  se  constata  irregularidade  5.  Contrato  Administrativo  não
celebrado, portanto ausente o dano ao erário 6. Cessadas as causas que ensejaram a
instauração do feito. 7. Perda do Objeto 8. Homologação da promoção de arquivamento.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento
realizada pela  Promotoria  de Justiça,  nos  termos do voto da Relatora.  Julgado em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.2.4 Inquérito Civil nº 010/2013 (SIMP nº 000127-201/2017). Origem: Promotoria de
Justiça de Cristino Castro. Assunto: notícia de irregularidades na Unidade Mista de Saúde
Miguel Pinheiro Lopes, notadamente quanto à jornada de trabalho e manutenção de
servidores  sem  concurso  público  no  município  de  Palmeira  do  Piauí.  Promoção  de
arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Roberto  Monteiro  de  Carvalho.  Relatora:  Dr.ª
Ivaneide  Assunção  Tavares  Rodrigues.  1.  Ação  Civil  Pública  proposta  para  apurar
possíveis irregularidades, notadamente quanto à jornada de trabalho dos servidores sem
concurso  público,  dentre  outros  problemas  administrativos  e  de  gestão  na  referida
Unidade Mista de Saúde. 2. Informações tanto do Representado como da representante
dando conta da regularização no funcionamento da Unidade Mista de Saúde “Miguel
Pinheiro Lopes”. 3. Perda de Objeto. Promoção de arquivamento. 4. Homologação da
promoção  de  arquivamento  tendo  em  vista  da  regularidade  de  funcionamento  da
Unidade Mista de Saúde “Miguel Pinheiro Lopes”, localizada no município de Palmeiras
do Piauí-PI.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou a  promoção de
arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto da Relatora.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.2.5 Inquérito Civil nº 053/2019 (SIMP nº 000174-030/2018). Origem: 29ª Promotoria
de Justiça de Teresina. Assunto: apurar irregularidades quanto à falta de medicamentos
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no Hospital de Urgência de Teresina – HUT. Promoção de arquivamento. Promotor de
Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes. Relatora: Dr.ª Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues.
1. Notícia de Fato instaurada a partir de informação recebida de integrante do Conselho
Regional de Medicina – CRM para apurar a falta de 04 (quatro) tipos de antibióticos no
Hospital de Urgência de Teresina – HUT 2. Conversão em Inquérito Civil Público através
da Portaria 29° PJ n° 167/2019 para apurar a falta dos medicamentos no referido hospital
pelo  exaurimento  do  prazo  do  Procedimento  Preparatório  3.  Encaminhamento  ao
Ministério Público pela direção do HUT lista do estoque da farmácia com ênfase nos
medicamentos em falta em 15/07/2019 4.  Perícia pelo médico da Coordenadoria de
Perícias e Pareceres Técnicos do MP-PI atestando que os 08 (oito) medicamentos faltosos
da lista não prejudicavam o funcionamento do hospital realizada em 08/08/2019 5. Nova
lista  enviada  ao  MP-PI  em  21/11/2019  atualizada  com  medicamentos  em  falta  na
farmácia do hospital, nenhum dos medicamentos que figuram como objeto do inquérito
civil presentes na referida lista 6. Cessadas as causas que ensejaram a instauração do
feito.  7.  Perda  do  Objeto  8.  Homologação  da  promoção  de  arquivamento.  Egrégio
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada
pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 07.02.2020, na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.2.6 Inquérito Civil  nº 03/2012 (SIMP nº 000060-267/2018).  Origem: Promotoria  de
Justiça de Itainópolis. Assunto: verificar as expedições de portarias de nomeações, não
publicadas no Diário dos Municípios, pertinentes à contratação de pessoas para exercer
cargos de confiança em Vera Mendes. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça:
Romana  Leite  Vieira.  Relatora:  Dr.ª  Ivaneide  Assunção  Tavares  Rodrigues.  1.  Lapso
Temporal superior a 05 (cinco) anos, desde o término do exercício do mandato do ora
investigado 2. Prescrição de eventual improbidade administrativa, ex vi art. 23, inciso I,
da Lei  n° 8.429/92 3. Ausência de elemento subjetivo caracterizador da improbidade
administrativa  4.  Homologação  da  promoção  de  arquivamento.  Egrégio  Conselho
Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento  realizada  pela
Promotoria de Justiça,  nos termos do voto da Relatora.  Julgado em 07.02.2020, na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.2.7 Inquérito Civil nº 073/2018 (SIMP nº 000061-107/2018). Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Oeiras. Assunto: apurar a supressão arbórea sem autorização pela Prefeitura
Municipal  de Santa Rosa do Piauí.  Promoção de arquivamento.  Promotor  de Justiça:
Vando  da  Silva  Marques.  Relatora:  Dr.ª  Ivaneide  Assunção  Tavares  Rodrigues.  1.
Denúncia  online  através  do  formulário  "Linha  Verde"  que  deu  origem  ao  presente
Inquérito Civil para apurar suposta supressão arbórea sem autorização pela Prefeitura
Municipal  de  Santa Rosa  do Piauí.  2.  Supressão arbórea mínima para  construção de
praça pública realizada pela Secretaria Municipal de Obras com autorização da Secretaria
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Municipal de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente 3. Irregularidade não verificada 4.
Homologação  da  promoção  de  arquivamento.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de
Justiça,  nos  termos  do  voto  da  Relatora.  Julgado  em 07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.2.8 Inquérito Civil  nº 12/2018 (SIMP nº 000165-267/2018).  Origem: Promotoria  de
Justiça de Itainópolis. Assunto: investigar possível acúmulo irregular do cargo de médico
na  Prefeitura  de  Itainópolis-PI.  Promoção  de  arquivamento.  Promotora  de  Justiça:
Romana Leite Vieira.  Relatora: Dr.ª Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues.  1. Inquérito
Civil  Público instaurado para  investigar  acúmulo irregular  de dois  cargos  públicos  de
médico nos municípios de Picos e Itainópolis-PI pelo Sr. Anderson Clayton da Silva Barros
2.  Acúmulo  de  dois  cargos  ou  empregos  privativos  de  profissionais  de  saúde,  com
profissões  regulamentadas  conforme  art.  37,  XVI,"a'  da  Constituição  Federal  4.
Irregularidade não verificada 5. Homologação da promoção de arquivamento.  Egrégio
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada
pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 07.02.2020, na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.2.9  Procedimento  Preparatório  nº  01/2015  (SIMP  nº  000490-212/2017).  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de  Fronteiras.  Assunto:  apurar  irregularidades  e  adequar  o
Hospital Municipal Norberto Ângelo às normas sanitárias. Promoção de arquivamento.
Promotora de Justiça: Karine Araruna Xavier.  Relatora: Dr.ª Ivaneide Assunção Tavares
Rodrigues.  1. Procedimento preparatório instaurado para apuração de irregularidades
no  tocante  ao  cumprimentos  das  normas  sanitárias  no  Hospital  Municipal  Noberto
Ângelo localizado no município de Fronteiras-PI 2. Verificação de identidade de objeto do
presente  feito  com  o  do  Procedimento  Administrativo  n°  59/2018  instaurado  sob  o
protocolo SIMP n° 000162-212/2018 3. Procedimento em epígrafe com o prazo exaurido
em  comparação  com  o  procedimento  que  lhe  é  congênere  4.  Arquivamento
Homologado.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto da Relatora.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.2.10 Procedimento Preparatório SIMP nº 000132-172/2017. Origem: 24ª Promotoria
de Justiça de Teresina. Assunto: meio ambiente – poluição sonora do empreendimento
“Espeto e Panela”. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gianny Vieira de
Carvalho.  Relatora:  Dr.ª  Ivaneide  Assunção  Tavares  Rodrigues.  1.  Procedimento
Preparatório instaurado com base em Termo de  Informação anônimo com o fito  de
apurar  suposta  ocorrência  de  poluição  sonora  decorrente  das  atividades  do
empreendimento "Espeto & Panela" localizado na Avenida Homero Castelo Branco, n°
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810, Bairro Jóquei 2. Termo de Ajustamento de Conduta n° 07/2018 celebrado entre o
MP-PI  e  o  empreendimento 3.  Na verificação para  comprovação do atendimento às
obrigações  do  TAC  n°  07/2018  foi  constatado  que  empreendimento  enecerrou  as
atividades 4. Laudo Técnico de Vistoria n° 1.618/2019 da Secretaria Municipal de Meio
Ambiente  constatou  que  o  empreendimento  estava  totalmente  fechado  de  fato  5.
Cessadas  as  causas  que  ensejaram  a  instauração  do  feito.  6.  Perda  do  Objeto  7.
Homologação  da  promoção  de  arquivamento.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de
Justiça,  nos  termos  do  voto  da  Relatora.  Julgado  em 07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.2.11  Procedimento  Preparatório  nº  11/2019  (SIMP  nº  000006-325/2019).  Origem:
Promotoria de Justiça de Barro Duro. Assunto: apurar situação de atendimento de saúde,
prestados  pelo  município  de  Barro  Duro/PI,  no  ano  de  2019  oriundo  das  cidades
circunvizinhas. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Ari Martins Alves Filho.
Relatora:  Dr.ª  Ivaneide  Assunção  Tavares  Rodrigues.  1.  Procedimento  Preparatório
instaurado através  de Notícia  de Fato para averiguar  suposta recusa de atendimento
médico  a  pacientes  em  situação  de  urgência/emergência  encaminhados  através  de
ambulância de Passagem Franca do Piauí 2. Notificação feita à Secretaria de Saúde de
Barro Duro que realizou reunião com a Direção do Hospital solicitando providências sob
pena de responsabilização 4. Audiência extrajudicial realizada com os noticiantes, que
atestaram que a situação anterior foi regularizada 5. Cessadas as causas que ensejaram a
instauração do feito. 6. Perda do Objeto 7. Homologação da promoção de arquivamento.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento
realizada pela  Promotoria  de Justiça,  nos  termos do voto da Relatora.  Julgado em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.2.12  Procedimento  Preparatório  nº  53/2019  (SIMP  nº  000195-283/2018).  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de  Barro  Duro.  Assunto:  apurar  irregularidade  no  custeio  de
mestrado realizado em favor  do professor  da  rede  municipal  Antônio  Alves  da  Cruz
Moura de 2016.  Promoção de arquivamento.  Promotor  de Justiça:  Ari  Martins  Alves
Filho.  Relatora:  Dr.ª  Ivaneide  Assunção  Tavares  Rodrigues.  1.  Procedimento
Preparatório instaurado a partir de Notícia de Fato encaminhada pelo Ministério Público
Federal  para  investigar  acúmulo  irregular  de  dois  cargos  públicos  de  professor  no
município de São Miguel da Baixa Grande pelo Sr. Antônio Alves da Cruz 2. Acúmulo de
um emprego de professor outro, técnico ou científico de acordo com art. 37, XVI,"b'' da
Constituição  Federal  4.  Mestrado  em  análise  foi  regularmente  custeado  pelo  ente
municipal  para  cumprir  meta  imposta  pelo  Plano  Nacional  de  Educação  –  PNE  5.
Irregularidade não verificada 5. Homologação da promoção de arquivamento.  Egrégio
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada
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pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 07.02.2020, na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.2.13  Procedimento  Investigatório  Criminal  SIMP  nº  000088-245/2018.  Origem:
Promotoria  de  Justiça  Regional  de  Bom  Jesus.  Assunto:  trata-se  de  procedimento
enviado pela Promotoria de Justiça de Santa Filomena/PI, instaurada a partir de cópia de
decisão  judicial  exarada  nos  autos  do  Processo  nº  000075998.2016.8.18.0042  que
tramitava  perante  o  juízo  da  Vara  Agrária  da  Comarca  de  Bom Jesus-PI,  em que  se
determinou o bloqueio de registro de matrículas, devido aos indícios de falsificação de
documentos públicos e falsidade ideológica. Promoção de arquivamento. Promotor de
Justiça: Gerson Gomes Pereira.  Relatora: Dr.ª Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues.  1.
Procedimento  investigatório  criminal  instaurado  a  partir  de  cópia  de  sentença  do
processo n° 0000759- 98.2016.8.18.0042 que tramitou na Vara Agrária da Comarca de
Bom  Jesus-PI  para  apurar  Grilagem  de  Terras  ocorridas  nos  municípios  de  Santa
Filomena-PI e Bertolínia-PI. 2. Verificação de identidade de objeto do presente feito com
o do Procedimento Investigatório Criminal n° 05/2019 instaurado sob o protocolo SIMP
n°  000309-208/2018  3.  Procedimento  em  epígrafe  instaurado  posteriormente  em
litispendência, portanto deve ser extinto com fulcro na aplicação subsidiária da norma
do Código de Processo Civil insculpida no artigo 337, inciso VI e §§§ 1º, 2º e 3º, c/c artigo
485, inciso V 4. Arquivamento homologado. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos
termos do voto da Relatora.  Julgado em 07.02.2020,  na 1324ª sessão ordinária  do
CSMP-PI.

4.2.14 Procedimento Investigatório Criminal  nº  09/2019 (SIMP nº  000673-191/2018).
Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  São  João  do  Piauí.  Assunto:  suposto  crime  de
corrupção de menores e tráfico de drogas. Promoção de arquivamento. Promotor de
Justiça:  Sebastião  Jacson  Borges  Santos.  Relatora:  Dr.ª  Ivaneide  Assunção  Tavares
Rodrigues.  1.Procedimento  Investigatório  Criminal  para  apuração  dos  crimes  de
Corrupção  de  Menores  e  Tráfico  de  Drogas  com  base  em  denúncia  feita  pela  Sra.
ELAYANA MARIA DE SOUSA 2. Ouvidos a denunciante, o menor RHL e o denunciado. 3.
Tanto  o  menor  quanto  o  denunciado negaram o cometimento dos  crimes.  4.  Novas
diligências necessárias para a apuração dos crimes denunciados, fazendo-se necessário a
remessa  dos  presentes  autos  à  Delegacia  de  Polícia,  com  requerimento  do  órgão
Ministerial  para  abertura  de  Inquérito  Policial.  Não  homologação  da  promoção  de
arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, não homologou a promoção
de arquivamento, determinando retorno dos autos a Promotoria de origem, e remessa
dos autos ao substituto legal, para cumprimento das diligências, nos termos do voto da
Relatora. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.
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4.2.15  Inquérito  Civil  Público  nº  01/2010  (SIMP  nº  000093-254/2017).  Origem:  1ª
Promotoria de Justiça de Marcos Parente. Assunto: apurar irregularidades verificadas na
inspeção realizada pelo TCE/PI  em nove (9)  obras do município de Antônio Almeida.
Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: João Batista de Castro Filho. Relatora:
Dr.ª  Ivaneide  Assunção  Tavares  Rodrigues.  Apurar  irregularidades  verificadas  na
inspeção  realizada  pelo  TCE/PI  em  nove  obras  do  município  de  Antônio  Almeida
realizadas  no  ano  de  2007,  onde  se  pode  constatar  diversas  irregularidades.  Lapso
temporal  superior  a  05  (cinco)  anos,  desde  o  término  do  exercício  do  mandato  do
investigado. Prescrição de eventual improbidade administrativa, ex vi do art. 23, I, da Lei
8.429/92. Interesse da União implicitamente caracterizado quanto ao ressarcimento ao
erário, visto que os recursos empregados nas obras, objeto do presente procedimento,
foram provenientes de convênios celebrados entre o município de Antônio Almeida e o
Ministério da Saúde, por meio da FUNASA. Homologação do declínio de atribuição, nos
termos  do  art.  9-A  da  Resolução  nº  23/007  do CNMP.  Remessa  dos  autos  ao  MPF.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu pedido de declínio de atribuições
realizada pela  Promotoria  de Justiça,  nos  termos do voto da Relatora.  Julgado em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.2.16 Inquérito Civil nº 50/2017 (SIMP nº 001151-019/2015). Origem: 44ª Promotoria
de Justiça de Teresina. Assunto: possíveis irregularidades na reforma da Ponte Juscelino
Kubitschek  (JK).  Prorrogação  de  prazo.  Promotora  de  Justiça:  Luísa  Cynobellina  A.
Lacerda Andrade.  Relatora: Dr.ª Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues.  1. Necessidade
de novas diligências, em especial, a juntada de informações solicitadas ao Tribunal de
Contas do Estado do Piauí. 2. Prorrogação do prazo em 1 (um) ano, nos termos do art.
23, parágrafo único da Resolução nº 001/2008 CPJ/PI c/c art. 9° da Resolução n° 23/2007
do CNMP. 3.  Remessa dos autos à Promotoria de Justiça origem, para a  adoção das
providências  que  entender  cabíveis  e  o  desfecho  do  presente  inquisitório.  Egrégio
Conselho Superior, à unanimidade, promoveu a prorrogação de prazo solicitada pela
Promotoria de Justiça, nos termos do voto, nos termos do voto da Relatora. Julgado
em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

A Presidente anunciou a inversão da pauta para julgamento dos procedimentos de
relatoria  do  Conselheiro  Fernando  Melo  Ferro  Gomes  devido  a  breve  ausência  da
Conselheira Martha Celina de Oliveira Nunes.

4.3 Relatora: Dr.ª Martha Celina de Oliveira Nunes.

A Relatora anunciou o julgamento em bloco dos itens 2.3.1 e 2.3.2 da pauta.
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4.3.1  Procedimento  Investigatório  Criminal  SIMP  nº  000266-046/2019.  Origem:  6ª
Promotoria de Justiça de Teresina.  Assunto:  crimes contra a ordem tributária (Lei  nº
8.137 – arts. 1º a 2º). Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Plínio Fabrício de
Carvalho  Fontes.  Relatora:  Dr.ª  Martha  Celina  de  Oliveira  Nunes. Procedimento  de
Investigação  Criminal  instaurado  a  partir  conversão  de  Notícia  de  Fato,  objetivando
apurar suposta prática de crime contra a ordem tributária.  Fora encontrada,  durante
fiscalização,  mercadorias  acompanhadas  com  documento  auxiliar  de  Nota  Fiscal
Eletrônica considerado inidôneo em razão de sua inscrição estadual estar cancelada pela
empresa  responsável.  Fatos  que  resultaram  em  constituição  definitiva  de  tributos.
Quitação que extingue a punibilidade referente a eventuais crimes fiscais. Esgotamento
das  diligências.  Homologação  da  promoção  de  arquivamento.  Egrégio  Conselho
Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento  realizada  pela
Promotoria de Justiça,  nos termos do voto da Relatora.  Julgado em 07.02.2020, na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.3.2  Procedimento  de  Investigação  Criminal  SIMP  nº  000421-228/2018.  Origem:  2ª
Promotoria  de Justiça  de  Teresina.  Assunto:  apurar  homicídio  culposo.  Promoção de
arquivamento. Promotora de Justiça: Rita de Fátima Teixeira Moreira e Souza. Relatora:
Dr.ª Martha Celina de Oliveira Nunes. Procedimento de Investigação Criminal instaurado
a partir conversão de Notícia de Fato, objetivando apurar as circunstâncias da morte de
paciente no Hospital  Getúlio Vargas (HGV).  Suposta prática de homicídio culposo em
razão de negligência médica, quando da internação da vítima no referido hospital. As
diligências realizadas durante a investigação demonstram ausência de culpa da equipe
médica.  Esgotamento  das  diligências.  Homologação  da  promoção  de  arquivamento.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento
realizada pela  Promotoria  de Justiça,  nos  termos do voto da Relatora.  Julgado em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

A Relatora anunciou o julgamento em bloco dos itens 2.3.3 e 2.3.7 da pauta.

4.3.3 Procedimento Preparatório SIMP nº 000191-027/2019. Origem: 12ª Promotoria de
Justiça  de  Teresina.  Assunto:  apurar  possíveis  irregularidades  em  procedimento  de
transplante  intervivos.  Promoção de arquivamento.  Promotor  de Justiça:  Eny Marcos
Vieira  Pontes.  Relatora:  Dr.ª  Martha  Celina  de  Oliveira  Nunes.  Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil Público instaurado para apurar possíveis irregularidades
em procedimento de transplante de órgão intervivos. Consta nos autos que a doadora é
irmã da receptora, tendo autorizado expressamente e ratificado perante o membro do
Ministério  Público  a  vontade  livre  e  manifesta  de  realizar  transplante  renal.
Procedimento realizado em observância das disposições legais que regulam a remoção
de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento.

21



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

Ausência de fundamento para instauração de Inquérito Civil Público. Esgotamento das
diligências. Homologação do arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos
termos do voto da Relatora.  Julgado em 07.02.2020,  na 1324ª sessão ordinária  do
CSMP-PI.

4.3.4 Procedimento Preparatório nº 000032-164/2018. Origem: 2ª Promotoria de Justiça
de  Batalha.  Assunto:  acumulação  de  cargos  (CF,  art.  37,  XVI)  –  regime  estatutário.
Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Silas  Sereno Lopes.  Relatora:  Dr.ª
Martha Celina de Oliveira Nunes. Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público
instaurado para apurar possível abuso de poder pela ex-prefeita de Batalha, consistente
em  redução  ilegal  de  carga  horária  e  vencimentos  de  professora  municipal.  Ato
discricionário da Administração Pública. Redução precedida de processo administrativo,
sendo oportunizado direito de defesa. Inexistência de provas que demonstrem abuso de
poder. Esgotamento das diligências. Homologação do arquivamento.  Egrégio Conselho
Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento  realizada  pela
Promotoria de Justiça,  nos termos do voto da Relatora.  Julgado em 07.02.2020, na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.3.5 Inquérito Civil SIMP nº 000062-172/2019. Origem: 24ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  denúncia  de  poluição  sonora  –  Gardenia  Fontenele  de  Noronha
Pessoa. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho.
Relatora: Dr.ª Martha Celina de Oliveira Nunes. Procedimento Preparatório de Inquérito
Civil Público instaurado para apurar denúncias de suposta poluição sonora e de criação
irregular  de  animais  domésticos  por  moradora  de  condomínio.  Constam  nos  autos
relatórios  da  Gerência  de  Zoonoses  e  da  Delegacia  de  Proteção ao  Meio  Ambiente,
concluindo, respectivamente, a ausência de irregularidades na criação dos animais e a
emissão de sons e ruídos dentro dos limites estabelecidos pela Lei do Silêncio. Ausência
de fundamento para instauração de Inquérito Civil Público. Esgotamento das diligências.
Homologação do arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou
a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto
da Relatora. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.3.6 Procedimento Preparatório nº 005/2019 (SIMP nº 000244-059/2017). Origem: 2ª
Promotoria de Justiça de José de Freitas. Assunto: apurar possível ato de improbidade
administrativa  praticado por  servidora  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  José  de
Freitas – incompatibilidade de horários no acúmulo de cargos públicos. Promoção de
arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Flávio  Teixeira  de  Abreu  Júnior.  Relatora:  Dr.ª
Martha Celina de Oliveira Nunes. Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público
instaurado  para  apurar  possível  ato  de  improbidade  administrativa  praticado  por
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servidora da Secretaria Municipal de Saúde de José de Freitas, consistente no acúmulo
irregular de cargos públicos com incompatibilidade de horários. O conjunto probatório
alçado  nos  bojo  dos  autos  demonstra  ausência  de  ato  ímprobo.  Situação  em
conformidade com o art. 37, XVI, c, da CF/88 e com a Portaria SESAPI/GAB nº 410/2007.
Esgotamento  das  diligências.  Homologação  do  arquivamento.  Egrégio  Conselho
Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento  realizada  pela
Promotoria de Justiça,  nos termos do voto da Relatora.  Julgado em 07.02.2020, na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.3.7  Procedimento  Preparatório  nº  02/2019  (SIMP  nº  000379-210/2019).  Origem:
Promotoria de Justiça de Avelino Lopes. Assunto: apurar negação de assistência à saúde
e sessões de fisioterapia pela Secretaria Municipal de Saúde do município de Avelino
Lopes-PI.  Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Luciano  Lopes  Sales.
Relatora: Dr.ª Martha Celina de Oliveira Nunes. Procedimento Preparatório de Inquérito
Civil Público instaurado para apurar suposta negativa, da Secretaria municipal de Avelino
Lopes, de sessões de fisioterapia à criança que delas necessita. Regularização da situação
após  expedição  de  Recomendação  ministerial.  Esgotamento  das  diligências.
Homologação do arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou
a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto
da Relatora. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

A Relatora anunciou o julgamento em bloco dos itens 2.3.8 e 2.3.10 da pauta.

4.3.8 Inquérito Civil nº 004/2013 (SIMP nº 000121-283/2018). Origem: Promotoria de
Justiça  de São Félix  do Piauí.  Assunto:  poluição sonora.  Promoção de arquivamento.
Promotor de Justiça: Ari Martins Alves Filho.  Relatora: Dr.ª Martha Celina de Oliveira
Nunes.  Inquérito Civil  Público instaurado para apurar ocorrência de suposta poluição
sonora  ocasionada  pelas  atividades  de  clube  de  festas.  Consta  nos  autos  Termo  de
Ajustamento  de  Conduta  (TAC)  firmado  entre  o  Ministério  Público  do  Piauí  e  os
arrendatários dos clubes.  O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar o cumprimento das cláusulas do TAC celebrado.
Observância do artigo 8ª,  inciso I,  da Resolução nº 174/2017 e da Súmula nº 02 do
Conselho Superior do Ministério Público.  Esgotamento das diligências.  Arquivamento.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento
realizada pela  Promotoria  de Justiça,  nos  termos do voto da Relatora.  Julgado em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.3.9 Inquérito Civil nº 001/2012 (SIMP nº 000668-310/2018). Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de São João do Piauí. Assunto: bens públicos desviados em proveito particular.
Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Jorge Luiz da Costa Pessoa. Relatora:
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Dr.ª Martha Celina de Oliveira  Nunes.  Inquérito Civil  Público instaurado para apurar
possível  desvio  de  bem  público,  em  proveito  particular,  sem  autorização  legal.
Irregularidade comprovada. De acordo o art. 23 da Lei nº 8.429/92, as ações destinadas
a levar a efeitos as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento
ilícito  podem  ser  propostas  até  5  anos  após  o  término  do  exercício  do  mandato.
Prescrição da pretensão punitiva do ato ímprobo do ex-prefeito municipal de São João
do Piauí. Após diligências, constatou-se que o bem foi leiloado e arrematado, sendo o
valor revertido para os cofres públicos, não havendo, portanto, prejuízo financeiro ao
município  capaz  de  gerar  ressarcimento.  Homologação  do  arquivamento.  Egrégio
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada
pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 07.02.2020, na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.3.10 Procedimento Preparatório nº. 021/2016 (SIMP nº 000148-182/2017). Origem: 2ª
Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.  Assunto:  apurar  notícia  de  fato  sobre  a  possível
paralisação  do  SAMU  ou  funcionamento  inadequado.  Promoção  de  arquivamento.
Promotor de Justiça: Avelar Marinho Fortes do Rêgo.  Relatora: Dr.ª Martha Celina de
Oliveira Nunes.  Inquérito Civil Público instaurado para apurar possíveis irregularidades
no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) do município de Pedro II. Após
constatação das irregularidades, fora celebrado Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)
entre  o  Ministério  Público  e  a  Secretária  Municipal  de  Saúde.  Procedimento
Administrativo  apenso  comprova  a  regularização  da  situação.  Homologação  do
arquivamento.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto da Relatora.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4 Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes.

O Relator anunciou o julgamento em bloco dos itens 2.4.1 a 2.4.11 da pauta.

4.4.1 Procedimento Preparatório SIMP nº 000065-172/2019. Origem: 24ª Promotoria de
Justiça de Teresina. Assunto: poluição sonora e ambiental – descarte irregular resíduos
sólidos – A3 Sushi Pub. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gianny Vieira
de Carvalho.  Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes.  Notícia de Fato – denúncia de
poluição sonora e ambiental – descarte irregular de resíduos sólidos – vistoria feita pelos
órgãos competentes – ausência de irregularidade – perda de objeto – requerimento de
arquivamento – arquivamento homologado. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos
termos do voto da Relatora.  Julgado em 07.02.2020,  na 1324ª sessão ordinária  do
CSMP-PI.
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4.4.2 Procedimento Preparatório nº 116/2019 (SIMP nº 000119-027/2019). Origem: 12ª
Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  apurar  demora  na  realização  de
procedimento cirúrgico no Hospital Getúlio Vargas – HGV. Promoção de arquivamento.
Promotor  de  Justiça:  Eny  Marcos  Vieira  Pontes.  Relator:  Dr.  Fernando  Melo  Ferro
Gomes.  Notícia  de  fato  –  procedimento  cirúrgico  –  dificuldade  no  agendamento  –
instauração  de  procedimento  preparatório  –  cirurgia  realizada  –  perda  de  objeto  –
requerimento  de  arquivamento  –  arquivamento  homologado.  Egrégio  Conselho
Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento  realizada  pela
Promotoria de Justiça,  nos termos do voto da Relatora.  Julgado em 07.02.2020, na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.3 Procedimento Preparatório nº 000239-164/2017. Origem: 2ª Promotoria de Justiça
de Batalha. Assunto: apurar irregularidade na estrada que liga as comunidades “Baixa
Grande” e “Baixa da Pedra” às localidades “Belo Monte I” e “Anajazinho”, zona rural de
Batalha-PI.  Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Silas  Sereno  Lopes.
Relator:  Dr.  Fernando Melo Ferro Gomes.  Ligação de estradas  entre comunidades –
servidão de passagem forçada – instauração de procedimento preparatório – existência
de outras vias de acesso – inexistência de fundamentos para proposição de ação civil
pública – arquivamento proposto na origem – homologação. Egrégio Conselho Superior,
à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria
de Justiça, nos termos do voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.4.4 Procedimento Preparatório nº 083/2019 (SIMP nº 000047-027/2019). Origem: 12ª
Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  apurar  a  demora  na  transferência  de
paciente do HUT para o Hospital Getúlio Vargas em decorrência da falta de leitos de UTI
disponíveis.  Promoção de  arquivamento.  Promotora  de  Justiça:  Maria  das  Graças  do
Monte Teixeira. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Egrégio Conselho Superior, à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de
Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.4.5 Procedimento Preparatório nº 117/2019 (SIMP nº 000124-027/2019). Origem: 12ª
Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  a  fim  de  viabilizar  o  procedimento  de
embolização  de  aneurisma  cerebral  no  Hospital  Getúlio  Vargas.  Promoção  de
arquivamento.  Promotor  de Justiça:  Eny Marcos Vieira Pontes.  Relator:  Dr.  Fernando
Melo  Ferro  Gomes.  Notícia  de  Fato  –  paciente  com  aneurisma  em  estado  grave  –
transferência – inexistência de vagas na UTI do Hospital Getúlio Vargas – instauração de
procedimento preparatório  –  transferência  e  cirurgia  realizadas  –  perda  de  objeto  –
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requerimento  de  arquivamento  –  arquivamento  homologado.  Egrégio  Conselho
Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento  realizada  pela
Promotoria  de  Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em 07.02.2020,  na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.6 Procedimento Preparatório nº 06/2019 (SIMP nº 000116-174/2019). Origem: 2ª
Promotoria de Justiça de Piracuruca. Assunto: apurar denúncia de veículo exclusivo da
Secretaria  Municipal  de  Saúde  do  Município  de  Piracuruca,  sendo  usado  de  forma
irregular. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Márcio Giorgi Carcará Rocha.
Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Utilização irregular de transporte da secretaria
municipal de saúde – perda do objeto – promoção de arquivamento – arquivamento
homologado.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça,  nos termos do voto do Relator.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.7 Procedimento Preparatório nº 044/2019 (SIMP nº 000094-030/2019). Origem: 29ª
Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  averiguar  possível  falta  de  médicos  no
Residencial Mário Covas. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Eny Marcos
Vieira Pontes. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Irregularidade quanto a falta de
médicos  na  UBS Residencial  Mário  Covas  –  designação  de  novo médico  –  perda de
objeto,  cientificação  do  interessado  –  promoção  de  arquivamento  –  arquivamento
homologado.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça,  nos termos do voto do Relator.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.8 Procedimento Preparatório nº 13/2017 (SIMP nº 000499-206/2017). Origem: 2ª
Promotoria de Justiça de Uruçuí. Assunto: apurar quem seria o médico lotado para o
plantão do dia 20/04/2017 no Hospital Regional Senador Dirceu Arcoverde. Promoção de
arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Edgar  dos  Santos  Bandeira  Filho.  Relator:  Dr.
Fernando Melo Ferro Gomes. Identificação do médico platonista do dia 20/04/2017 no
Hospital Regional Senador Dirceu Arcoverde, em Uruçuí-PI – ausência de médico para a
realização  de  exame  de  corpo  delito  –  ausência  justificada  –  problema  médico  da
plantonista  –  ausência  de  fundamentos  para  propositura  de  ação  civil  pública  ou
improbidade administrativa – promoção de arquivamento – arquivamento homologado.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento
realizada  pela  Promotoria  de  Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.9 Procedimento Preparatório nº 102/2019 (SIMP nº 000142-027/2019). Origem: 12ª
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: acompanhar a doação voluntária de órgão
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para a realização de transplantes intervivos. Promoção de arquivamento. Promotor de
Justiça:  Eny  Marcos  Vieira  Pontes.  Relator:  Dr.  Fernando  Melo  Ferro  Gomes.
Procedimento preparatório – transplante intervivos – doação voluntária entre irmãos –
vontade  expressa  –  requerimento  de  arquivamento  –  arquivamento  homologado.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento
realizada  pela  Promotoria  de  Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.10 Procedimento Preparatório SIMP nº 002420-019/2019. Origem: 34ª Promotoria
de Justiça de Teresina. Assunto: apurar possível improbidade administrativa na prestação
de contas da Secretaria Municipal do Trabalho, Cidadania e Assistência Social de Teresina
(SEMTCAS)  do  exercício  de  2015.  Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:
Edilsom  Pereira  de  Farias.  Relator:  Dr.  Fernando  Melo  Ferro  Gomes.  Procedimento
preparatório – prestação de contas – possíveis irregularidades na gestão de convênios
não comprovadas – inexistência de atos ilícitos político-administrativos – promoção de
arquivamento – arquivamento homologado. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI.

4.4.11 Procedimento Preparatório SIMP nº 002421-019/2019. Origem: 34ª Promotoria
de Justiça de Teresina. Assunto: apurar possível improbidade administrativa na prestação
de contas da Secretaria Municipal do Trabalho, Cidadania e Assistência Social de Teresina
(SEMTCAS)  do  exercício  de  2015.  Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:
Fernando Ferreira dos Santos. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Procedimento
Preparatório – prestação de contas – possíveis irregularidades na gestão de convênios
não comprovadas – inexistência de atos ilícitos político-administrativos – promoção de
arquivamento – arquivamento homologado. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI.

O Relator anunciou o julgamento em bloco dos itens 2.4.12 a 2.4.15 da pauta.

4.4.12  Inquérito  Civil  SIMP  nº  000148-237/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de
Simplício Mendes. Assunto: apurar irregularidades na utilização de bem público (veículo)
pela Prefeitura Municipal de Simplício Mendes. Promoção de arquivamento. Promotora
de Justiça:  Emmanuelle  Martins  Neiva  Dantas  Rodrigues  Belo.  Relator:  Dr.  Fernando
Melo Ferro Gomes. Suposta utilização irregular de veículo público – veículo utilizado em
face de serviços municipais – arquivamento homologado. Egrégio Conselho Superior, à
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unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de
Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.4.13 Inquérito Civil nº 44/2014 (SIMP nº 000106-096/2015). Origem: 3ª Promotoria de
Justiça de São Raimundo Nonato. Assunto: apurar se o Município de São Braz/PI está
atento às obrigações pertinentes à gestão do trânsito nas vias municipais. Promoção de
arquivamento.  Promotora  de  Justiça:  Gabriela  Almeida  de  Santana.  Relator:  Dr.
Fernando  Melo  Ferro  Gomes.  Obrigações  pertinentes  à  gestão  do  trânsito  nas  vias
municipais  –  efetivação  da  municipalização  do  trânsito  –  implementação  de  Lei
Municipal  –  realização de  campanhas  educativas  –  perda do objeto  –  promoção de
arquivamento – arquivamento homologado. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI.

4.4.14  Inquérito  Civil  Público  nº  47/2017  (SIMP  nº  000340-088/2016).  Origem:  1ª
Promotoria  de  Justiça  de  Picos.  Assunto:  averiguar  suposta  perseguição  a  servidor
público  por  motivos  de  cunho  político.  Promoção  de  arquivamento.  Promotora  de
Justiça: Karine Araruna Xavier. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Notícia de Fato
– perseguição de cunho político – conversão em inquérito civil público – inexistência de
comprovação  das  perseguições  políticas  denunciadas  –  arquivamento  na  origem  –
homologação.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça,  nos termos do voto do Relator.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.15 Inquérito Civil nº 12/2018 (SIMP nº 000079-088/2016). Origem: 1ª Promotoria de
Justiça de Picos. Assunto: averiguar a utilização de transporte da Secretaria Municipal de
Saúde de Picos em utilização diversa da qual fora adquirida. Promoção de arquivamento.
Promotor  de  Justiça:  Maurício  Gomes  de  Souza.  Relator:  Dr.  Fernando  Melo  Ferro
Gomes.  Utilização irregular de transporte da Secretaria Municipal de Saúde – ausência
de  irregularidade  –  veículo  fora  de  circulação  –  perda  do  objeto  –  promoção  de
arquivamento – arquivamento homologado. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI.

4.4.16 Inquérito Civil nº 07/2018 (SIMP nº 000386-201/2018). Origem: Promotoria de
Justiça de Cristino Castro. Assunto: Trata-se de representação formulada pelo Sindicato
dos  Servidores  Públicos  Municipais  de  Cristino  Castro  –  SINDSEMCC  a  qual  relata  a
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"prática  corriqueira  de  atraso  nos  pagamentos  dos  salários  dos  servidores  deste
município/  descumprimento de calendário de pagamentos".  O presente Inquérito foi
instaurado no intuito de coletar informações, depoimentos, certidões, perícias e demais
elementos necessários, para eventual realização de Termo de Ajustamento de Conduta
ou qualquer outra medida extrajudicial, bem como, para uma possível propositura de
Ação Civil Pública ou mesmo Denúncia Crime. Promoção de arquivamento. Promotor de
Justiça: Roberto Monteiro Carvalho. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Aplicação
da  Súmula  nº  03  do  CSMP  “em  caso  de  judicialização  de  todo  o  objeto  dos
procedimentos preparatórios e inquéritos civis,  é  desnecessária  a  remessa dos autos
para arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, devendo, todavia, o
órgão revisional ser informado, via ofício, com cópia da inicial da ação proposta”. Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  não  homologou  a  promoção  de  arquivamento,
determinando a devolução dos autos a  Promotoria de origem e a comunicação da
judicialização da matéria ao órgão revisional,  nos termos do voto do Relator. Julgado
em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

O Relator anunciou o julgamento em bloco dos itens 2.4.17 a 2.4.19 da pauta.

4.4.17 Procedimento de Gestão Administrativa  GEDOC nº  000014-226/2020.  Origem:
Conselho Superior  do Ministério  Público.  Assunto:  solicitação de diárias.  Interessado:
Maurício  Gomes de Souza.  Relator:  Dr.  Fernando Melo Ferro  Gomes.  Solicitação de
diárias formuladas por Membro do MPPI – Pareceres Orçamentário e da Controladoria
Interna  favoráveis  –  Concessão  de  diárias  deferidas  pela  PGJ  –  Ratificação  do
deferimento do pagamento solicitado – Resolução nº 13/2013, do CSMP, alterada pela
Resolução nº 04/2018. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, ratificou o pedido de
diárias,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.4.18 Procedimento de Gestão Administrativa  GEDOC nº  000009-226/2020.  Origem:
Conselho Superior  do Ministério  Público.  Assunto:  solicitação de diárias.  Interessado:
Maurício  Gomes de Souza.  Relator:  Dr.  Fernando Melo Ferro  Gomes.  Solicitação de
diárias formuladas por Membro do MPPI – Pareceres Orçamentário e da Controladoria
Interna  favoráveis  –  Concessão  de  diárias  deferidas  pela  PGJ  –  Ratificação  do
deferimento do pagamento solicitado – Resolução nº 13/2013, do CSMP, alterada pela
Resolução nº 04/2018. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, ratificou o pedido de
diárias,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.4.19 Procedimento de Gestão Administrativa  GEDOC nº  000004-226/2020.  Origem:
Conselho Superior  do Ministério  Público.  Assunto:  solicitação de diárias.  Interessado:
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Glécio  Paulino  Setúbal  da  Cunha  e  Silva.  Relator:  Dr.  Fernando Melo  Ferro  Gomes.
Solicitação de diárias formuladas por Membro do MPPI – Pareceres Orçamentário e da
Controladoria Interna favoráveis – Concessão de diárias deferidas pela PGJ – Ratificação
do deferimento do pagamento solicitado – Resolução nº 13/2013, do CSMP, alterada
pela  Resolução  nº  04/2018.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  ratificou  o
pedido de diárias, nos termos do voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª
sessão ordinária do CSMP-PI.

O Relator anunciou o julgamento em bloco dos itens 2.4.20 a 2.4.38 da pauta.

4.4.20 Procedimento Preparatório nº  002/2010 (SIMP nº  000479-212/2017).  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de  Fronteiras.  Assunto:  falta  de  iluminação  pública  no  Bairro
Cacimbinha em Fronteiras.  Promoção de arquivamento.  Promotora de Justiça:  Karine
Araruna Xavier. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Egrégio Conselho Superior, à
unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, determinando o retorno
dos autos a Promotoria de origem, convertendo em diligência, para cientificação das
partes legitimadas, nos termos do voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª
sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.21 Inquérito Civil SIMP nº 000297-022/2017. Origem: 24ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: ordem urbanística – apurar irregularidade a quanto a construção de
imóvel em relação à obstrução de calçada por blocos de cimento na conjunção da Rua
Coelho de Resende e Av. Frei Serafim, Centro da cidade. Promoção de arquivamento.
Promotora  de  Justiça:  Gianny  Vieira  de  Carvalho.  Relator:  Dr.  Fernando Melo  Ferro
Gomes. Egrégio Conselho Superior,  à unanimidade, não homologou a promoção de
arquivamento,  determinando  o  retorno  dos  autos  a  Promotoria  de  origem,
convertendo em diligência, para cientificação das partes legitimadas, nos termos do
voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.22  Inquérito  Civil  SIMP  nº  000495-237/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de
Simplício Mendes. Assunto: para fins de apurar a devolução de um cheque sem a devida
provisão de fundos pela Prefeitura Municipal de Conceição do Canindé-PI. Promoção de
arquivamento. Promotor de Justiça: Emmanuelle Martins Neiva Dantas Rodrigues Belo.
Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
não homologou a promoção de arquivamento, determinando o retorno dos autos a
Promotoria  de  origem,  convertendo  em  diligência,  para  cientificação  das  partes
legitimadas, nos termos do voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão
ordinária do CSMP-PI.
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4.4.23 Inquérito Civil SIMP nº 000191-101/2019. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de
Floriano. Assunto: averiguar a existência de irregularidades na prestação de contas do
município de São José do Peixe junto ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí,  em
virtude de pendências constatadas pelo Ministério Público de Contas nas prestações de
contas relativas ao mês de junho do exercício financeiro de 2018, bem como tomar as
medidas  extrajudiciais  e  judiciais  cabíveis  no  caso  de  comprovação  de  violação  da
legislação  pertinente.  Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  José  de
Arimatéa Dourado Leão. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Egrégio Conselho
Superior, à unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, determinando
o  retorno  dos  autos  a  Promotoria  de  origem,  convertendo  em  diligência,  para
cientificação  das  partes  legitimadas,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.24 Inquérito Civil SIMP nº 000245-085/2018. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de
Corrente. Assunto: apurar a forma de contratação de escritórios de advocacia nos anos
de 2017 e 2018 pelo Município de Corrente-PI. Promoção de arquivamento. Promotora
de  Justiça:  Gilvânia  Alves  Viana.  Relator:  Dr.  Fernando  Melo  Ferro  Gomes.  Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  não  homologou  a  promoção  de  arquivamento,
determinando o retorno dos autos a Promotoria de origem, convertendo em diligência,
para cientificação das partes legitimadas, nos termos do voto do Relator. Julgado em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.25  Inquérito  Civil  Público  nº  21/2017  (SIMP  nº  000162-088/2017).  Origem:  1ª
Promotoria  de  Justiça  de  Picos.  Assunto:  apurar  possível  ato  de  improbidade
administrativa  praticado  pelo  Dr.  Wildemberg  Monteiro  Lela,  no  exercício  da  função
pública. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza.
Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
não homologou a promoção de arquivamento, determinando o retorno dos autos a
Promotoria  de  origem,  convertendo  em  diligência,  para  cientificação  das  partes
legitimadas, nos termos do voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.4.26 Inquérito Civil nº 003/2018 (SIMP nº 000042-158/2018). Origem: Promotoria de
Justiça  de Alto Longá.  Assunto:  apurar  suposta  fraude licitatória  na  contratação,  por
parte do município de Alto Longá/PI,  “Pensão e Restaurante Hospede-se Bem”,  CNPJ
28.737.092/0001-06, localizado na Rua Francisco Magalhães, Alto Logá/PI. Promoção de
arquivamento. Promotora de Justiça: Denise Costa Aguiar.  Relator: Dr. Fernando Melo
Ferro Gomes. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, não homologou a promoção
de  arquivamento,  determinando  o  retorno  dos  autos  a  Promotoria  de  origem,
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convertendo em diligência, para cientificação das partes legitimadas, nos termos do
voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.27 Inquérito Civil nº 19/2018 (SIMP nº 000292-212/2018). Origem: Promotoria de
Justiça  de  Fronteiras.  Assunto:  violação  aos  princípios  administrativos.  Promoção  de
arquivamento. Promotor de Justiça: Eduardo Palácio Rocha. Relator: Dr. Fernando Melo
Ferro Gomes. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, não homologou a promoção
de  arquivamento,  determinando  o  retorno  dos  autos  a  Promotoria  de  origem,
convertendo em diligência, para cientificação das partes legitimadas, nos termos do
voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.28 Inquérito Civil SIMP nº 000199-158/2016. Origem: Promotoria de Justiça de Alto
Longá. Assunto: verificação a viabilidade de realização do 8º Festival da Cultura de Alto
Longá/PI – ano 2016. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Denise Costa
Aguiar.  Relator:  Dr.  Fernando  Melo  Ferro  Gomes.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, determinando o retorno
dos autos a Promotoria de origem, convertendo em diligência, para cientificação das
partes legitimadas, nos termos do voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª
sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.29 Inquérito Civil nº 03/2014 (SIMP nº 000118-283/2018). Origem: Promotoria de
Justiça de São Félix. Assunto: apurar denúncias de que o então Prefeito de São Miguel da
Baixa  Grande  estaria  contratando  escritório  de  advocacia,  para  fins  de  prestação  de
serviço de assistência jurídica, sem qualquer espécie de procedimento licitatório prévio.
Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Ari Martins Alves Filho.  Relator: Dr.
Fernando  Melo  Ferro  Gomes.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  não
homologou  a  promoção  de  arquivamento,  determinando  o  retorno  dos  autos  a
Promotoria  de  origem,  convertendo  em  diligência,  para  cientificação  das  partes
legitimadas, nos termos do voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.4.30 Inquérito Civil nº 12/2018 (SIMP nº 000406-234/2018). Origem: Promotoria de
Justiça de Canto do Buriti.  Assunto:  apurar  as  condições  sanitárias  na prestação dos
serviços de coleta de lixo em Canto do Buriti/PI. Promoção de arquivamento. Promotor
de Justiça: José William Pereira Luz.  Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  não  homologou  a  promoção  de  arquivamento,
determinando o retorno dos autos a Promotoria de origem, convertendo em diligência,
para cientificação das partes legitimadas, nos termos do voto do Relator. Julgado em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.
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4.4.31  Inquérito  Civil  Público  nº  44/2017  (SIMP  nº  000100-003/2017).  Origem:  31ª
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: supostas irregularidades em instituição de
ensino.  Promoção de arquivamento.  Promotora de Justiça:  Gladys Gomes Martins de
Sousa.  Relator:  Dr.  Fernando  Melo  Ferro  Gomes.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, determinando o retorno
dos autos a Promotoria de origem, convertendo em diligência, para cientificação das
partes legitimadas, nos termos do voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª
sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.32 Inquérito Civil nº 04/2018 (SIMP nº 000554-206/2016). Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Uruçuí. Assunto: apurar possível improbidade administrativa praticada pelo Sr.
Mário Sérgio Cruz Sá, enquanto ocupava o cargo de Diretor do Hospital Regional Senador
Dirceu Arcoverde. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Edgar dos Santos
Bandeira Filho. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Egrégio Conselho Superior, à
unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, determinando o retorno
dos autos a Promotoria de origem, convertendo em diligência, para cientificação das
partes legitimadas, nos termos do voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª
sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.33 Inquérito Civil nº 20/2019 (SIMP nº 000177-237/2019). Origem: Promotoria de
Justiça de Simplício Mendes. Assunto: apurar suposto inadimplemento das prestações de
contas mensais, podendo caracterizar ato de improbidade administrativa por parte da
ex-interina Lusia Teles da Silva, do 2º Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais de
Simplício Mendes/PI.  Promoção de arquivamento.  Promotora de Justiça:  Emmanuelle
Martins Neiva Dantas Rodrigues Belo. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  não  homologou  a  promoção  de  arquivamento,
determinando o retorno dos autos a Promotoria de origem, convertendo em diligência,
para cientificação das partes legitimadas, nos termos do voto do Relator. Julgado em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.34 Inquérito Civil nº 73/2017 (SIMP nº 002166-019/2016). Origem: 44ª Promotoria
de Justiça de Teresina. Assunto: possíveis irregularidades nas obras a serem realizadas no
povoado Gurupá Novo, zona rural de Teresina (possui verba estipulada no orçamento
popular  2014/2015).  Promoção  de  arquivamento.  Promotora  de  Justiça:  Luísa
Cynobellina  A.  Lacerda  Andrade.  Relator:  Dr.  Fernando  Melo  Ferro  Gomes.  Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  não  homologou  a  promoção  de  arquivamento,
determinando o retorno dos autos a Promotoria de origem, convertendo em diligência,
para cientificação das partes legitimadas, nos termos do voto do Relator. Julgado em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.
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4.4.35 Inquérito Civil nº 05/2015 (SIMP nº 000112-019/2015). Origem: 44ª Promotoria
de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  prática  de  propaganda  eleitoral  disfarçada  de
publicidade institucional fora do período permitido em lei e em vínculo expressamente
vedado pela legislação eleitoral  (outdoors).  Promoção de arquivamento. Promotor de
Justiça: Fernando Ferreira dos Santos. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  não  homologou  a  promoção  de  arquivamento,
determinando o retorno dos autos a Promotoria de origem, convertendo em diligência,
para cientificação das partes legitimadas, nos termos do voto do Relator. Julgado em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.36 Inquérito Civil SIMP nº 000195-101/2019. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de
Floriano. Assunto: averiguar a existência de irregularidades na nomeação de funcionários
para exercer atividades na coleta de resíduos sólidos, varrição, transbordo, manutenção
de  áreas  verdes  e  sua  destinação  final,  inclusive  fornecimento  de  Equipamento  de
Proteção  Individual  EPI  pelo  município  de  Floriano,  bem  como  tomar  as  medidas
extrajudiciais  e  judiciais  cabíveis,  no  caso  de  comprovação de  violação  da  legislação
pertinente. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: José de Arimatéa Dourado
Leão.  Relator:  Dr.  Fernando  Melo  Ferro  Gomes.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, determinando o retorno
dos autos a Promotoria de origem, convertendo em diligência, para cientificação das
partes legitimadas, nos termos do voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª
sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.37 Inquérito Civil nº 91/2017 (SIMP nº 002328-019/2017). Origem: 44ª Promotoria
de Justiça de Teresina. Assunto: atraso na obra de pavimentação da Rua Fernando Pires
Leal.  Inadimplemento  dos  pedidos  de  informações  solicitadas  por  moradores
interessados na conclusão da obra, bem como das requisições de informações do MP-PI
sobre  a  referida  obra.  Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Fernando
Ferreira  dos  Santos.  Relator:  Dr.  Fernando  Melo  Ferro  Gomes.  Egrégio  Conselho
Superior, à unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, determinando
o  retorno  dos  autos  a  Promotoria  de  origem,  convertendo  em  diligência,  para
cientificação  das  partes  legitimadas,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.38 Inquérito Civil nº 11/2017 (SIMP nº 000567-206/2016). Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Uruçuí. Assunto: apurar suposto descumprimento por parte do município de
Uruçuí do dever de saneamento básico e resíduos sólidos. Promoção de arquivamento.
Promotor de Justiça: Edgar dos Santos Bandeira Filho. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro
Gomes. Egrégio Conselho Superior,  à unanimidade, não homologou a promoção de
arquivamento,  determinando  o  retorno  dos  autos  a  Promotoria  de  origem,
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convertendo em diligência, para cientificação das partes legitimadas, nos termos do
voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.4.39 Inquérito Civil nº 024/2017 (SIMP nº 000278-156/2017). Origem: 2ª Promotoria
de Justiça de Altos. Assunto: apurar irregularidades apontadas pelo TCE-PI realizadas no
Município de Altos – Processo TCE 15.615/09 – gastos com consultoria especializada em
controle  externo  sem  comprovação  ou  procedimento  de  inexigibilidade  de  licitação.
Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Paulo  Rubens  Parente  Rebouças.
Relator:  Dr.  Fernando  Melo  Ferro  Gomes.  Contratação  de  serviço  de  consultoria
especializada sem licitação –  diligência  requerida  pelo  representante  ministerial  sem
sucesso – retorno dos autos à origem – imprescritibilidade da ação de ressarcimento do
erário – homologação do pedido de arquivamento improbidade administrativa – retorno
dos  autos  para  a  análise  e  possível  ajuizamento  de  ação  de  ressarcimento.  Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  no
tocante ao ato de improbidade administrativa, e determinou a devolução dos autos à
origem para averiguar a possível ocorrência de dano ao erário, nos termos do voto do
Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.5  Relator:  Dr.  Hosaías  Matos  de  Oliveira  (substituindo  a  Conselheira  Raquel  de
Nazaré Pinto Costa Normando).

O Relator anunciou o julgamento em bloco dos itens 2.5.1 a 2.5.5 da pauta.

4.5.1 Inquérito Civil nº 20/2019 (SIMP nº 000124-097/2018). Origem: 3ª Promotoria de
Justiça de São Raimundo Nonato. Assunto: apurar possíveis danos ambientais relativos à
poluição sonora advindo do BAR PONTO CHIQUE, situado no Bairro Santa Luzia em São
Raimundo Nonato/PI, causando prejuízo à tranquilidade e à saúde auditiva de diversos
munícipes  que  residem  nas  proximidades  do  local.  Promoção  de  arquivamento.
Promotor  de  Justiça:  Gabriela  Almeida  de  Santana.  Relator:  Dr.  Hosaías  Matos  de
Oliveira  (substituindo  a  Conselheira  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando).
Procedimento  originado  de  peças  de  informações,  apresentadas  pelo  Centro  de
Referência Especializado da Assistência Social  do aludido município.  2. Celebração de
Termo  de  Ajustamento  de  Conduta  com  o  representante  legal  do  estabelecimento
investigado, com o fito de coibir a emissão de sons e ruídos que causem poluição sonora
à  popula-  ção  de  São  Raimundo  Nonato/PI,  assim  como  fomentar  a  utilização  de
instrumentos e/ou aparelhagem de som de forma moderados. 3. Acompanhamento do
TAC. SÚMULA Nº 02 CSMP/PI. 4. HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento
realizada  pela  Promotoria  de  Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.
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4.5.2 Inquérito Civil nº 01/2019 (SIMP nº 000162-029/2018). Origem: 28ª Promotoria de
Justiça de Teresina. Assunto: falta de acessibilidade no Laboratório New Lab Centro de
Diagnóstico. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo
Almeida. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira (substituindo a Conselheira Raquel de
Nazaré Pinto Costa Normando). 1. Procedimento originado de reclamação ofertada por
munícipe local. 2. Juntada de Relatórios de Vistoria Técnica, emitidos pela Coordenadoria
de Perícias e Pareceres Técnicos do MP-PI e pela Superintendência de Desenvolvimento
Urbano  –  SDU  Centro/Norte,  concluindo  que  a  edificação  em  questão  não  estaria
devidamente  acessível.  3.  Celebração  de  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta  com  o
representante legal do “NEW LAB CENTRO DE DIAGNÓSTICO”, com o fito de garantir a
acessibilidade das pessoas com deficiência àquele local de uso coletivo, garantindo-lhes,
outrossim, o atendimento prioritário conforme as disposições da legislação aplicada à
espécie. 4. Acompanhamento do TAC. SÚMULA Nº 02 CSMP/PI. 5. HOMOLOGAÇÃO DA
PROMOÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI.

4.5.3  Inquérito  Civil  SIMP  nº  000153-164/2017.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de
Batalha. Assunto: inquérito civil instaurado para apurar notícia de possível acumulação
ilegal de cargos e vencimento nas folhas do Município de Batalha-PI e do Estado do Piauí.
Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Silas  Sereno  Lopes.  Relator:  Dr.
Hosaías Matos de Oliveira (substituindo a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa
Normando).  1. Procedimento originado de peças de informações, referentes a matéria
jornalística vinculada ao portal de notícias “Folha de Batalha”, indicando possível situa-
ção  de  acúmulo  irregular  de  cargos  públicos  e  suas  respectivas  remunerações.  2.
Encaminhamento  de  Notificação  Recomendatória  ao  ora  investigado,  com  o  fito  de
regularizar  sua situação funcional,  exercendo direito de opção de remuneração,  caso
permaneça no cargo de Secretá- rio Municipal, ou peça licença sem remuneração do
cargo excedente. Confirmado o atendimento da aludida recomendação. 3. Celebração de
Termo de Ajustamento de Conduta com o investigado, no tocante ao ressarcimento ao
erário  das  parcelas  remuneratórias  percebidas  sem  a  respectiva  contraprestação  de
serviços. 4. Acompanhamento do TAC. SÚMULA Nº 02 CSMP/PI. 5. HOMOLOGAÇÃO DA
PROMOÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI.
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4.5.4 Inquérito Civil  SIMP nº 000045-101/2019.  Origem: 1ª Promotoria  de Justiça de
Floriano.  Assunto:  averiguar  a  existência  de  irregularidades  administrativas  na
contratação de advogados e/ou escritórios de advocacia para a prestação de serviços
jurídicos para a Câmara Municipal de São José do Peixe, bem como tomar as medidas
judiciais  e  extrajudiciais  cabíveis  no  caso  de  comprovação  de  violação  da  legislação
pertinente, conforme o caso. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: José de
Arimatéa  Dourado  Leão.  Relator:  Dr.  Hosaías  Matos  de  Oliveira  (substituindo  a
Conselheira  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando).  1.  Celebração  de  Termo  de
Ajustamento de Conduta com a supradita Casa Legislativa, com o fito de serem adotadas
todas  as  providências  administrativas  e  técnicas  necessárias  para  regularizar  a
contratação de advogado e/ou escritório  de advocacia,  para  a  prestação de serviços
técnicos de assessoria e consultoria jurídica, com a estrita observância do disposto na Lei
de Licitações. 2. Acompanhamento do TAC. SÚMULA Nº 02 CSMP/PI. 3. HOMOLOGAÇÃO
DA  PROMOÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI.

4.5.5 Inquérito Civil nº 047/2017 (SIMP nº 000491-182/2017). Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Pedro II. Assunto: 1) desvio de recursos públicos destinados à aquisição de
combustível no GPM de Domingos Mourão; 2) apropriação de recursos pelo comandante
do GPM, valores pagos por munícipes que desejavam obter licença para a realização de
festas  na  cidade  e  outras  irregularidades.  Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de
Justiça:  Avelar  Marinho  Fortes  do  Rêgo.  Relator:  Dr.  Hosaías  Matos  de  Oliveira
(substituindo a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando). 1. Procedimento
originado de notícia anônima, apresentada em 05 de abril de 2017. 2. Celebração de
Termo de Ajustamento de Conduta com o ora investigado, cujo objeto foi a fixação de
multa e a doravante reordenação da conduta, frente ao potencial ato de improbidade
referido. 3. Acompanhamento do TAC. SÚMULA Nº 02 CSMP/PI. 4. HOMOLOGAÇÃO DA
PROMOÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO. Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI.

O Relator anunciou o julgamento em bloco dos itens 2.5.6 a 2.5.18 da pauta.

4.5.6  Inquérito  Civil  SIMP  nº  000030-264/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de
Simplício Mendes. Assunto: para fins de mediata elaboração e oportuna implementação
do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, no município de Socorro do Piauí-
PI. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Emmanuelle Martins Neiva Dantas
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Rodrigues  Belo.  Relator:  Dr.  Hosaías  Matos  de  Oliveira  (substituindo  a  Conselheira
Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando).  Encaminhamento  de  Recomendação
Ministerial a aludida municipalidade. Acostamento de documentação pelo Município ora
investigado, confirmando a elaboração de seu respectivo plano, para fins de promover
ações  articuladas  nas  áreas  de  educação,  saúde,  assistência  social,  cultura,  para  os
adolescentes que pratiquem ato infracional. Exaurimento superveniente do objeto. Não
verificação  de  elementos  de  convicção  que  demonstrem  possível  irregularidade  e
justifiquem o prosseguimento deste feito. Homologação da promoção de arquivamento.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento
realizada  pela  Promotoria  de  Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em
07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.5.7 Inquérito Civil SIMP nº 000201-172/2018. Origem: 24ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  poluição  sonora  –  estabelecimento  “Vandson”.  Promoção  de
arquivamento.  Promotora de Justiça:  Gianny Vieira de Carvalho.  Relator:  Dr.  Hosaías
Matos  de  Oliveira  (substituindo  a  Conselheira  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa
Normando).  1.  Juntada  de  Relatório  de  Fiscalização,  emitido  pelo  Comando  de
Policiamento Especializado – Batalhão de Polícia Militar, concluindo que não foi possível
constatar a poluição sonora no aludido endereço. Acostamento de Certidão Ministerial,
confirmando  que,  após  contato  telefônico,  a  ora  reclamante  informou  que  o
estabelecimento teria encerrado suas atividades. 2. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 3.
Exaurimento  superveniente  do  objeto.  HOMOLOGAÇÃO  DA  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção
de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto do Relator.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.5.8 Inquérito Civil nº 09/2012 (SIMP nº 000807-208/2017). Origem: 1ª Promotoria de
Justiça de Gilbués.  Assunto:  eleições  2012 – poluição sonora – propaganda eleitoral.
Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: José Sério de Deus Barros. Relator: Dr.
Hosaías Matos de Oliveira (substituindo a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa
Normando).  1. Verificação de que,  na época,  foram empreendidas  diligências para o
controle  de  legalidade  das  eleições.  Auxílio  das  demais  entidades  públicas  (Polícia
Militar,  Tribunal  Regional Eleitoral,  OAB/PI),  inclusive,  com a celebração de Termo de
Ajustamento  de  Conduta  com  as  coligações  partidárias/partidos  dos  municípios  de
Gilbu-  és/PI,  São  Gonçalo  do  Gurgueia/PI  e  Barreiras  do  Piauí/PI.  Compromisso  de
regulamentar a propaganda eleitoral e coibir o uso abusivo de aparelhos, produtos ou
instrumentos sonoros/acústicos na disputa eleitoral, evitando a emissão de sons e ruídos
que causem poluição sonora à população. 2. Extenso lapso temporal.  3. Exaurimento
superveniente do objeto. Desnecessidade de novas diligências. 4. HOMOLOGAÇÃO DA
PROMOÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
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homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI.

4.5.9 Procedimento Preparatório nº 128/2019 (SIMP nº 000180-027/2019). Origem: 12ª
Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  apurar  possíveis  irregularidades  em
procedimento  de  transplante  intervivos.  Promoção  de  arquivamento.  Promotora  de
Justiça:  Maria  das  Graças  do Monte Teixeira.  Relator:  Dr.  Hosaías Matos de Oliveira
(substituindo a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando). 1. Compulsando
os autos, é possível verificar que a referida doação foi expressamente autorizada pela
doadora, com a identificação do órgão e indicação de testemunhas, na forma do art. 9º,
§4º, da lei nº 9.434/97. Audiência Extrajudicial. 2. Vontade livre e manifesta das partes
em  realizar  o  presente  transplante.  Inexistência  de  quaisquer  irregularidades.
Desnecessidade  de  novas  diligências.  3.  HOMOLOGAÇÃO  DA  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção
de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto do Relator.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.5.10 Inquérito Civil SIMP nº 000096-164/2017. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de
Batalha. Assunto: apurar o processo de transição administrativa municipal ocorrido em
outubro/2016 a janeiro/2017.  Promoção de arquivamento.  Promotor  de Justiça:  Silas
Sereno  Lopes.  Relator:  Dr.  Hosaías  Matos  de  Oliveira  (substituindo  a  Conselheira
Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando).  1.  Encaminhamento  de  Recomendações
Ministeriais à então gestora municipal, assim como ao prefeito eleito, para fins de darem
cumprimento à Lei Estadual Nº 6.253/2012, referente à instauração de uma equipe de
transição  para  o  novo  governo.  Juntada  de  Relatório  da  Comissão  de  Transição
2016/2017. 2. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, sob o argumento de que “tendo sido
ultra-  passado  o  período  de  transição,  não  vislumbramos  mais  necessidade  de
continuidade  do  procedimento”.  3.  Exaurimento  superveniente  do  objeto.  4.
HOMOLOGAÇÃO  DA  PROMOÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de
Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.5.11 Inquérito Civil nº 24/2018 (SIMP nº 000309-019/2018). Origem: 44ª Promotoria
de Justiça de Teresina. Assunto: possível violação da Lei de Acesso à Informação, art. 10,
11 e 32 pela GEVISA sobre o Alvará de Funcionamento, inscrição: 4574915 – Licença
Ambiental Sanitária e da Minuta do termo de Obrigações a Cumprir (TOC) para análise
prévia do documento antes de firmar o TOC. Promoção de arquivamento. Promotor de
Justiça:  Fernando  Ferreira  dos  Santos.  Relator:  Dr.  Hosaías  Matos  de  Oliveira
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(substituindo a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando). 1. Procedimento
originado de representação ofertada por representante legal da Empresa Futuro Verde
Dedetizadora e Higienizadora – EIRELLI – ME, oportunidade em que alegou, em síntese,
que, inobstante tenha solicitado à GEVISA um conjunto de dados, não obteve qualquer
resposta. 2. Expedida Notificação Recomendatória à GEVISA, com o fito de que responda
imediatamente a todas as solicitações feitas pela parte interessada. 3. Demonstrado o
regular encaminhamento da documentação pleiteada. 4. Exaurimento superveniente do
objeto.  Desnecessidade de novas diligências,  ex vi Art.  9º,  caput, da Lei  7.347/85. 5.
Homologação  da  promoção  de  arquivamento.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de
Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.5.12 Inquérito Civil nº 77/2016 (SIMP nº 000138-029/2016). Origem: 28ª Promotoria
de Justiça de Teresina. Assunto: falta de acessibilidade para pessoas com deficiência no
Instituto de Ensino Superior de Teresina – IEST. Promoção de arquivamento. Promotora
de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida.  Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira
(substituindo  a  Conselheira  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando).  Após  a
realização de vistoria técnica no local onde funciona as atividades do referido Instituto,
encaminhou-se de Recomendação Ministerial ao investigado, para fins de que fossem
adotadas providências no sentido de garantir acessibilidade plena no prédio em análise.
Acostamento  de  documentação  confirmando  o  atendimento  da  supramencionada
recomendação,  assim  como  a  realização  das  adequações  sugeridas.  Exaurimento
superveniente do objeto. Ausência de elementos de convicção que demonstrem possível
irregularidade. HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Egrégio Conselho
Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento  realizada  pela
Promotoria  de  Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em 07.02.2020,  na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.5.13 Procedimento Preparatório nº 39/2019 (SIMP nº 000061-027/2019). Origem: 12ª
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: apurar a quebra de elevadores no Hospital
Getúlio  Vargas,  bem  como  a  existência  de  contrato  com  empresa  de  manutenção
responsável  pelo  conserto  dos  mesmos.  Promotora  de  Justiça:  Maria  das  Graças  do
Monte  Teixeira.  Relator:  Dr.  Hosaías  Matos  de  Oliveira  (substituindo  a  Conselheira
Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando).  1. Procedimento originado de ofício, com
base  em  notícias  veiculadas  na  imprensa  local,  acerca  do  mau  funcionamento  dos
elevadores da supradita instituição hospitalar. 2. Expedida Recomendação Administrativa
à Secretaria de Estado da Saúde, à Diretoria do Hospital Getúlio Vargas e à Presidência
da Fundação Estadual Piauiense de Serviços Hospitalares, para fins de providenciarem a
regularização  da  manutenção  preventiva  e  corretiva  dos  elevadores  no  HGV.  3.
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Confirmada  a  contratação  de  empresa  de  manutenção  periódica,  através  de  Pregão
Presencial  Nº  023/2019.  Juntada  de  cópia  assinada  do  contrato  celebrado  junto  a
Fundação  Estatal  Piauiense  de  Serviços  Hospitalares.  4.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO, sob o fundamento de que não haveriam outras providências a serem
adotas por parte do órgão ministerial de base. 5. Exaurimento superveniente do objeto.
Desnecessidade  de  novas  diligências,  ex  vi  Art.  9º,  caput,  da  Lei  7.347/85.  6.
HOMOLOGAÇÃO  DA  PROMOÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de
Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.5.14  Inquérito  Civil  Público  nº  08/2019  (SIMP  nº  000046-003/2019).  Origem:  31ª
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: ausência de autorização para funcionamento
do Colégio CNEC, bem como os possíveis danos causados aos discentes e ex-discentes da
instituição. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gladys Gomes Martins de
Sousa.  Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira (substituindo a Conselheira Raquel de
Nazaré Pinto Costa Normando). 1. Procedimento originado de reclamação apresentada
por ex-discentes, noticiando possíveis prejuízos de- correntes do não recebimento de
documentação escolar relativa ao período em que estudaram na mencionada instituição.
2. Juntada de informações prestadas pelo Conselho Estadual de Educação, confirmando
a convalidação dos estudos realizados pelos alunos matriculados no aludido curso. 3.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, sob o fundamento de que “as providências relativas à
regularização  da  vida  escolar  dos  ex-alunos  já  foram  tomadas”.  4.  Exaurimento
superveniente do objeto. HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Egrégio
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada
pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na
1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.5.15 Inquérito Civil nº 22/2019 (SIMP nº 000347-267/2019). Origem: Promotoria de
Justiça de Itainópolis. Assunto: investigar notícia de moradores em escola desativada na
localidade Tamboril I, em Itainópolis. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça:
Romana Leite Vieira. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira (substituindo a Conselheira
Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando).  1. Procedimento originado de reclamação,
ofertada por munícipe local.  2.  Juntada de manifestação apresentada pela Secretaria
Municipal de Educação de Itainópolis, oportunidade em que se confirmou a notificação
dos responsáveis para desocuparem o referido imóvel. 3. Acostamento de Ata de reunião
realizada com os gestores municipais, que se comprometeram a autorizar a compra de
material  para  construção  de  casa  aos  então  desabrigados.  4.  PROMOÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO.  5.  Exaurimento superveniente  do objeto.  Desnecessidade  de novas
diligências,  ex  vi Art.  9º,  caput,  da  Lei  7.347/85.  6.  Homologação  da  promoção  de
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arquivamento.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça,  nos termos do voto do Relator.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.5.16 Inquérito Civil nº 129/2018 (SIMP nº 000222-088/2017). Origem: 1ª Promotoria
de Justiça de Picos. Assunto: averiguar o cancelamento do Benefício Bolsa Família em
razão de constar  no  cadastro o  recebimento de  salário  mensal  fora  dos  padrões  do
programa. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza.
Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira (substituindo a Conselheira Raquel de Nazaré
Pinto  Costa  Normando).  Em  que  pese  a  realização  de  diversas  diligências,  o  órgão
ministerial de base não obteve êxito, na época, em amealhar provas que comprovassem
os  fatos  que  motivaram  a  investigação,  que  datam  de  2016/2017.  Não  obstante,
confirmou-se, posteriormente, a exclusão das requerentes do Programa Bolsa Família, já
em 2018, sendo esta a medida administrativa cabível e razoável ao caso, ante a regular
atualização de seus cadastros e aumento de suas rendas per capita, fora das condições
do programa. Exaurimento superveniente do objeto. HOMOLOGAÇÃO DA PROMO- ÇÃO
DE  ARQUIVAMENTO.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a
promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto
do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.5.17 Inquérito Civil nº 21/2019 (SIMP nº 000179-237/2019). Origem: Promotoria de
Justiça de Simplício Mendes. Assunto: apurar suposta ausência de certidões negativas,
podendo caracterizar ato de improbidade administrativa por parte da ex-interina Lusia
Teles da Silva, do 2º Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais de Simplício Mendes/PI.
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Emmanuelle Martins Neiva Dantas
Rodrigues  Belo.  Relator:  Dr.  Hosaías  Matos  de  Oliveira  (substituindo  a  Conselheira
Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando).  1.  Procedimento  originado  de  peças  de
informações,  apresentadas  pela  Secretaria  da  Presidência  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado  do  Piauí,  referentes  a  relatório  de  inspeção  realizada  na  aludida  serventia
extrajudicial. 2. Acostamento de Certidão Negativa de débitos, relativos aos Tribunais
Federais  e  à  dívida ativa  da União,  junto à Procuradoria  Geral  da Fazenda Nacional.
Confirmação de que as  certidões negativas  referentes aos encargos trabalhistas e ao
fisco estadual já haviam sido apresentadas, na ocasião da inspeção. 3. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, sob o fundamento de que “todas as certidões consignadas no relatório
de  inspeção  foram  apresentadas”.  4.  Exaurimento  superveniente  do  objeto.  5.
HOMOLOGAÇÃO  DA  PROMOÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de
Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.
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4.5.18 Inquérito Civil nº 002/2009 (SIMP nº 000223-236/2018). Origem: Promotoria de
Justiça  de Joaquim Pires.  Assunto:  implementação de medidas  hábeis  ao  combate  à
febre aftosa. Bem como fiscalizar o cumprimento da exigência legal de transportar ou
movimentar animais devidamente acompanhados da Guia de Trânsito Animal – GTA, nos
quatro  municípios  que  compõem  a  Comarca  de  Joaquim  Pires  –  PI.  Promoção  de
arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Adriano  Fontenele  Santos.  Relator:  Dr.  Hosaías
Matos  de  Oliveira  (substituindo  a  Conselheira  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa
Normando). Acostamento de manifestação da Agência de Defesa Agropecuária do Piauí
– ADAPI, informando que o índice de vacinação contra febre aftosa, referente a etapa
01/2018 em Joaquim Pires, superou a meta estabelecida pela agência e que os criadores
estão cientes da importância da vacinação dos rebanhos e não apresentaram obstáculos.
À época em que o procedimento fora instaurado, em 2009, havia criadores de rebanho
inadimplentes com a vacinação do gado contra a febre aftosa. Entretanto, atualmente, a
omissão dos criadores de rebanho bovino, no que tange à vacinação contra a doença,
cessou.  Exaurimento  superveniente  do  objeto.  HOMOLOGAÇÃO  DA  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção
de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto do Relator.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.5.19 Inquérito Civil nº 12/2018 (SIMP nº 000638-212/2017). Origem: Promotoria de
Justiça  de  Fronteiras.  Assunto:  revogação.  Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de
Justiça: Eduardo Palácio Rocha.  Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira (substituindo a
Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando).  1. Procedimento originado de
representação ofertada por munícipe local, aduzindo ter sido impedida de participar de
“PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2017”, referente a contratação de serviços de divulgação e
publicidade  institucional  para  atender  a  Secretaria  Municipal  de  Educação.  2.
Acostamento  de  manifestação  da  aludida  municipalidade,  confirmando  que  a
interessada teria apresentado sua documentação intempestivamente,  razão pela qual
não participara da fase de credenciamento. 3. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, sob o
argumento  de  “inexistir  qualquer  conduta  ímproba,  ou  irregular  por  parte  do
administrador público”. 4. Não verificação de elementos de convicção aptos a ensejar a
aplicação  das  sanções  previstas  na  Lei  de  Improbidade  Administrativa.  5.
HOMOLOGAÇÃO  DA  PROMOÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de
Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

4.5.20 Inquérito Civil nº 79/2017 (SIMP nº 001967-019/2017). Origem: 44ª Promotoria
de Justiça de Teresina. Assunto: possível acumulação ilegal de cargos do Sr. Luiz Ivando
Pires Filho. Declínio de atribuição. Promotora de Justiça: Janaína Rose Ribeiro Aguiar.
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Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira (substituindo a Conselheira Raquel de Nazaré
Pinto  Costa  Normando).  1.  Interesse  da  União  implicitamente  caracterizado,
consubstanciado  em  buscar  a  apuração  e  eventual  condenação  de  ato  improbo
imputado a um dos seus agentes, o qual supostamente teria causado dano aos cofres
públicos e malferido os princípios da legalidade, moralidade e honestidade. 2. Compete
à Justiça Federal processar e julgar supostas irregularidades por desvio de verba sujeita a
prestação  de  contas  perante  órgão  federal.  3.  HOMOLOGAÇÃO  DO  DECLÍNIO  DE
ATRIBUIÇÃO, nos termos do Art. 9-A da Resolução Nº 23/2007 do CNMP. Remessa dos
autos  ao  Ministério  Público  Federal.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou o declínio de atribuições solicitado pela Promotoria de Justiça, nos termos
do voto do Relator. Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.5.21 Inquérito Civil nº 102/2019 (SIMP nº 001209-310/2019). Origem: 2ª Promotoria
de Justiça de São João do Piauí. Assunto: dano ao erário. FUNDEB – prestação de contas
de  2013.  Licitações.  Promoção de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Jorge  Luiz  da
Costa Pessoa. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira (substituindo a Conselheira Raquel
de Nazaré Pinto Costa Normando). 1. Procedimento originado de peças de informações
oriundas do Tribunal de Contas do Estado do Piauí. 2. Acostamento de cópias de Ação
Civil  Pública proposta pelo órgão ministerial  de base, em face da ora investigada, no
tocante à reparação de dano ao erário decorrente de ato de improbidade administrativa.
3. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, no que diz respeito à aplicação de sanção por ato de
improbidade  administrativa,  sob  o  argumento  de  que,  face  o  decurso  de  tempo,  o
instituto  da  prescrição  impede  a  propositura  de  eventual  ação  civil  pública.  Não
aplicação da Súmula CSMP-PI Nº 03, visto que o ajuizamento da demanda foi apenas
parcial,  não englobando todo o objeto investigado. 4. Homologação da promoção de
arquivamento.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça,  nos termos do voto do Relator.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.5.22 Inquérito Civil nº 19/2015 (SIMP nº 000115-283/2018). Origem: Promotoria de
Justiça de São Félix do Piauí. Assunto: apurar construção irregular de imóvel às margens
do Rio Nicolau, no município de Santa Cruz dos Milagres. Promoção de arquivamento.
Promotor  de Justiça:  Ari  Martins Alves  Filho.  Relator:  Dr.  Hosaías  Matos  de Oliveira
(substituindo a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando).  1. Juntada de
Relatório de Perícia  Técnica,  emitido pelo IBAMA,  concluindo que a obra investigada
caracteriza-se  como  de  eventual  e  de  baixo  impacto  ambiental.  Documentos
apresentados  pela  Secretaria  de  Estado  do  Meio  Ambiente  e  Recursos  Hídricos,
informando  que  a  obra  já  fora  embargada.  2.  Extenso  lapso  temporal  desde  o
oferecimento da representação que lhe deu origem, datada de 2007, sem a colheita de
elementos de prova profícuos, que justifiquem o prosseguimento deste feito, bem como
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a  propositura  de  possível  Ação  Civil  Pública.  HOMOLOGAÇÃO  DA  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção
de arquivamento realizada pela Promotoria de Justiça, nos termos do voto do Relator.
Julgado em 07.02.2020, na 1324ª sessão ordinária do CSMP-PI.

4.5.23 Procedimento Investigatório Criminal nº 001/2012 (SIMP nº 000141-325/2018).
Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Barro  Duro.  Assunto:  tortura.  Promoção  de
arquivamento. Promotor de Justiça: Ari Martins Alves Filho. Relator: Dr. Hosaías Matos
de Oliveira (substituindo a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando).  Em
que pese os esforços desempenhados pela Promotoria de Justiça de base, não houve
êxito na colheita de elementos informativos a respeito do local onde teria ocorrido o
suposto  ato  lesivo,  tampouco  sobre  a  identidade  de  seus  autores.  Extenso  lapso
temporal desde a narração dos fatos, sem a profícua colheita de elementos probatórios.
Ausência  de  justa  causa  a  deflagrar  o  ajuizamento  de  ação  penal  respectiva.
HOMOLOGAÇÃO  DA  PROMOÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento realizada pela Promotoria de
Justiça,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  07.02.2020,  na  1324ª  sessão
ordinária do CSMP-PI.

5) PARA CONHECIMENTO E DELIBERAÇÃO:

5.1 Documentos oriundos da Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do
Piauí.

5.1.1 Ofício n° 107/2020-CGMP. Origem: Corregedoria Geral  do Ministério Público do
Estado do Piauí-PI.  Assunto:  comunicação de encaminhamento de cópia de inspeção
realizada na 43ª Promotoria de justiça de Teresina/PI, em observância ao disposto no art.
25, inciso II, da Lei Complementar Estadual n° 12/93.

5.1.2 Ofício n° 108/2020-CGMP. Origem: Corregedoria Geral  do Ministério Público do
Estado do Piauí-PI.  Assunto:  comunicação de encaminhamento de cópia de inspeção
realizada na Promotoria de justiça de Água Branca/PI, em observância ao disposto no
art. 25, inciso II, da Lei Complementar Estadual n° 12/93.

5.1.3 Ofício n° 106/2020-CGMP. Origem: Corregedoria Geral  do Ministério Público do
Estado do Piauí-PI.  Assunto:  comunicação de encaminhamento de cópia de inspeção
realizada na 18ª Promotoria de justiça de Teresina/PI, em observância ao disposto no art.
25, inciso II, da Lei Complementar Estadual n° 12/93.
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5.2  Ofícios/Memorandos  comunicando  instauração  ou  arquivamento  de
procedimentos/encaminhando cópias de portarias ou recomendações.

5.2.1 Ofício  12ª PJ  n°  1869/2.019.  Origem: 12ª Promotoria  da Justiça de Teresina-PI.
Assunto: instauração de Procedimento Administrativo n° 19/2019, a fim de acompanhar
o  Mandato  de  Segurança  n°  2012.0001.0045876-1,  que  objetiva  a  dispensação  do
medicamento Rivastigmina Patch 15 (forma adesiva), com finalidade de tratar Alzheimer
de início tardio que acomete a substituída paciente idosa.

5.2.2  Ofício  12ª PJ  n°  1879/2019.  Origem:  12°  Promotoria  da  Justiça  de  Teresina-PI.
Assunto: comunicação de conversão da Notícia de Fato n° 41/2019, em Procedimento
Preparatório n° 125/2019, a fim de apurar a não realização de procedimento cirúrgico
para retirada de nódulo em paciente no Hospital Getúlio vargas.

5.2.3  Ofício  12ª PJ  n°  1841/2019.  Origem:  12°  Promotoria  da  Justiça  de  Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  recomendação  administrativa  n°  38/2019,  dirigida  ao
Secretário de Saúde do Estado do Piauí e ao Diretor-Geral do Hospital Infantil Lucídio
Portella,  para que providenciem as  medidas necessárias à adequação do estoque de
medicamento da farmácia do supradito hospital, referente ao ICP n° 49/2019.

5.2.4  Ofício 12ª PJ n° 18459/2019. Origem: 12ª  Promotoria da Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  recomendação  administrativa  n°  39/2019,  dirigida  ao
Secretário  de  Saúde  do  Estado  do  Piauí  e  ao  Diretor-Geral  da  Maternidade  Dona
Evangelina  Rosa,  para  que  providenciem  a  adequação  do  quadro  de  servidores
necessários à prestação de diversos serviços hospitalares na instituição, referente ao PP
n° 97/2019.

5.2.5  Ofício  12ª PJ n°  1.874/2019.  Origem: 12ª Promotoria  da Justiça de Teresina-PI.
Assunto: comunicação de instauração de Procedimento Preparatório n° 124/2019(SIMP:
000173-027/2019), a fim de apurar possível desabastecimento de roupas hospitalares
para pacientes internados no Hospital Getúlio vargas.

5.2.6  Ofício  12ª PJ n°  1888/2.019.  Origem: 12ª  Promotoria  da Justiça de Teresina-PI.
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 63/2019(SIMP: 000144-
027/2019),  sobre  irregularidades  quanto  a  realização  de  procedimento  cirúrgico  no
Hospital Getúlio Vargas- HGV.

5.2.7  Ofício  Gab  n°  94/2019-3ªPJ.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Piripiri-PI.
Assunto:  comunicação de nova dilação do prazo de investigação do inquérito Civil  n°
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07/2016(SIMP: 106-076/2016),com o objetivo de apurar irregularidades no município de
Brasileira.

5.2.8  Ofício  Gab  n°  96/2.019-3ªPJ.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Piripiri-PI.
Assunto:  comunicação de nova dilação do prazo de investigação do inquérito Civil  n°
18/2017(SIMP:  434-076/2017),  com  o  objetivo  de  apurar  possível  ocorrência  de
improbidade administrativa.

5.2.9 Ofício Gab n° 95/2019-3PJ. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Piripiri-PI. Assunto:
comunicação  de  nova  dilação  do  prazo  de  investigação  do  inquérito  Civil  n°
16/2017(SIMP:  423-076/2017),  com  o  objetivo  de  apurar  possível  ocorrência  de
improbidade administrativa.

5.2.10  Ofício  n°  527/2019-MPE/GAB/2ª  PJP.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de
Piracuruca-PI.  Assunto:  comunicação  de  solicitação  de  envio  de  ofício  no âmbito  do
Inquérito Civil n° 03/2011(SIMP: 000515-174/2016), com o fito de apurar irregularidades
na  contratação  da  empresa  CTPS-  Cooperativa  de  transporte  e  serviços  LTDA  pela
prefeitura municipal de Piracuruca para realização de serviços de poda, capina, coleta e
remoção de resíduos sólidos no município de Piracuruca.

5.2.11 Ofício  n°  920/2019-28ª-PJT.  Origem: 28ª  Promotoria  de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
29/2019(SIMP: 000025-029/2019), sobre institucionalização de pessoa idosa, Francisco
de Sousa Pimentel.

5.2.12 Ofício  n°  916/2019-28ª-PJT.  Origem: 28ª  Promotoria  de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
05/2018(SIMP:  000020-029/2018),  sobre  acompanhamento  e  fiscalização  do
cumprimento do TAC n° 006/2017.

5.2.13 Ofício  n°  917/2019-28ª-PJT.  Origem: 28ª  Promotoria  de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
67/2018(SIMP:  000191-029/2018),  sobre  lesão  corporal  em  PCD  causa  pela  má
qualidade de veículo e condutor do Transporte Eficiente.

5.2.14 Ofício  n°  919/2019-28ª-PJT.  Origem: 28ª  Promotoria  de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
60/2018(SIMP: 000073-029/2018), sobre pessoa idosa em situação de vulnerabilidade.

47



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

5.2.15 Ofício  32ª  PJ  n°  509/2019.  Origem: 32ª  Promotoria  de Justiça  de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  Ação  Civil  Pública,  referente  ao  inquérito  Civil  n°
06/2017(SIMP:  000021-004/2017),  instaurada  com  o  propósito  de  apurar  eventuais
prejuízos  causados  aos  consumidores  da  Penta  I  Empreendimentos  imobiliários,
mormente no que diz respeito a falhas na prestação dos serviços ofertados no mercado
de consumo de Teresina-PI.

5.2.16  Memorando  n°  300/2019.  Origem:  38ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina-PI.
Assunto: comunicação de arquivamento de Notícia de Fato n° 118/2019(SIMP: 000130-
033/2019),  aberta  com  o  objetivo  de  apurar  suposta  negativa  de  matrícula  ao
adolescente Francisco Raniel Silva Rodrigues na U. E. Professora Mercedes.

5.2.17  Memorando  n°  299/2019.  Origem:  38°  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina-PI.
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 116/2019(SIMP: 000128-
033/2019),  aberta  com  o  objetivo  de  apurar  denúncia  sobre  suposta  negativa  de
matrícula à  criança,  Pedro  Henrique Ferreiro dos  Santos  Araújo,  em escolas  da  rede
pública de ensino.

5.2.18  Memorando  n°  294/2019.  Origem:  38°  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina-PI.
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato (SIMP n° 000144-033/2019),
versando sobre o projeto de construção de uma escola de tempo integral no Centro de
Educação Masculino- CEM.

5.2.19  Memorando  n°  296/2019.  Origem:  38°  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Inquérito  Civil  Público  SIMP  n°  000107-
033/2019, com o objetivo de apurar ocupação indevida da biblioteca da U.E Lourival
Parente pela 19ª Gerência Regional de Educação-GRE.

5.2.20 Memorando 38ª PJ n° 301/2019. Origem: 38° Promotoria de Justiça de Teresina-
PI.  Assunto:  comunicação de instauração de Inquérito Civil  Público n°  08/2019(SIMP:
000108-033/2019), para apurar necessidade de construção de escola de ensino médio,
bem como a ausência de transporte escolar para alunos do Bairro Angelim.

5.2.21 Memorando 38ª PJ n° 297/2019. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-
PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Procedimento  Administrativo  n°
26/2019(SIMP:  000106-033/2019),  para  apuração da  suposta  situação de  violência  e
maus-tratos praticados por duas alunas contra aluna da E.M. Monteiro Lobato.
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5.2.22  Ofício  n°  448/2019-MPPI/PGJ/GAECO.  Origem:  Grupo  de  Atuação  Especial  de
Combate ao Crime Organizado-PI.  Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do
Procedimento Investigatório Criminal n° 15/2017(SIMP: 000011-216/2017).

5.2.23  Ofício  n°  450/2019-MPPI/PGJ/GAECO.  Origem:  Grupo  de  Atuação  Especial  de
Combate ao Crime Organizado-PI.  Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do
Procedimento Investigatório Criminal n° 04/2017(SIMP: 000008-216/2016).

5.2.24  Ofício  n°  132/2019-PJPM-MPPI.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Padre
Marcos-PI.  Assunto:  encaminhamento de decisão de arquivamento de Procedimentos
administrativos:  n°001/2019(SIMP:  000124-292/2019);  n°  002/2019(SIMP:  000125-
292/2019);  n°  003/2019(SIMP:  000126-292/2019);  n°  004/2019(SIMP:  000127-
292/2019).

5.2.25  Ofício  n°  144/2019-PJPM-MPPI.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Padre
Marcos-PI.  Assunto:  encaminhamento de decisão de Procedimento Administrativo  n°
06/2019,  para  acompanhar  o  cumprimento  do  TAC  n°  485/2000,  celebrado  entre  o
Ministério Público do trabalho e o município de Vila Nova do Piauí-PI.

5.2.26  Ofício  n°  141/2019-PJPM-MPPI.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Padre
Marcos-PI.  Assunto:  encaminhamento da  decisão  de  arquivamento  do  Procedimento
Administrativo n° 39/2018(SIMP: 000292/2018), com a finalidade de apurar informação
de prática de poluição sonora, com uso de paradões de som, no município de Belém do
Piauí-PI.

5.2.27  Ofício  n°  139/2019.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Padre  Marcos-PI.
Assunto: comunicação de conversão da Notícia de Fato n° 33/2016, em Inquérito Civil n°
06/2019 e portaria n° 15/2019 que tem por objeto apurar suposta irregularidade em
concurso Público no município de Padre Marcos-PI.

5.2.28 Ofício 29ª PJ n° 1194/2.019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto: comunicação de instauração de Procedimento Preparatório 29ª PJ n° 69/2019,
objetivando  apurar  possíveis  irregularidades  quanto  ao  atendimento  prestado  por
profissional  da  UBS  Bruno Rafael  Rodrigues-  Esplanada,  bem como possível  falta  de
insumo médico  destinado à  realização de  exames,  decorrente  da  Notícia  de  Fato  n°
072/2019(SIMP: 000132-030/2019).

5.2.29 Ofício 29ª PJ n° 1196/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Procedimento  Preparatório  n°  027/2019,  no
inquérito  Civil  Público  n°  49/2019(SIMP:  0001000-030/2019),  que  tem  por  objeto
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acompanhar  as  ações  desenvolvidas  pela  Fundação  Municipal  de  Saúde-FMS  para
combate dos vetores da Dengue, Zica, Chinkungunya no município de Teresina.

5.2.30 Ofício 29ª PJ n° 1205/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  do  Procedimento  Preparatório  n°
043/2019(SIMP:  000080-030/2019),  objetivando  apurar  possíveis  irregularidades  na
transferência de paciente gestante oriunda do município de União- PI.

5.2.31 Ofício 29ª PJ n° 1212/2019-PI. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  do  Procedimento  Preparatório  n°
045/2019(SIMP:  000081-030/2019),  objetivando  apurar  possíveis  irregularidades  na
estrutura  física  de  pessoal  e  de  funcionamento da  Unidade  Básica  de Saúde  Jacinta
Andrade I.

5.2.32 Ofício 29ª PJ n° 1.213/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto: comunicação de instauração de Procedimento Administrativo n° 41/2019, a fim
de acompanhar a Ação Civil Pública n° 0003738-06.2011.8.18.0140, que visa promover
ações voltadas a garantir a otimização do atendimento médico necessário, sobretudo o
cirúrgico,  aos  pacientes  que  precisam  ser  submetidos  a  procedimentos  traumato-
ortopédicos de média e alta complexidade, no Estado do Piauí.

5.2.33 Ofício 29ª PJ n° 1.207/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto: comunicação e instauração de Procedimento Administrativo n° 42/2019, a fim
de acompanhar a Ação Civil Pública n° 0009304-033.2011.8.18.0140, que visa promover
ações voltadas a garantir a internação de pacientes na Rede pública Municipal de Saúde
e a otimização de unidades de Terapia Intensiva-UTI´S- do HUT e do CIAMCA.

5.2.34 Ofício 12ª PJ n° 1893/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto: comunicação de instauração de Procedimento Administrativo n° 126/2019, a
fim  de  viabilizar  a  compra  de  passagens  aéreas  por  meio  do  Tratamento  fora  do
Domicílio -TDF para a realização de consultas de retorno da paciente idosa no Hospital
dos olhos de Sorocaba- São Paulo.

5.2.35 Ofício  12ª PJ  n°  1898/2019.  Origem:12ª  Promotoria  de Justiça  de Teresina-PI.
Assunto: comunicação de instauração do Procedimento preparatório n° 127/2019, afim
de apurar a demanda reprimida de cirurgias de catarata no Hospital Getúlio Vargas.

5.2.36 Ofício n° 775/2019-GPJ. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício Mendes-PI.
Assunto: comunicação de que foram sanadas todas as incorreções apontadas às fls. 573,
referentes ao Inquérito Civil Público SIMP n° 0000701-237/2017.
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5.2.37 Ofício n° 778/2019. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício Mendes-PI.
Assunto: comunicação de promoção de arquivamento do procedimento Administrativo
SIMP n° 000015-342/2019.

5.2.38 Ofício n° 785/2019. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício Mendes-PI.
Assunto: comunicação de notificação para que no prazo de 10 dias, se manifestar sobre
irregularidades apontadas ás fls. 274 dos autos, no âmbito do Inquérito Civil n° 000051-
342/2018.

5.2.39 Ofício n° 786/2019-GPJ. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício Mendes-PI.
Assunto: comunicação de conversão da Notícia de Fato em Inquérito Civil Público SIMP
n° 000051-342/2018.

5.2.40  Ofício  n°  932/2019-28ªPJT.  Origem:  28ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  de  Procedimento  Administrativo  n°
34/2019(SIMP:  000048-029/2019),  sobre  negligência  familiar,  suportada  por  idoso-
Domingos Francisco de Oliveira.

5.2.41  Ofício  n°  931/2019-28ªPJT.  Origem:  28ª  Promotoria  de  Justiça  Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  de  Procedimento  Administrativo  n°
25/2018(SIMP:  000051-029/2018),  sobre  acompanhamento  e  fiscalização  do  TAC
009/2005, firmado com a Eletrobras.

5.2.42  Ofício  n°  933/2019-28ªPJT.  Origem:  28ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  de  Procedimento  Administrativo  n°
35/2018(SIMP:  000076-029/2018),  sobre  acompanhamento  e  fiscalização  do
cumprimento do TAC n° 001/2018, firmado com o colégio Esquadrus.

5.2.43  Ofício  nº  921/2019-28ªPJT.  Origem:  28ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  de  Procedimento  Administrativo  n°
02/2019(SIMP:  000123-029/2018),  sobre  situação  de  abandono  e  abuso  financeiro
suportado por pessoa idosa.

5.2.44 Ofício 29ª PJ nº 1232/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  do  prazo  do  Procedimento  Preparatório  n°
047/2019(SIMP:  000160-030/2019),  sobre  apuro  de  possível  negligência  médica  por
parte de um profissional  da Maternidade do Satélite no atendimento de um recém-
nascido.
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5.2.45 Ofício 29ª PJ nº 1233/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  conversão  do  Procedimento  Preparatório  n°  029/2019  no
Inquérito Civil Público n° 51/2019(SIMP: 000003-030/2019), que tem por objeto apurar
irregularidades  para  realização  de  cirurgia  de  paciente  portadora  de  Bócio  na  Rede
Pública de Saúde.

5.2.46  Ofício  n°  736/2019-PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  do  prazo  do  Procedimento  Preparatório  n°
022/2019(SIMP: 000129-034/2019).

5.2.48  Ofício  n°  733/2019-PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
021/2018(SIMP: 000069-034/2018).

5.2.49 Ofício n°  131/2019-25ª PJT.  Origem: 25ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  dos  precedimentos  Administrativos
n°16/2018(SIMP:  000016-111/2018);  SIMP:  000009-111/2018;  n°04/2019(SIMP:
000010-339/2019); e Notícia de Fato SIMP n° 000017-111/2019.

5.2.50  Ofício  n°  914/2019-2ª  PJO.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Oeiras-PI.
Assunto: comunicação de conversão de Procedimento Preparatório em Inquérito Civil n°
026/2019(SIMP:  000067-107/2019),  que  visa  apurar  possíveis  irregularidades  na
realização de evento carnavalesco(bloco “Agente Agita”), que ocorre nas Imediações da
igreja Matriz, Nossa Senhora do Rosário, no bairro do Rosário, município de Oeiras/PI,
supostamente ocasionando prejuízo ao templo religioso e transtorno aos fiéis, tais como:
fissuras detectados nas paredes pelo IPHAN devido à trepidação em razão da utilização
de parelhos e instrumentos sonoros/acústicos em volume elevado; forte odor de urina
nas proximidades do local durante a realização de shows e eventos musicais.

5.2.51  Ofício  n°  915/2019-2ª  PJO.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Oeiras-PI.
Assunto: comunicação de conversão de Procedimento Preparatório em Inquérito Civil n°
028/2019(SIMP:  000055-107/2019),  que  visa  apurar  possíveis  irregularidades  pela
Prefeitura Municipal de Oeiras relativa à ausência de médico veterinário em substituição
ao profissional  Felipe Nunes Barros, supostamente em licença der suas atividades na
Secretaria Municipal de agricultura, bem como relativo ao descumprimento do princípio
da publicidade dos atos administrativos, por ausência do ato concessivo de licença sem
vencimentos ao médico veterinário Felipe Nunes Barros em Diário Oficial.

5.2.52 Ofício  32ª  PJ  n°  515/2019.  Origem: 32ª  Promotoria  de Justiça  de Teresina-PI.
Assunto: comunicação de instauração do Procedimento Administrativo SIMP n° 000179-
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004/2019, com o objetivo de apurar a suposta existência de práticas ofensivas ao direito
do consumidor Jair Almeida Sousa, por parte do plano de saúde Medplan, que negou
realização de cirurgia ortopédica para o paciente.

5.2.53 Memorando 38ª PJ n° 292/2019. Origem: 32ª Promotoria de Justiça de Teresina-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
22/2019(SIMP: 000089-033/2019), com o objetivo de apurar a falta de acompanhante
para dois alunos com deficiência, matriculados nas U.E Adamir Leal e U.E. Átila Lira.

5.2.54  Memorando  n°  306/2019.  Origem:  38ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina-PI.
Assunto: comunicação de instauração de Inquérito Civil Público SIMP n°000019-29/2017,
sobre apuração de precariedade na estrutura física do prédio onde funciona o Centro de
Ensino de Jovens e Adultos (CEJA), Professora Maria Rodrigues das Mercedes.

5.2.55 Ofício  12 PJ  n°  1927/2019.  Origem: 12ª  Promotoria  de Justiça  de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  Recomendação  Administrativa  n°  41/2019,  dirigida  ao
Secretário de Estado da Saúde do Piauí, Sr. Florentino Alves Veras Neto, ao Presidente da
Fundação Estadual de Serviços Hospitalares, Sr. Welton Luiz Bandeira Albuquerque de
Brito, para que providenciem a regularização dos estoques, na farmácia e almoxarifado,
de medicamentos, insumos, dietas/suplementos, alimentos e peças para manutenção de
equipamentos e outros serviços no Hospital Getúlio Vargas.

5.2.56  Ofício  12  PJ  n°  1910/2019.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  Recomendação  Administrativa  n°  42/2019,  dirigida  ao
Secretário de Estado da Saúde, ao Presidente da Fundação Estatal Piauiense de Serviços
Hospitalares, e ao Diretor-geral do Hospital Getúlio Vargas, a fim de que sejam adotadas
as  providências  cabíveis  para  a  imediata  regularização  na  realização  de  cirurgias  de
catarata  no  hospital  Getúlia  Vargas  (dentre  elas  aquisição  de  lentes  intraoculares,
injetoras  e  bisturis  descartáveis),  bem  como  apresentação  de  cronograma  para
atendimento dos pacientes que se encontram atualmente na fila.

5.2.57 Ofício n° 29ª PJ n° 1.239/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto: comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 164/2019, a
fim  de  acompanhar  a  Ação  Civil  Pública  n°  0832507-10.2019.8.18.0140,  que  visa
assegurar  a  adequação  da  unidade  de  Pronto  Atendimento,  Posto  04,  Hospital  de
Urgência de Teresina- HUT.

5.2.58 Ofício 29ª PJ n° 1229/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  conversão  do  Procedimento  Preparatório  n°  031/2019  no
Inquérito Civil Público n° 52/2019(SIMP: 000013-030/2019), que tem por objeto apurar
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inércia por parte da Rede Pública de saúde Mental em propiciar tratamento para usuário
de álcool.

5.2.59 Ofício 29ª PJ n° 1235/2.019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  conversão  do  Procedimento  Preparatório  n°  030/2019  no
Inquérito Civil Público n° 050/2019(SIMP: 000175-030/2018), que tem por objeto apurar
o óbito de paciente, em decorrência de infração da corrente sanguínea pela bactéria
klebsielle Pneumoniae, no Hospital de Urgência de Teresina- HUT.

5.2.60 Ofício 29ª PJ n° 1.242/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação Recomendação Administrativa n°  21/2019,  que visa garantir  o
planejamento e a realização de consultas médicas especializadas e exames, através da
Rede Pública Municipal de Saúde de Teresina-PI.

5.2.61  Ofício  n°  916/2019-2ª  PJO.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Oeiras-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  do  Procedimento  Preparatório  n°
058/2019(SIMP: 000179-107/2019),  com o fito de apurar possíveis irregularidades no
objeto do Procedimento Administrativo n° 45/2019(Pregão Presencial n° 26/2019), cujo
objeto é o registro de preços para aquisição futura e parcelada de baterias automotivas e
óleo lubrificante de petróleo para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Oeiras/PI e suas Secretarias.

5.2.63 Ofício n°  938/2019-28ª PJT.  Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
18/2019(SIMP: 000017-029/2019), sobre necessidade de compartilhar de cuidados entre
filhos da idosa Maria de Jesus Rodrigues Santos.

5.2.64 Ofício n°  915/2019-28ª PJT.  Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
36/2018(SIMP:  000078-029/2018),  sobre  procedimento  oriundo  do  MPRJ  declinando
competência em relato de pessoa idosa Teresa de Jesus e Silva Lima em situação de
negligência.

5.2.65 Ofício n° 57/2019-57ª PJ/MPPI. Origem: 57ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  do  Procedimento  Administrativo  n°
02/2018(SIMP:  000003-253/2018),  instaurado  com  o  objetivo  de  realizar  o
acompanhamento de destinações de recursos financeiros ou materiais decorrentes de
suspensão  condicional  do  processo  para  o  projeto  educativo  da  CIPTRAN  “Trânsito
Seguro”.
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5.2.66 Ofício n° 091/2019-42ª PJ/MPPI. Origem: 42ª Promotoria de Justiça de Teresina-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Inquérito Civil n° 73/2017(SIMP:
002166-019/2016).

5.2.67 Ofício 32ª PJ n°  518/2019. 32ª Promotoria  de Justiça de Teresina-PI.  Assunto:
comunicação  de  prorrogação  de  prazo  de  Inquérito  Civil  n°  10/2018(SIMP:  000049-
004/2018),  com  o  propósito  de  apurar  supostas  práticas  ofensivas  aos  direitos  dos
consumidores mormente no que diz respeito às condições de atendimento no Hospital
São Paulo, em Teresina-PI.

5.2.68 Memorando 38ª PJ n° 308/2019. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
11/2019(SIMP:  000055-033/2019),  instaurado  para  apurar  suposta  negativa  de
fornecimento de Acompanhante terapêutico à aluna Clara Letícia Ribeiro de Sousa, no
CMEI Francisco das Chagas Venâncio.

5.2.69 Ofício 12ª PJ n° 0179/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  do  Procedimento  Preparatório  n°
85/2019(SIMP: 000113-027/2019).

5.2.70 Ofício 12ª PJ n° 0199/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto: comunicação de instauração de Procedimento Administrativo n° 04/2020(SIMP:
000014-027/2020), a fim de acompanhar as ações da Secretária de Saúde do Estado do
Piauí na prevenção e no combate do Coronavírus.

5.2.71  Memorando  n°  31/2020.  Origem:  38ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina-PI.
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 10/2020(SIMP: 000011-
033/2020), aberta com o objetivo de apurar a suposta negativa de matrícula da aluna
Alyne Gabriela Azevedo Monteiro em escolas da rede municipal de ensino.

5.2.72  Memorando  n°  30/2020.  Origem:  38ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina-PI.
Assunto:  comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n°  7/2020(SIMP: 000007-
033/2020), aberta com o objetivo de apurar a suposta negativa de matrícula da criança
Shara Lima Roldão na E.M. Altina Castelo Branco.

5.2.73 Ofício 12ª PJ n° 0209/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto: comunicação de conversão do Procedimento Preparatório em inquérito Civil n°
041/2019(SIMP:  000059-027/2019),  objetivando  acompanhar  a  instalação  e  o
funcionamento da Casa de Gestante, Bebê e Puérpera.
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5.2.74 Ofício 12ª PJ n° 0165/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  Procedimento  Preparatório  n°  114/2019(SIMP:  000158-
027/2019).

5.2.75 Ofício 12ª PJ n° 0186/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  do  Inquérito  Civil  n°  30/2018(SIMP:
000295-027/2017).

5.2.76 Ofício 12ª PJ n° 0202/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  do  Inquérito  Civil  n°  31/2018(SIMP:
000127-027/2017).

5.3. OUTROS.
 
5.3.1 E-DOC Nº 07010062036201925. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
49/2018(SIMP  000491-267/2018),  instaurado  por  meio  do Disque  Direitos  Humanos,
Disque 100, relatando possível existência de situação de vulnerabilidade vivenciada pelo
Sr. João Neto de Sousa, portador de deficiência mental.

5.3.2 E-DOC Nº 07010062047201913. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca
-PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  nº
13/2017(SIMP:  000116-145/2017),  instaurado  para  apurar  notícia  de  julgamento
desfavorável  pela  Câmara  Municipal  de  Piracuruca  sobre  as  contas  do  Governo  da
Prefeitura Municipal, exercício 2011.

5.3.3 E-DOC Nº 07010062054201915. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Beneditinos
-PI.  Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo SIMP nº
000014-151/2019),  instaurado  para  acompanhar  a  deflagração,  como  também,  a
fiscalização do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares de Beneditinos-PI.

5.3.4 E-DOC Nº 07010062000201941. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto:  comunicação  da  prorrogação  de  prazo  de  conclusão  do  Procedimento
Administrativo nº 10/2016(SIMP 000221-182/2017).

5.3.5 E-DOC Nº 07010062139201995.  Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI.
Assunto: instauração de Procedimento Administrativo SIMP n° 273-101/2019, que tem
como  escopo  acompanhar  o  cumprimento  do  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta
celebrado entre o Ministério Público Estadual e o promotor de eventos Wilson Borges
Dos Santos, cujo objeto é o cumprimento da legislação federal,  estadual e municipal
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vigente  sobre  o  direito  a  meia-entrada,  em  todos  os  eventos  festivos  de  sua
responsabilidade,  sem  prejuízo  da  execução  forçada  da  multa  em  caso  de
descumprimento injustificado.

5.3.6 E-DOC Nº 07010062162201981. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI.
Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Procedimento  Administrativo  SIMP n°  285-
101/2019, cujo objeto é a realização de diversas ações visando garantir a não emissão
abusiva de som acústico em estabelecimento comercial

5.3.7 E-DOC Nº 07010062174201912. Origem: 33ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto: comunicação de instauração de Procedimento Preparatório n° SIMP 002057-
019/2019, sobre informação de ausência de prestação de contas dos recursos relativos
ao PACTUE- Programa Autonomia, Cooperação e Transparência das Unidades Escolares
da Rede Estadual de Ensino pela gestão da Unidade Escolar Petrônio Portela, situada em
Teresina/PI.

5.3.8 E-DOC Nº 07010062191201941. Origem: 33ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  instauração  do  Procedimento  Preparatório  n°  SIMP  002243-
019/2019), contratação de serviços contábeis sem licitação e omissão na instituição de
órgão de controle interno pela Coordenação Regional de Saúde IV em Teresina/PI.

5.3.9 E-DOC Nº 07010062215201962. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus-PI.
Assunto: comunicação de conversão de Notícia de Fato SIMP nº 000379-081/2019,em
Inquérito  Civil  Público  nº  18/201,  para investigar  e apurar  a  situação envolvendo os
candidatos aprovdos no Concurso Público da cidade de Redenção do Gurgueia-PI.

5.3.10  E-DOC  Nº  07010062185201994.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  decisão  de  arquivamento  Procedimento
Administrativo n° 032/2019(SIMP 000060-062/2019). Assunto: negligência psicológica e
abuso financeiro contra pessoa idosa.

5.3.11  E-DOC  N°  07010062185201994.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo
Maior-PI. Assunto: comunicação de decisão de arquivamento de Notícia de Fato, SIMP n°
000146-062/2019,  sobre  possível  vulnerabilidade  de  menor  pelo  uso  de  bebidas
alcoólicas.

5.3.12  E-DOC  Nº  07010062185201994.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  decisão  de  arquivamento  de  Procedimento
Administrativo  nº  21/2019(SIMP  000580-060/2019),  sobre  situação  dos  idosos  que
psicologicamente e abusados financeiramente.
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5.3.13  E-DOC  Nº  07010062185201994.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo nº
013/2018(SIMP: 000412-062/2017), sobre direitos e garantias fundamentais de pessoa
idosa.

5.3.14  E-DOC  Nº  7010062185201994.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo nº
20/2019(SIMP  000567-060/2019),  noticiando  que  Maria,  pessoa  idosa  é  abusada
financeiramente  e  negligenciada  pelo  marido,  Sr.  Manoel.  Os  fatos  ocorrem  há
aproximadamente dois anos.

5.3.15  E-DOC  Nº  07010059301201998.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação Procedimento Investigação Criminal
n° 002-2018(SIMP 001434-229/2018).

5.3.17  E-DOC  Nº  07010058947201958.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Recomendação 04(SIMP 000156-
229/2019)

5.3.1028 E-DOC Nº 07010058947201958. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Recomendação 05 (SIMP 000157-
229/2019).

5.3.19  E-DOC  Nº  07010058989201999.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
73/2018(SIMP 000978-229/2018).

5.3.20  E-DOC  Nº  07010058989201999.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
93/2018(SIMP 000617-229/2018).
 
5.3.21  E-DOC  Nº  07010058989201999.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
99/2018(SIMP 001329-229/2018).

5.3.22  E-DOC  Nº  07010058989201999.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
102/2018(SIMP 001395-229/2018)

58



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

5.3.23  E-DOC  Nº  07010058989201999.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
107/2018(SIMP 000658-229/2018).

5.3.24  E-DOC  Nº  07010058989201999.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
116/2018(SIMP 001359-229/2018).

5.3.25  E-DOC  Nº  07010058989201999.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Notícia de Fato n° 32/2019(SIMP
000279-229/2019).

5.3.26  E-DOC  Nº  07010058991201968.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
76/2018(SIMP 000981-229/2018).

5.3.27  E-DOC  Nº  07010058991201968.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
80/2018(SIMP 001048-229/2018).

5.3.28  E-DOC  Nº07010058991201968.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
87/2018(SIMP 001092-229/2018).

5.3.29  E-DOC  Nº  07010058991201968.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
110/2018 (SIMP 001480-229/2018).

5.3.30  E-DOC  Nº  07010058990201913.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
113/2018(SIMP 001526-229/2018).

5.3.31  E-DOC  Nº  07010059207201939.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
91/2018(SIMP 000205-229/2018).

5.3.32  E-DOC  Nº  07010059207201939.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
103/2018(SIMP 000794-229/2018).
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5.3.33  E-DOC  Nº  07010059207201939.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
111/2018(SIMP 001200-229/2018).

5.3.34  E-DOC  Nº  07010059207201939.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
114/2018(SIMP 000795-229/2018).

5.3.35  E-DOC  Nº  07010059207201939.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
115/2018(SIMP 001253-229/2018).

5.3.36  E-DOC  Nº  07010059207201939.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
94/2018(SIMP 000618-229/2018).

5.3.37  E-DOC  Nº  07010059207201939.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
96/2018(SIMP 000635-229/2018).

5.3.38  E-DOC  Nº  07010059207201939.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio – PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo n°
85/2018(SIMP 000180-229/2018).

5.3.39  E-DOC  Nº  07010059214201931.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Inquérito Civil Público n° 01/2018
(SIMP 00003-229/2017).

5.3.40  E-DOC  Nº  07010059214201931.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI.  Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  Inquérito  Civil  Público  n°
01/2017(SIMP 000040-229/2017).

5.3.41  E-DOC  Nº  07010059214201931.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Inquérito Civil Público n° 27/2018
(SIMP 001538-229/2018).

5.3.42  E-DOC  Nº  07010059214201931.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Inquérito Civil Público n° 26/2018
(SIMP 001059-229/2018).
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5.3.43  E-DOC  Nº  07010059214201931.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Inquérito Civil Público n° 25/2018
(SIMP 001334-229/2018).

5.3.44  E-DOC  Nº  07010059214201931.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Inquérito Civil Público n° 22/2018
(SIMP 001131-229/2018).

5.3.45  E-DOC  Nº  07010059214201931.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Inquérito Civil Público n° 14/2018
(SIMP 000038-229/2017).

5.3.46  E-DOC  Nº  07010059214201931.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Inquérito Civil Público n° 10/2018
(SIMP 000526-229/2018).

5.3.47  E-DOC  Nº  07010059214201931.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Inquérito Civil Público n° 20/2018
(SIMP 001106-229/2018).

5.3.48  E-DOC  Nº  07010059214201931.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Inquérito Civil Público n° 21/2018
(SIMP 001107-229/2018).

5.3.49  E-DOC  Nº  07010059214201931.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Inquérito Civil Público n° 11/2017
(SIMP 000044-229/2017).

5.3.50  E-DOC  Nº  07010059214201931.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Inquérito Civil Público n° 03/2017
(SIMP 000017-229/2018).

5.3.51  E-DOC  Nº  07010059214201931.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Inquérito Civil Público n° 23/2018
(SIMP 000615-229/2018).

5.3.52  E-DOC  Nº  07010059214201931.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Matias
Olímpio-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Inquérito Civil Público n° 10/2017
(SIMP 000043-229/2017).
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5.3.53 E-DOC Nº 07010062250201981. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação do prazo  da  notícia  de  fato  SIMP n°  000069-
065/2019,  sobre  notícia  de  eventual  constrangimento  de  aluno  da  escola  Municipal
Benedito dos Santos Lima, pela diretora e por uma professora da instituição.

5.3.54 E-DOC Nº 07010062270201952. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI:  Assunto: instauração do Inquérito Civil  nº 28/2019(SIMP 000388-174/2019),  sobre
apuração de irregularidades e ilegalidades referentes à prestação de contas do Município
de São João da Fronteira – PI, no exercício financeiro de 2017.

5.3.55 E-DOC N° 07010062274201931. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto:  comunicação  do  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  nº
030/2017(SIMP 000438-182/2017).

5.3.56 E-DOC Nº 07010062278201919.  Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto: prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo n° 60/2017(SIMP 339-
262/2018),  a defesa dos direitos e interesses individuais indisponíveis da pessoa com
deficiência.

5.3.57 E-DOC Nº 07010062298201991. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 39/2017
(SIMP  000006-267/2017),  relatando  a  situação  de  risco/vulnerabilidade  do  menor
Waldeylson Roberth Santos Oliviera.

5.3.58 E-DOC Nº 07010062317201988.  Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto:  instauração  do  Procedimento  Administrativo  o  nº  69/2019-B(SIMP  468-
089/2019), para acompanhar o adolescente Jaime Torres de Sousa.

5.3.59 E-DOC Nº 07010060469201946. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Jerumenha-
PI.  Assunto:  conversão  Notícia  de  Fato  nº  05/2018(SIMP  402-203/2019),  em
Procedimento Administrativo nº 15/2019, sobre a situação do menor T.C.S.O.

5.3.60  E-DOC  Nº  07010062321201946.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  Procedimento  Administrativo  n°
065/2019(SIMP 001003-060/2019), sobre Negligência e abuso financeiro contra pessoas
idosas.

5.3.61  E-DOC  Nº  07010062321201946.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  Procedimento  Administrativo  n°
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078/2019(SIMP 000037-222/2019), sobre crime de corrupção eleitoral, conduta que se
enquadra no tipo penal previsto no art. 299 do Código Eleitoral.

5.3.62 E-DOC Nº 07010062338201911. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro-PI.
Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo n° 033/2018
(SIMP 000783-310/2018), sobre crianças situação de vulnerabilidade.

5.3.63 E-DOC Nº 07010062342201961. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São João do
Piauí-PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Preparatório
005/2019(SIMP 000488-191/2018), sobre apuração ato de improbidade administrativa.

5.3.64 E-DOC Nº 07010062356201985. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Jerumenha-
PI.  Assunto:  conversão  Notícia  de  Fato  n°  106/2019(SIMP  518-203/2019),  em
Procedimento Administrativo nº 17/2019, sobre averiguação de paternidade.

5.3.65 E-DOC Nº07010062364201921. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI.  Assunto:  conversão  do  Procedimento  Preparatório  nº  02/2018(SIMP  000394-
174/2017),  em  Inquérito  Civil  nº  29/2019,  sobre  apuração  de  notícia  de  ruas  não
recuperadas e registros das tubulações do saneamento básico sem tampas ou quebradas
em razão da paralisação da obra de expansão da rede de águas, esgotos e saneamento
básico em Piracuruca-PI.

5.3.66 E-DOC Nº 07010062365201976. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto: comunicar a prorrogação de prazo do Inquérito Civil Público n° 16/2013(SIMP
000165-182/2017).

5.3.67 E-DOC Nº 07010062360201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Medes-PI. Assunto: comunicação de conversão de Notícia de Fato nº 000098-189/2019
em Procedimento Administrativo nº 000098-189/2019.

5.3.68 E-DOC Nº 07010062360201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Medes-PI.  Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Notícia  de  Fato  SIMP nº  000282-
189/2018,  em  Procedimento  Administrativo  SIMP  nº  000282-189/2018,  para  apurar
situação de constrangimento sofrido pela aluna da Unidade Escolar Maria Natividade
Coelho, no município de Betânia do Piauí.

5.3.69 E-DOC Nº 07010062360201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Medes-PI.  Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Notícia  de  Fato  SIMP nº  000096-
189/2019,  em  Procedimento  Administrativo  SIMP  nº  000096-189/2019,  para  apurar
situação de risco do menor Rian Conceição Cruz, no município de Queimada Nova-PI.
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5.3.70 E-DOC Nº 07010062360201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Medes-PI.  Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Notícia  de  Fato  SIMP nº  000161-
189/2017,  em  Procedimento  Administrativo  SIMP  nº  000161-189/2017,  para
acompanhar a suspensão do Concurso Público do município de Queimada Nova/PI.

5.3.71 E-DOC Nº 07010062360201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Medes-PI.  Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Notícia  de  Fato  SIMP nº  000264-
189/2017  em  Procedimento  Administrativo  SIMP  nº  000264-189/2017,  para  apurar
suposta pertubação do sossego noticiada pelos moradores da Vila do Mel, no município
de Betânia do Piauí/PI.

5.3.72 E-DOC Nº 07010062360201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Medes-PI.  Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Notícia  de  Fato  SIMP nº  000377-
188/2018, em Inquérito Civil Público SIMP nº 000377-188/2018, para apurar possíveis
atos de improbidade administrativa praticados pelo Senhor José Evangelista da Rocha,
ex-gestor do município de Betânia do Piauí/PI.

5.3.72 E-DOC Nº 07010062360201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Medes-PI.  Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Notícia  de  Fato  SIMP  nº  000171-
188/2019  em  Procedimento  Administrativo  SIMP  nº  000171-188/2019,  para  apurar
infrações penais ambientais, ocorridas em transação de produtos florestais envolvendo
Guias Florestais emitidas para empresas piauienses, que foi comunicado através do Auto
de infração n° 9186188-E-IBAMA.

5.3.75 E-DOC Nº 07010062360201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Medes-PI.  Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Notícia  de  Fato  SIMP  n°  000260-
189/2018, em Inquérito Civil Público SIMP nº 000260-189/2018, para apurar o suposto
descumprimento das normas da vigilância sanitária por parte do Sr. Alex Alves de Castro,
fato noticiado pelo município de Paulistana/PI.

5.3.76 E-DOC Nº 07010062360201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Medes-PI.  Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Notícia  de  Fato  SIMP  n°  000016-
189/2019,  em  Procedimento  Administrativo  SIMP  nº  000016-189/2019,  para  apurar
irregulares  no  fornecimento  de  energia  eletrônica  no  Sítio  Solidade,  zona  rural  do
município de Betânia/PI.

5.3.77 E-DOC Nº 07010062360201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Medes-PI.  Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Notícia  de  Fato  SIMP nº  000077-
189/2019,  em  Procedimento  Administrativo  SIMP  nº  000077-189/2019,  para
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acompanhar a situação de falta de transporte para garantir realização de tratamento de
saúde no município de Paulistana/PI.

5.3.78 E-DOC Nº 07010062360201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Medes-PI.  Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Notícia  de  Fato  SIMP nº  000094-
189/2019, em Procedimento Administrativo nº 000094-189/2019, para apurar suposta
apropriação indébita de documentação e cartão de benefício do idoso Misael Alves da
Silva, por parte de um comerciante do município de Paulistana/PI.

5.3.79 E-DOC Nº 07010062360201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Medes-PI.  Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Notícia  de  Fato  SIMP nº  000274-
189/2018,  em  Procedimento  Administrativo  SIMP  nº  000274-189/2018,  para
acompanhar a situação relatada pelo Senhor Getúlio Luís de Carvalho, que é cadeirante e
enfrenta dificuldade para transitar no município de Paulistana-PI.

5.3.80 E-DOC Nº 07010062360201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Medes-PI.  Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Notícia  de  Fato  SIMP nº  000074-
189/2019, em Procedimento Administrativo nº 000074-189/2019, para acompanhar a
situação relatada pela Senhora Flávia Teixeira Marques.

5.3.81 E-DOC Nº 07010062360201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Medes-PI.  Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Notícia  de  Fato  SIMP  n°  000075-
189/2019,  em  Procedimento  Administrativo  SIMP  nº  000075-189/2019,  para  apurar
suposta violação a direito individual indisponível de Criança e Adolescente, vivenciado
pelos menos menores Charles Alberto Santos Abreu e Maria Ariele dos Santos.

5.3.82 E-DOC Nº 07010062372201978. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto:  comunicação  da  prorrogação  de  prazo  de  conclusão  do  Procedimento
Administrativo nº 40/2018(SIMP 000614-182/2018).

5.3.83 E-DOC Nº 07010062374201967. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI.
Assunto:  instauração  de  Procedimento  Administrativo  n°  204/2019(SIMP  000286-
101/2019),  para  acompanhar  o  cumprimento de  Termo de Ajustamento de Conduta
celebrado entre o Ministério Público Estadual e o estabelecimento "Empresa Bar Ponto
Certo", de propriedade do Sr. Jonas de Sousa Vieira.

5.3.84 E-DOC Nº 07010062375201911. 6ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.  Assunto:
arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°  12/2019(SIMP  000215-093/2019),
tendo como objeto apurar irregularidades e adequar o funcionamento do atendimento
jurídico pela Defensoria Pública, na Penitenciária José de Deus Barros.
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5.3.85 E-DOC Nº 07010062392201949. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI.
Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Procedimento  Administrativo  n°  196/2019
(SIMP  000279-101/2019),  em  desfavor  do  Município  de  Floriano,  via  Secretaria
Municipal  da Saúde,  cujo  objeto é  garantir  a  inclusão do usuário  do SUS,  Ronivaldo
Carvalho,  na  Rede  de  Atenção  básica  de  Saúde  do  Município,  com  o  seu  efetivo
acompanhamento e tratamento à luz dos princípios da Administração Pública, a fim de
que possa viver com dignidade e respeito.

5.3.86 E-DOC Nº 07010062397201971. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI.
Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Procedimento  Administrativo  n°  191/2019
(SIMP 000277-101/2019), em desfavor do Município de Floriano e da Associação Casa de
Recuperação Peniel, cujo objeto é averiguar a ocorrência de possíveis irregularidades na
celebração de Convênio firmado pela Prefeitura de Floriano com a Associação Casa de
Recuperação Peniel, com doação no valor de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais),
divididos  em  12  parcelas  de  R$  8.000,00  (oito  mil  reais),  a  serem  utilizados
exclusivamente  para  atividades  terapêuticas,  voltadas  para  o  tratamento  e
acompanhamento de pessoas usuárias de drogas.

5.3.87 E-DOC Nº07010062411201937. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Corrente-PI.
Assunto: promoção de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 15/2019(SIMP
000549-085/2019),  para  apurar  possíveis  ocorrências  de  abuso  e/ou  negligência  a
pessoa idosa.

5.3.88 E-DOC Nº 07010056129201911. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piripiri-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  nº
19/2019(SIMP  000114-075/2019),  instaurado  para  sanar  possível  situação  de  risco
envolvendo idosa.

5.3.89 E-DOC Nº 07010062421201972. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI.
Assunto: instauração de Inquérito Civil Público n° 178/2019(SIMP 000282-101/2019), em
desfavor do Município De São José Do Peixe, com o escopo de averiguar a ocorrência de
irregularidades administrativas no Município De São José Do Peixe.

5.3.90 E-DOC Nº 07010062450201934. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  arquivamento de Procedimento administrativo n°  15/2019(SIMP 000214-
267/2019), sobre Processo de Escolha do Conselho Tutelar do Município de Itainópolis-
PI.
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5.3.91 E-DOC N° 07010062450201934. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  arquivamento de Procedimento administrativo n°  25/2019(SIMP 000357-
267/2019),  para  acompanhamento  do  idoso  Francisco  Olegário  Pereira,  através  de
relatório  do  CRAS  de  Isaías  Coelho,  o  qual  dava  conta  de  possível  situação  de
vulnerabilidade social vivenciada pelo referido ancião.

5.3.92 E-DOC Nº 07010062450201934. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  arquivamento de Procedimento administrativo n°  33/2019(SIMP 000155-
267/2019),  instaurado  com  o  objetivo  de  acompanhar  denúncia  de  ausência  de
transporte escolar para a comunidade Olho d’água pequeno, zona rural de Isaías Coelho-
PI.

5.3.93 E-DOC Nº 07010062450201934. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  arquivamento de Procedimento administrativo n°  39/2019(SIMP 000599-
267/2019),  instaurado  com  o  objetivo  de  acompanhar  os  menores  filhos  da  Sra.
Francisca Maria Bonfim, os quais se encontravam em possível  situação de risco e/ou
vulnerabilidade.

5.3.94 E-DOC Nº 07010062450201934. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  arquivamento de Procedimento administrativo n°  02/2018(SIMP 000217-
267/2018),  para  acompanhamento dos  menores  filhos  de  Eva  Maria  do  Nascimento
Sousa

5.3.95 E-DOC Nº 07010062464201958. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano -PI.
Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Procedimento  Administrativo  n°  149/2019
(SIMP 000225-101/2019), cujo objeto é averiguar condições de negligência familiar ao
idoso Eli Maia.

5.3.96  E-DOC  Nº  07010062483201984.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Procedimento  Administrativo  n°
52/2019(SIMP 000059-063/2019), tendo em mira acompanhar e discutir o calendário de
reforma escolar  em unidades com estrutura  física  deficitária  no  município de  Nossa
Senhora de Nazaré/PI.

5.3.97 E-DOC Nº 07010062595201935.  Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  do  Procedimento  Administrativo  n°
36/2019-B(SIMP 716-089/2018), sobre situação de crianças.

5.3.98  E-DOC  Nº  07010062614201923.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Procedimento  Administrativo  n°
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50/2019(SIMP  000055-063/2019),  instaurado  tendo  em  mira  acompanhar  e  discutir
meios  para  a  capacitação  continuada  de  profissionais  da  educação  do  município  de
Nossa Senhora de Nazaré-PI.

5.3.99  E-DOC  Nº  07010062618201911.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Procedimento  Administrativo  n°
047/2019(SIMP 180-062/2019), para fiscalizar e acompanhar a ausência/deficiência de
atendimento  educacional  especializado  à  criança/adolescente  na  rede  municipal  de
Jatobá  do  Piauí.  

5.3.101 E-DOC Nº07010062624201969. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI.
Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Procedimento  Administrativo  n°  201/2019
(SIMP 000275/2019), com o objetivo de averiguar violação do direito à saúde de usuária
do SUS, Maria do Carmo Dos Santos Abreu, por conduta omissiva do Estado do Piauí e
do Município De Floriano.

5.3.102 E-DOC Nº 07010062635201949. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI.
Assunto: comunicação de instauração de Procedimento Administrativo em desfavor do
Município de Floriano, Secretarias Municipais da Saúde e Assistência Social,  de Rose,
cujo  objeto  é  averiguar  violação de direitos  individuais  indisponíveis  de  pessoa com
deficiência.

5.3.103 E-DOC Nº 07010062636201993. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Notícia de Fato n° 50/2019(SIMP
000660-267/2019).

5.3.104 E-DOC Nº 07010062636201993. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Notícia de Fato n° 50/2019(SIMP
000660-267/2019).

5.3.105 E-DOC Nº 07010062636201993. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Notícia de Fato n° 52/2019(SIMP
000668-267/2019).

5.3.106 E-DOC Nº 07010062636201993. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Notícia de Fato n° 53/2019(SIMP
000673-267/2019), sobre e ressarcimento das passagens dos beneficiários do TFD.
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5.3.107 E-DOC Nº 07010062636201993. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Notícia de Fato n° 51/2019(SIMP
000667-267/2019).

5.3.108 E-DOC Nº 07010062641201912. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Floriano
Piauí-PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  do  Procedimento  Administrativo  n°
47/2019(SIMP  000057-102/2019),  cujo  objeto  é  averiguar  condição  de  negligência
familiar dos idosos Jacinto Gomes Caminha e Maria José Veloso Caminha.

5.3.109 E-DOC Nº 07010062642201941. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI.
Assunto: comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 49/2019 (SIMP
000059-102/2019), com finalidade de garantir direitos fundamentais de menor.

5.3.110 E-DOC Nº 07010062733201986. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  comunicação  de  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
57/2018(SIMP  000586-267/2018),  o  instaurado  com  o  objetivo  de  acompanhar  o
tratamento do Sr. Francisco das Chagas Borges Filho.

5.3.111 E-DOC Nº 07010062736201911. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil nº 07/2019(SIMP:
000092-174/2017).

5.3.114 E-DOC Nº 07010062740201988. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
17/2019(SIMP  000216-267/2019),  acompanhamento  das  eleições  unificadas  do
Conselho Tutelar no município de Isaías Coelho-PI.

5.3.115  E-DOC  Nº  07010062742201977.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Luís
Correia-PI. Assunto: comunicação da prorrogação Notícia de Fato n° 78/2019(SIMP 979-
197-2019), eventual irregularidade em certame licitatório.

5.3.116 E-DOC Nº 07010062819201917. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI.
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 000145-101/2019, para
verificar a existência de contratações precárias de servidores no âmbito do município de
Nazaré do Piauí.

5.3.117 E-DOC Nº 07010062837201991. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto:  comunicação  da  prorrogação  de  prazo  de  conclusão  do  Inquérito  Civil  nº
48/2018(SIMP 000589-182/2018).
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5.3.118 E-DOC Nº 07010062836201946. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI.
Assunto: comunicação de decisão de arquivamento da Notícia de Fato SIMP nº 000240-
101/2019,  para  apurar  perturbação  do  sossego  causada  pelo  funcionamento  dos
estabelecimentos comerciais ABS filmes, Dilson som e FC bebidas.

5.3.119 E-DOC Nº 07010059711201939. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Procedimento  Administrativo  nº
11/2019(SIMP 000116-174/2018), instaurado para apurar notícia de suposta situação de
risco vivenciada pelo senhor José de Assunção Pereira, pessoa idosa, que atualmente
sofre maus-tratos e tem cuidados negligenciados pela família.

5.3.120 E-DOC Nº 07010058457201951. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI.  Assunto:  comunicação  de  Recomendação  Ministerial  n°  06/2019(SIMP  000094-
174/2019, sobre poluição sonora.

5.3.121 E-DOC Nº 07010062844201992. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI.
Assunto: comunicação de decisão de arquivamento da Notícia de Fato SIMP nº 000158-
101/2019, para garantir o fornecimento de medicamentos contínuos a usuário do sus
portador da "doença de Parkinson".

5.3.122 E-DOC Nº 07010062852201939. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus-
PI.  Assunto: comunicação de conversão de Notícia De Fato n° 42/2019(SIMP 000517-
081),  em  Inquérito  Civil  Público  n°  22/2019,  para  continuar  a  apuração  dos  fatos  e
supostas irregularidades, no que se refere à denúncia de acumulo ilegal de cargos por
parte do Sra. Rita Maria Dias da Rocha.

5.3.123 E-DOC Nº 07010062872201918. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI.
Assunto: decisão de arquivamento da Notícia de Fato SIMP nº 000043-102/2019, para
averiguar violação de garantir os direitos fundamentais de criança.

5.3.124 E-DOC Nº 07010062858201914. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  de  conclusão  de  Inquérito  Civil  n°
79/2017(SIMP 872-182/2017).

5.3.125 E-DOC Nº 07010062858201914. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  de  conclusão  de  Inquérito  Civil  n°
26/2017(SIMP 001-182/2017).
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5.3.126 E-DOC Nº 07010062858201914. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  de  conclusão  de  Inquérito  Civil  n°
06/2017(SIMP 043-182/2017).

5.3.127 E-DOC Nº 07010062858201914. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  de  conclusão  de  Inquérito  Civil  n°
35/2018(SIMP 381-182/2018).

5.3.128 E-DOC Nº 07010062883201991. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto:  comunicação  de  decisão  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo
SIMP n° 196-101/2019,  averiguar violação aos direitos fundamentais  do aluno Daniel
Fernando Martins de Andrade, criança portadora de dislexia do desenvolvimento.

5.3.129 E-DOC Nº 07010062886201923. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI. Assunto: comunicação ajuizamento de demanda judicial referente ao Procedimento
Administrativo n° 10/2018(SIMP 000110-267/2018).

5.3.130 E-DOC Nº07010062898201958. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI.
Assunto: comunicado de decisão de arquivamento do Procedimento Administrativo SIMP
nº 00025-102/2019, sobre averiguação de possível venda de imóveis de propriedade de
incapaz  sem  a  devida  autorização  judicial  e  proteger/garantir  patrimônio  da  Sr  ª
Teresinha Meireles Coêlho.

5.3.131 E-DOC Nº 07010062922201959. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto: comunicação de arquivamento do Inquérito Civil  n° 083/2018(SIMP 000543-
310/2018), sobre improbidade administrativa.

5.3.132 E-DOC Nº 07010062926201937. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de União-PI.
Assunto: comunicação de conversão de Notícia de Fato em Procedimento Administrativo
nº 52/2019(SIMP 000348-143/2019), tendo por objeto apurar situação de abandono e
negligência contra pessoa idosa.

5.3.133 E-DOC Nº 07010062930201911. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de União-PI.
Assunto: comunicação de conversão de Notícia de Fato em Procedimento Administrativo
nº 53/2019(SIMP 000250-143/2019), tendo por objeto solicitação de acompanhamento
médico psiquiátrico para pessoa com transtorno mental.

5.3.134 E-DOC Nº 07010062890201991. Origem: 9ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-
PI.  Assunto:  comunicação de Arquivamento do Procedimento Administrativo SIMP nº
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000031-065/2017, instaurado com o escopo de fixar a apurar a paternidade da criança
Davi dos Santos Galeno.

5.3.135 E-DOC Nº07010062947201952. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Batalha-PI.
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo SIMP n° 223-
164.2017, instaurado com a finalidade de fiscalizar a concessão de espaços adequados
para a realização de ensaios das quadrilhas juninas no Município de Batalha-PI.

5.3.136 E-DOC Nº 07010062944201919. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Batalha-PI.
Assunto: comunicação de Arquivamento do Procedimento Administrativo SIMP nº 190-
164/2017, instaurado com a finalidade de fiscalizar o processo de revitalização de dois
espaços públicos do Município de Batalha-PI (Praça da Sapucaeira e Praça do Mercado).

5.3.137 E-DOC Nº 07010063001201911. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI.
Assunto: comunicado de conversão do Procedimento Preparatório, em Inquérito Civil n°
59/2019(SIMP 000199-107/2019), cujo o objeto é o registro de preços para aquisição
futura e parcelada de urnas funerárias para atender as necessidades do Município de
Oeiras/PI.

5.3.138 E-DOC Nº 07010063008201925. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  do  prazo  de  conclusão  do  Procedimento
Administrativo n° 013/2018(SIMP 001046-105/2017), que visa acompanhar as obras da
macrodrenagem no município de Oeiras.

5.3.139 E-DOC Nº 07010063013201938. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Inquérito  Civil  n°  042/2015(SIMP:
000001-174/2015), tendo como assunto a Prestação de Contas de Governo do Município
de Piracuruca, referente ao ano de 2010.

5.3.140 E-DOC Nº 07010063015201927. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Campo
Maior-PI. Assunto: comunicação de decisão de arquivamento de Notícia de Fato SIMP n°
000003-346/2019, sobre carta precatória.

5.3.141 E-DOC Nº 07010063015201927. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Campo
Maior-PI. Assunto: comunicação de decisão de arquivamento Notícia de Fato SIMP n°
000685-060/2019, sobre reclamação verbal.

5.3.142 E-DOC Nº 07010063015201927. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Campo
Maior-PI. Assunto: comunicação de decisão de arquivamento  Notícia de Fato SIMP nº
000012-308/2019, sobre requisição para tratamento de saúde.
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5.3.143 E-DOC Nº 07010063015201927. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  decisão  de  arquivamento  Procedimento
Administrativo n° 026/2019(SIMP 000139-062/2019), crianças negligenciadas pelos seus
genitores – Abandono Material (ECA e CC-22 e 24 do ECA e 1.638, II, do CC).

5.3.144 E-DOC Nº 07010063015201927. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  decisão  de  arquivamento  Procedimento
Administrativo n° 29/2019(SIMP 000642-060/2019), sobre abuso financeiro em idosa.

5.3.145 E-DOC N° 07010063015201927. Origem: 2ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI. Assunto: comunicação de decisão de arquivamento da Notícia de Fato SIMP n°
000204-062/2019, sobre conselhos tutelares.

5.3.146 E-DOC N° 07010063015201927. Origem: 2ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI. Assunto: comunicação de decisão de arquivamento da Notícia de Fato SIMP nº
001094-060/2019, sobre violação aos princípios administrativos

5.3.147 E-DOC N° 07010063015201927. Origem: 2ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI. Assunto: comunicação de decisão de arquivamento Procedimento Preparatório
Eleitoral nº 01/2019(SIMP 000008-223/2019).

5.3.148 E-DOC N° 07010063015201927. Origem: 2ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  decisão  de  arquivamento  Procedimento
Administrativo  nº  016/2019(SIMP  000119-062/2019),  sobre  Processo  Unificado  da
Eleição do Conselho Tutelar de Nossa Senhora de Nazaré/2019.

5.3.149 E-DOC N° 07010063019201913. 2ª Promotoria de Justiça de Campo Maior-PI.
Assunto:  comunicação  de  decisão  de  arquivamento  Procedimento  Administrativo  nº
029/2019(SIMP 000642-060/2019), sobre situação de vulnerabilidade vivenciada pelos
idosos Manoel Alves Sousa (70 anos) e Maria Auridéia Sousa, abusada financeiramente.

5.3.150 E-DOC N° 07010063018201961.  Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI.
Assunto:  comunicação  de  deflagração  do  Procedimento  Administrativo  n°
023/2019(SIMP 639-156/2019, visando à melhoria dos serviços públicos e dos serviços
de  relevância  pública,  tomando  todas  as  medidas  necessárias  no  sentido  de  apurar
denúncias de eventuais irregularidades no seu curso.

5.3.151  E-DOC  N°  07010063034201953.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Luís
Correia-PI.  Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  do  Procedimento
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Administrativo n° 17/2018(SIMP 000065-107/2018), que visa acompanhar o termo de
ajustamento de conduta para adequação e obrigatoriedade de licitação no transporte
escolar no município de Santa Rosa do Piauí.

5.3.152 E-DOC N° 07010063035201914. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  comunicação  do  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
34/2019(SIMP  608-267/2019),  com  vistas  a  acompanhar  a  implantação  do  Plano  de
Atendimento Socioeducativo no Município de Vera Mendes.

5.3.153 E-DOC N°  07010063038201931. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de José de
Freitas-PI.  Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo n°  010/2017(SIMP
000340-059/2017), instaurado para apurar suposto transporte de merenda para escolas
municipais sem observância de normas sanitária.

5.3.154 E-DOC N°  07010063046201988. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI. Assunto: comunicação de conversão da Notícia de Fato em Inquérito Civil
Público SIMP n° 000005-342/20I8.

5.3.155 E-DOC N°  07010063048201977. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto: encaminhamento de despacho para Controle finalístico de arquivamento do
Inquérito Civil Público n° 29/2015(SIMP 000093-088/2015).

5.3.156 E-DOC N° 07010063048201977. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto: encaminhamento de despacho para Controle finalístico de arquivamento do
Inquérito Civil Público n° 32/2018(SIMP 000087-088/2018).

5.3.157 E-DOC N° 07010063048201977. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto: encaminhamento de despacho para Controle finalístico de arquivamento do
Inquérito Civil Público n° 06/2014,(SIMP 000072-258/2017).

5.3.158 E-DOC N° 07010063048201977. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto: encaminhamento de despacho para Controle finalístico de arquivamento do
Inquérito Civil Público n° 52/2018(SIMP 000111-088/2018).

5.3.159 E-DOC N° 07010063059201957. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto: comunicação de decisão de arquivamento do Procedimento Administrativo nº
131/2019(SIMP 000692-090/2019), que tem por objeto a defesa dos direitos e interesses
individuais indisponíveis à saúde de José Miguel da Silva Sousa.
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5.3.160 E-DOC N° 07010063069201992. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  Inquérito  Civil  Público  n°
117/20189(SIMP 000243-088/2018).

5.3.161 E-DOC N°  07010063083201996. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI.  Assunto:  comunicar  a  Decisão  de  Arquivamento  do  Procedimento
Administrativo SIMP nº 000375-237/2019, instaurado para acompanhar o Processo de
Escolha do Conselho Tutelar no município de Conceição do Canindé/Pl.

5.3.162 E-DOC N° 07010063112201911. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Uruçuí- PI.
Assunto:  prorrogação  do  Procedimento  Administrativo  n°  22/2018  (SIMP  000273-
206/2017), instaurado para apurar a publicidade da receita arrecadada com a cobrança
de multas de órgãos executivos de trânsito municipal.

5.3.163 E-DOC N° 07010063124201944. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto: comunicação de decisão de arquivamento do Procedimento Administrativo de
n°  59/2019(SIMP  000336-090/2019),  tendo  por  objeto  acompanhar  requisição  de
tratamento de médico para o recém-nascido José Gabriel.

5.3.164 E-DOC N° 07010063136201979. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Jerumenha-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo nº
01/2018(SIMP 375-203/2019), como o objeto de apurar irregularidades e acompanhar a
atividade policial ostensiva da Polícia Militar em Jerumenha.

5.3.165 E-DOC N° 07010063137201913. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Jerumenha-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo nº. 05/2019
(SIMP 22-203/2019), que versa sobre o acompanhamento, a situação do paciente A.M.S.

5.3.166 E-DOC N° 07010063138201968. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto: encaminhamento de decisão de arquivamento do Procedimento Administrativo
124/2017(SIMP 000141-088/2016),  que versa sobre tem por  objeto a fiscalização do
Serviço  de  Atenção às  Mulheres  Vítimas de Violência  Sexual-  SAMVVIS,  prestado no
Hospital Regional Justino Luz, em Picos.

5.3.167 E-DOC N°  07010063142201926. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto: comunicação de promoção de arquivamento do Procedimento Administrativo
n° 04/2019(SIMP 001000-090/2018), tendo por objeto requerimento de internação do
usuário Ritemar Sousa.
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5.3.168 E-DOC N° 07010063143201971. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto: comunicação de decisão de arquivamento do Procedimento Administrativo n°
12/2019(SIMP 001045-090/2018), tendo por objeto averiguar denúncia de negativa de
transporte para tratamento de saúde do paciente Cleyton de Sousa Santos.

5.3.169 E-DOC N° 07010063148201911. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto: comunicação de decisão de arquivamento do Procedimento Administrativo n°
27/2017(SIMP 000098-088/2017),  tendo por objeto averiguar  as  condições  físicas  do
transporte escolar das Localidades Passagem Funda, Fazenda Nova, Lagoinha e Avalhado
no Município de Aroeiras do Itaim e o motivo da possível mudança de linha para outra
localidade não pertencente à municipalidade.

5.3.170 E-DOC N° 07010063150201972. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto: comunicação de decisão de arquivamento do Procedimento Administrativo n°
50/2019(SIMP  000037-090/2019),  tendo  por  objeto  acompanhar  requerimento  de
transporte escolar para os menores J.F.S e C.A.S.F.

5.3.171 E-DOC N° 07010063155201911. Origem: 2ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  do  Inquérito  Público  Civil  nº
031/2019(SIMP 000079-063/2019), instaurado em razão de potencial desrespeito à Lei
de Responsabilidade Fiscal por gestores municipais quanto a cessão de servidores sem
atenção ao art. 62 da LRF.

5.3.172 E-DOC N° 07010063161201952.  Origem: 2ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  da  Exordial  referente  ao  PATAC  nº  09/2019(SIMP
000012-063/2019), instaurado tendo em mira a colheita de elementos que denotem o
cumprimento de obrigações assumidas em TAC nº 030/2018.

5.3.173 E-DOC N°  07010063164201996.  Origem: 2ª Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  da  Exordial  referente  ao  Inquérito  Público  Civil  nº
060/2018(SIMP 000109-063/2018), instaurado e em trâmite nesta Promotoria de Justiça,
em razão do recolhimento ao depósito do posto da PRF de Campo Maior de veículo
público  tipo  ambulância,  placa  branca  PIO-1785/PI  sem  licenciamento  válido  e  com
multas em aberto.

5.3.174 E-DOC N° 07010063173201987. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São João do
Piauí-PI.  Assunto:  comunicação  de  promoção  de  arquivamento  do  Inquérito  Civil  nº
111/2019(SIMP 001229-310/2019), sobre apuração ato de improbidade administrativa.
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5.3.175 E-DOC N° 07010063176201911. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São João do
Piauí-PI.  Assunto:  comunicação  de  promoção  de  arquivamento  do  Inquérito  Civil  nº
116/2019(SIMP 001272-310/2019), sobre apuração ato de improbidade administrativa.

5.3.176 E-DOC N°  07010063177201965. Origem: 2º Promotoria de Justiça de São João
do Piauí-PI. Assunto: comunicação de promoção de arquivamento do Inquérito Civil nº
115/2019(SIMP 001271-310/2019), sobre apuração ato de improbidade administrativa.

5.3.177 E-DOC N°  07010063179201954. Origem: 2º Promotoria de Justiça de São João
do Piauí-PI. Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n°
010/2018(SIMP 000444-310/2018), sobre suposta prática de infração administrativa.

5.3.178 E-DOC N° 07010063240201963. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI.
Assunto: comunicação de Instauração do Procedimento Administrativo n° 60/2019(SIMP
000129-109/2019), visando aplicação de medidas de proteção a idoso.

5.3.179 E-DOC N° 07010063217201979. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo
36/2019(SIMP  000499-267/2019),  instaurado  pela  Promotoria  de  Justiça  de
Itainópolis/PI, com vistas a acompanhar a viabilidade de realização de concurso público
pela Prefeitura Municipal de Vera Mendes-PI.

5.3.180 E-DOC N° 07010063234201914. Origem: 2ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI. Assunto: comunicação de decisão de arquivamento da Notícia de Fato SIMP n°
000761-060/2019, sobre acessibilidade.

5.3.181 E-DOC N° 07010063294201929. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  do  Procedimento  Administrativo  n°
03/2018(SIMP 001088-089/2018),  com a  finalidade de fiscalizar/acompanhar  o Plano
Municipal de Atendimento Socioeducativo do Município de São Luís do Piauí-PI

5.3.182 E-DOC N°  07010063297201962. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Altos-PI.
Assunto: comunicação despacho de prorrogação Notícia de Fato n° 219/2019(SIMP N°
564-156/2019), sobre solicitação para a Prefeitura Municipal de Altos.

5.3.183 E-DOC N° 07010063300201948. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto: comunicação de decisão de arquivamento do Procedimento Administrativo nº
37/2017(SIMP 000278/2018),  sobre acompanhamento da criança, Sara Maria da Silva
Ferreira.
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5.3.184 E-DOC Nº 07010063322201916. Origem: 2º Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI. Assunto: comunicação despacho nº 32/2014(SIMP 000398-174/2017), tendo como
objeto  apurar  notícia  de  dispêndio  consumado  sem  que  tenha  havido  o  respectivo
procedimento licitatório, com pagamento ao Tibalde Comércio Transportes e Serviços
LTDA, no valor de R$ 60.930,00 para recuperação de estradas vicinais.

5.3.185 E-DOC N° 07010063349201917. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  do  procedimento  Administrativo  n°
24/2017(SIMP  646-090/2016),  tem  por  objeto  a  defesa  dos  direitos  e  interesses
individuais indisponíveis da pessoa com deficiência Elizabete de Jesus Silva.

5.3.186 E-DOC N°  07010063354201911. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI.  Assunto:  comunicação  de  decisão  de  arquivamento  do  Procedimento
Administrativa SIMP 000091-237/2019, instaurado para acompanhar o cumprimento do
TAC entre o Ministério Público do Trabalho e o município de Socorro do Piauí, para fins
de fornecimento de contracheque aos servidores municipais.

5.3.187 E-DOC N° 07010063370201912. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI. Assunto: arquivamento de Inquérito Civil nº 33/2014(SIMP 000399-174/2017), tendo
como objeto apurar notícia de dispêndio consumado sem que tenha havido o respectivo
procedimento licitatório.

5.3.188  E-DOC  N°  07010063384201911.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de
Esperantina-PI. Assunto: comunicação de promoção de arquivamento do Procedimento
Administrativo n° 04/2018(SIMP 922-161/2019), tendo por objeto compelir o Município
de Esperantina a implantar o Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica.

5.3.189 E-DOC N° 07010063484201946. Origem: 1ª promotoria de justiça de Simplício
Mendes-PI. Assunto: conversão de Notícia de Fato em Procedimento Administrativo n°
000216-237/2019, para acompanhar a situação de alunos menores de 18 anos estarem
matriculados no ensino noturno da rede municipal de Simplício Mendes.

5.3.190 E-DOC N°  07010063509201911. Origem: 3ª promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  de  Procedimento  Administrativo  n°
06/2017(SIMP 000313-090/2018),  tendo por objeto a defesa de direitos  e interesses
individuais indisponíveis de detentos.

5.3.191 E-DOC N° 07010063509201911. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos -PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  de  Procedimento  Administrativo  n°
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48/2019(SIMP  000396-090/2019),  tendo  por  objeto  o  requerimento  de  transporte
adequado em ambulância do SAMU para o paciente Antônio Batista de Sousa.

5.3.192 E-DOC N° 07010063509201911 Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos -PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  de  Procedimento  Administrativo  n°
53/2018(SIMP 000944-090/2018), tendo por objeto acompanhamento de instalação do
sistema de transporte para pacientes junto à Secretaria Municipal de Saúde de Picos/PI.

5.3.193 E-DOC N° 07010063509201911. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto:  comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo  nº  84/2019
(SIMP 000523-090/2019), tendo por objeto requerimento de tratamento médico para a
paciente Maria Angélica da Silva.

5.3.194 E-DOC N° 07010063516201911. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca
Piauí-PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento do  Inquérito  Civil  nº  29/2019(SIMP
000129-174/2016), com fito de apurar notícia de dispêndio consumado sem que tenha
havido o respectivo procedimento licitatório, com pagamento a W.A Fontenele da Silva
Construções,  para  compra  de  materiais  de  construção,  no  valor  de  R$  18.308,06
(Processo TC-E-015744/10).

5.3.195 E-DOC N° 07010061601201937. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro Duro-
PI.  Assunto:  comunicação  da  instauração  de  Procedimento  Preparatório  nº
81/2019(SIMP 682-325/2019), para apurar existências de irregularidades da aquisição e
funcionamento do cemitério localizado no município de Passagem Franca.

5.3.196 E-DOC N° 07010061600201992. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro Duro-
PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Procedimento  Administrativo  nº
82/2019(SIMP  681-325/201),  para  apurar  a  existência  de  eventuais  irregularidades
quanto a demolição e consequente construção da nova sede da Delegacia de Polícia no
município de Prata do Piauí.

5.3.197 E-DOC N° 07010063545201975. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  SIMP  n°
000091-038.2019.

5.3.198 E-DOC N° 07010063556201955. Origem: 2ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-  PI.  Assunto:  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°  16/2019(SIMP
000119-062/2019),  que tinha como finalidade acompanhar o Processo de Escolha do
Conselho Tutelar do Município de Nossa Senhora de Nazaré-PI.
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5.3.199 E-DOC N° 07010063387201953. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Paulistana-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  Procedimento  Administrativo  n°  000185-
189/2016, sobre situação de menor.

5.3.200 E-DOC N° 07010063387201953. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Paulistana-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  Procedimento  Administrativo  n°  000211-
189/2016.

5.3.201 E-DOC N° 07010063387201953. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Paulistana-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  Procedimento  Administrativo  n°  000049-
276/2017, sobre dificuldade de tratamento ao Sr. Robert Keully da Conceição.

5.3.202 E-DOC N° 07010063387201953. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Paulistana-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  de  Notícia  de  Fato  n°  000099-189/2019,
sobre  informações  da  copa  municipal  de  futebol,  que  não  estaria  garantindo  a
participação de todas as pessoas.

5.3.203 E-DOC N° 07010063387201953. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Paulistana-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  de  Notícia  de  Fato  n°  042/2018(SIMP
000061-189/2019),  sobre  recomendação  administrativa  ao  Prefeito  Municipal  de
Paulistana, para que determinasse medidas para garantir o funcionamento de todos os
CAPS.

5.3.204 E-DOC N° 07010063387201953. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Paulistana-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  de  Notícia  de  Fato  n°  002/2019(SIMP
000045-189/2019), sobre imputação de débito.

5.3.205 E-DOC N° 07010063549201953. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São Pedro
do Piauí-PI.  Assunto:  comunicação de instauração de Procedimento Administrativo n°
34/2019(SIMP 1248-255/2019), a fim de apurar e tomar providências acerca da situação
do menor de iniciais A.E.B.T.

5.3.206 E-DOC N° 07010063584201972. Origem: 2ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  decisão  de  arquivamento  do  Procedimento
Administrativo n° 26/2019(SIMP 000139-062/2019), que tem como finalidade apurar a
notícia  da  situação  de  vulnerabilidade  vivenciada  pelas  crianças  João  Paulo  Ibiapina
Pereira  (03  anos)  e  Maria  Júlia  Ibiapina  Pereira,  negligenciadas  por  seus  genitores
Daniela Ibiapina Barbosa e Paulo Pereira.
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5.3.207 E-DOC N° 07010063611201915. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Corrente-
PI.  Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  de  Inquérito  Civil  Público  n°
016/2019(SIMP 000437-084/2018), cujo o objeto é apurar condições de funcionamento
da Casa da Cultura de Corrente- PI.

5.3.208 E-DOC N° 07010063621201942. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos-PI
Assunto:  comunicação  de  conversão  da  Notícia  de  Fato  n°  123/2019(SIMP  318-
156/2019), em Inquérito Civil Público, tendo como objeto apurar a possível acumulação
ilegal de cargos públicos por parte de Marcylane Caminha Aguiar Costa.

5.3.209 E-DOC N° 07010063658201971. Origem: 2ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  decisão  de  Arquivamento  do  Procedimento
Administrativo  n°  15/2019(SIMP  000118-062/2019),  que  tem  como  finalidade
acompanhar o Processo de Escolha do Conselho Tutelar do Município de Jatobá do Piauí.

5.3.210 E-DOC N° 07010063654201992. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus-
PI.  Assunto:  comunicação de prorrogação do Procedimento Investigatório Criminal  n°
05/2018(SIMP 000351-201/2018), para apurar notícias de diversas irregularidades que
podem configurar a prática de ilícito de falsidade ideológica.

5.3.211 E-DOC N° 07010063660201941. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Corrente-
PI.  Assunto:  comunicação  de  prorrogação  de  prazo  de  Inquérito  Civil  Público  n°
019/2018(SIMP 000778-085/2018), para averiguar denúncia acerca dos prestadores de
serviço de limpeza de fossas que estão sendo realizadas de forma irregular.

5.3.212 E-DOC N° 07010063662201939. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto:  comunicação  de  instauração  do  Inquérito  Civil  Público  n°  078/2019(SIMP
000322-088/2019), sobre descumprimento de contrato.

5.3.213 E-DOC N° 07010063663201983. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Corrente-
PI.  Assunto:  comunicação  de  promoção  de  arquivamento  do  Procedimento
Administrativo  n°  026/2019(SIMP  000698-085/2019),  sobre  a  comercialização  ao
consumidor de agrotóxicos sem autorização.

5.3.214 E-DOC N° 07010063668201914. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Altos-PI.
Assunto: comunicação de decisão de declínio de atribuição referente a Notícia de Fato n°
249/2019(SIMP 657-156/2019), sobre não êxito em aposentadoria.

5.3.215 E-DOC N° 07010063671201921. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo nº 02/2013
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(SIMP  000353-174/2016),  instaurado  para  acompanhar/fiscalizar  a  utilização  de  som
automotivo no Complexo Turístico Prainha e arredores, em Piracuruca/PI.

5.3.216 E-DOC N° 07010063671201921. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo nº 14/2019
(SIMP  000071-174/2018),  instaurado  para  apurar  notícia  de  suposta  situação  de
vulnerabilidade de idosa.

5.3.217 E-DOC N° 07010063671201921. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo nº 15/2019
(SIMP 000063-174/2018), instaurado para apurar notícia de suposta situação de risco
vivenciada pela senhora Aluisa da Costa Sousa.

5.3.217 E-DOC N° 07010063671201921. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 17/2019
(SIMP 000069-174/2019), instaurado para apurar notícia de suposta situação de risco
vivenciada por menores.

5.3.218 E-DOC N° 07010063670201985. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença –
PI.  Assunto:  comunicação  de  recomendação  n°  31/2019(SIMP  1144-177/2019),  no
intuito de garantir a publicidade da atuação ministerial.

5.3.219 E-DOC N° 07010063678201941. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Corrente-
PI.  Assunto:  comunicação  de  Promoção  de  arquivamento  do  Procedimento
Administrativo n° 20/2019(SIMP 000692-085/2019), sobre apuração de constatações do
auto de infração da Vigilância Sanitária de Corrente-PI.

5.3.220 E-DOC N° 07010063674201963. Origem: Grupo de Atuação Especial de Controle
Externo  da  Atividade  Policial-  GACEP.  Assunto:  comunicação  de  Procedimento
Administrativo  Integrado  nº  042/2019(SIMP  000202-225/2019),  instaurado  com  a
finalidade de acompanhar a destinação dos bens apreendidos.

5.3.221 E-DOC N° 07010063674201963. Origem: Grupo de Atuação Especial de Controle
Externo  da  Atividade  Policial-  GACEP.  Assunto:  comunicação  de  Procedimento
Administrativo  Integrado  nº  043/2019(SIMP000203-225/2019),  instaurado  com  a
finalidade de acompanhar e fiscalizar a adequada Instituição e funcionamento de órgãos
de ouvidoria relativos às ações e atividades dos profissionais e membros integrantes do
Susp. Polícia Militar,  Polícia Civil,  Corpo de Bombeiros Militar  e Guarda Municipal  de
Teresina-PI.
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5.3.22 E-DOC N° 07010063674201963. Origem: Grupo de Atuação Especial de Controle
Externo  da  Atividade  Policial-  GACEP.  Assunto:  comunicação  de  Procedimento
Administrativo Integrado do nº 044/2019(SIMP 000204- 225/2019),  instaurado com a
finalidade de averiguar as falhas constatadas na visita técnica realizada no 1º Distrito
Policial de Teresina/PI.

5.3.223 E-DOC N° 07010063699201967. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil Público n° 060/2017
(SIMP 621- 182/2017).

5.3.224 E-DOC N° 07010063699201967. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil Público n° 003/2015
(SIMP 081-182/2017).

5.3.225 E-DOC N° 07010063699201967. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil Público n° 057/2017
(SIMP 510-182/2017).

5.3.226 E-DOC N° 07010055844201936. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do
Piauí-PI  .  Assunto:  comunicação  de  Audiência  Pública  no  âmbito  do  Procedimento
Administrativo  n°  20/2019  (SIMP  000329-177/2019),  sobre  acompanhamento  e
fiscalização  do  processo  de  escolha  unificado  do  conselho  tutelar  no  município  de
valença do Piauí/PI, no ano de 2019.

5.3.227 E-DOC N° 07010055844201936. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do
Piauí-PI.  Assunto:  comunicação  de  Audiência  Pública  no  âmbito  do  Procedimento
Administrativo  n°  21/2019(SIMP  000333-177/2019),  sobre  acompanhamento  e
fiscalização do processo de escolha unificado do conselho tutelar no município de Novo
Oriente do Piauí/PI no ano de 2019.

5.3.228 E-DOC N° 07010055844201936. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do
Piauí-PI.  Assunto:  comunicação  de  Audiência  Pública  no  âmbito  do  Procedimento
Administrativo n° 22/2019(SIMP 000334-177/2019), acompanhamento e fiscalização do
processo de escolha unificado do conselho tutelar no município de Lagoa do Sítio/PI, no
ano de 2019.

5.3.29 E-DOC N° 07010055844201936. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do
Piauí-PI.  Assunto:  comunicação de  Audiência  Pública  no âmbito  do Procedimento n°
23/2019(SIMP  000335-177/2019),  acompanhamento  e  fiscalização  do  processo  de
escolha unificado do conselho tutelar no município de Pimenteiras/PI no ano de 2019.
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5.3.230  E-DOC  N°  07010063751201985.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval
Lobão-PI.  Assunto: Comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n°
008/2019(SIMP  000380-150/2019),  sobre  acompanhamento  de  TAC  firmado  com  a
Câmara Municipal de Lagoa do Piauí/PI, acerca da criação de uma sala de balancetes.

5.3.231 E-DOC N° 07010063769201987. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  do  Procedimento  Preparatório  nº
30/2019(SIMP  0000400-174/2019),  que  tem  como  objeto  de  investigação  suposta
cessão irregular de máquina do PAC, pela prefeitura municipal de São João da Fronteira a
particular para construção de um parque de vaquejada.

5.3.232 E-DOC N° 07010063776201989. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto:  comunicação  de  decisão  de  arquivamento  do  Inquérito  Civil  Público
57/2018(SIMP 000117-088/2018), tendo por fito averiguar planejamento e execução das
ações de combate ao vetor do vírus da Dengue, Chikungunya e Zika, nos Municípios de
Wall Ferraz, Santa Cruz do Piauí e Paquetá do Piauí-PI.

5.3.233 E-DOC N° 07010063778201978. Origem: 3ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  decisão  de  arquivamento  do  Procedimento
Administrativo n° 026/2019(SIMP 000130-063/2019), sobre improbidade administrativa.

5.3.234 E-DOC N° 07010063778201978. Origem: 3ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI. Assunto: comunicação de decisão de arquivamento da Notícia de Fato SIMP n°
000009-308/2019,  suposta  ocorrência  de  perturbação  do  sossego  ocasionada  por
estabelecimento  de  venda  de  verduras,  o  que  estaria  perturbando  o  sossego  da
vizinhança,  causando  barulhos  e  incômodos.  

5.3.235 E-DOC N° 07010063778201978. Origem: 3ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI. Assunto: comunicação de decisão de arquivamento da Notícia de Fato SIMP n°
000622-060/2019, sobre notícia de proibição emanada de agente público municipal de
Campo  Maior  quanto  à  venda  de  mercadorias  do  tipo  “estalinho”  e  “traques”  pela
mesma durante o Festejo de Santo Antônio, neste Município.

5.3.236 E-DOC N° 07010063778201978. Origem: 3ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI. Assunto: comunicação de decisão de arquivamento da Notícia de Fato SIMP n°
000701-060/2019, instaurada para apurar possível ocorrência de contratação irregular
de servidor público no município de Campo Maior.
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5.3.237 E-DOC N° 07010063777201923. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São Pedro
do  Piauí-PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Inquérito  Civil  Público  n°
12/2019(SIMP  001981-255/2017),  sobre  apuração  de  possível  ato  de  improbidade
administrativa  na  contratação  firmada  com  o  escritório  "João  Azevedo  &  Brasileiro
sociedade de advogados", pelo Município de Agricolândia-PI.

5.3.238 E-DOC N° 07010063789201958. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-
PI. Assunto: comunicação de decisão de arquivamento do Procedimento Administrativo
SIMP n° 001134-055/2018, sobre situação de vulnerabilidade social/Cidadania.

5.3.239 E-DOC N°  07010063811201961.  Origem: 2ª Promotoria de Justiça de União-PI.
Assunto:  comunicação  de  conversão  de  Notícia  de  Fato  n°  110/2018(SIMP  000278-
143/2018), em Procedimento Preparatório de Inquérito Civil, versando sobre "Educação-
Problemas estruturais- Creche N. Sra. Dos Remédios".

5.3.240 E-DOC N° 07010063823201994. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-
PI.  Assunto:  comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo SIMP n°
000149- 067/2016.

5.3.241 E-DOC N° 07010063845201954. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
16/2019(SIMP 000215-267/2019), instaurado com o objetivo de acompanhar e fiscalizar
todo o trâmite do Processo Seletivo Unificado para a escolha de conselheiros tutelares,
realizada no Município de Vera Mendes-PI, no ano de 2019.

5.3.242 E-DOC N° 07010063859201978. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
19/2019(SIMP  000272-267/2019),  instaurado  para  apurar  possível  prática  de  maus-
tratos contra os idosos José Leonel da Silva e Maria Anísia da Silva.

5.3.243 E-DOC N° 07010063900201914. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do
Piauí-PI. Assunto: comunicação de Interposição de Ação Civil Pública para obrigação de
fazer, autuado como Notícia de Fato sob o SIMP 000184-177/2019, a fim de que seja
marcada audiência extrajudicial para debater acerca da iluminação pública da Avenida
Joaquim Manoel.

5.3.244 E-DOC N°  07010063891201953.  Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Parnaíba
-PI.  Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo SIMP nº
000195- 067/2016, sobre situação de vulnerabilidade social/Cidadania.
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5.3.245 E-DOC N° 07010063930201912. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Inquéritos Civil  n° 015/2017(SIMP
052- 182/2017).

5.3.246 E-DOC N° 07010063930201912. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Inquéritos Civil n° 003-A/2009 (SIMP
132-182/2017).

5.3.247 E-DOC N° 07010063930201912. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Inquéritos Civil  n° 018/2011(SIMP
131-182/2017).

5.3.248 E-DOC N° 07010063930201912. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Inquéritos Civil n° 43/2018(SIMP 591-
182/2018).

5.3.249 E-DOC N° 07010063930201912. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Inquéritos Civil n° 33/2018(SIMP 359-
182/2018).

5.3.250 E-DOC N° 07010063935201945. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença-PI.
Assunto:  comunicação de Interposição de Ação Civil  Pública  para  obrigação de fazer
autuado  no  SIMP  sob  o  n°  000459-177/2018,  noticiando  eventuais  ilícitos  penais  e
supostos atos de improbidade administrativa, ante a alegada fraude eleitoral decorrente
do fato dos partidos políticos que compõem a Coligação Investigada.

5.3.251 E-DOC N° 07010063941201919. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
66/2018(SIMP 000639-267/2018), instaurado com a finalidade de acompanhar o menor
José Pinheiro dos Reis.

5.3.252 E-DOC N° 07010063963201962. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  comunico  o  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
44/2019(SIMP 584-267/2019), instaurado com o fito de acompanhar o menor Marcos
André Dias da Silva, tendo sido autuado por meio da informação de que ele está se
ausentando da escola.

5.3.253 E-DOC N° 07010063966201912. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
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20/2019(SIMP  000273-267/2019),  instaurado  para  apurar  possível  prática  de  maus-
tratos contra o Sr. Manuel José da Silva, pessoa com deficiência mental.

5.3.254 E-DOC N° 07010063969201931. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
11/2019(SIMP 000191-267/2019), instaurado com a finalidade de acompanhar o menor
José  Francisco  Nascimento  Oliveira,  possível  vítima  de  abuso  sexual,  filho  de  Maria
Paulina  do Nascimento,  tendo sido  autuado por  meio  de  comunicação do Conselho
Tutelar de Vera Mendes/PI.

5.3.255 E-DOC N° 07010063978201921. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  do  Procedimento  Administrativo  nº
013/2019(SIMP 000613-173/2019), cujo escopo é o acompanhamento do cumprimento
do Acordo de Não Persecução Penal nº 020/2019.

5.3.256 E-DOC N° 07010063984201988. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  de  Procedimento  Administrativo  n°
12/2019(SIMP 000192-267/2018), o instaurado ex ofício, após realização de audiência
extrajudicial, ocorrida em 18/03/2019, a fim de acompanhar a família da Sra. Rosimar
Pereira.

5.3.257 E-DOC N° 07010063991201981. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba
-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato SIMP n° 000076-
065/2019, referente à situações de fechamento de escolas e reduções de turno na rede
pública de ensino do Piauí.

5.3.258 E-DOC N° 07010063993201979. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  n°
003/2018(SIMP 000205-267/2018), instaurado com o fito de acompanhar a Sra. Alice de
Sousa,  pessoa  com  deficiência  mental,  tendo  sido  atuado  em  razão  do  Relatório
Psicossocial emitido pelo CRAS de Isaías Coelho.

5.3.259 E-DOC N° 07010063983201933. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São Pedro
do  Piauí-PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  do  Procedimento  Investigatório
Criminal n° 113/2019(SIMP 000024-255/2019), a fim de apurar denúncia.

5.3.260 E-DOC N° 07010064017201933. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Demerval
Lobão-PI.  Assunto:  arquivamento  de  Procedimento  Administrativo  nº  002/2019(SIMP
000456-150/2018), sobre adolescente em situação de risco.
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5.3.261 E-DOC N° 07010058128201919. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Pio IX-PI.
Assunto:  instauração  de  Procedimento  de  Investigação  Criminal  n°  018/2019(SIMP
000378-330/2019), cujo mote é apurar fatos noticiados sobre possível ocorrência do art.
33, da Lei de Drogas, com autoria imputada ao Sr. José Fernandes Sousa Rocha.

5.3.262 E-DOC N° 07010058128201919. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Pio IX-PI.
Assunto: instauração de Procedimento de Investigação Criminal n° cujo mote é apurar
fatos noticiados sobre possível ocorrência do art. Caput, da Lei de Drogas, com autoria
imputada à Evaldo de Júlia Preta.

5.3.263 E-DOC N° 07010064080201971. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Inquérito  Civil  Público  n°  57/2018(SIMP
000117-088/2018),  instaurado  pelo  Ministério  Público,  tendo  por  fito  averiguar
planejamento  e  execução  das  ações  de  combate  ao  vetor  do  vírus  da  Dengue,
Chikungunya e Zika, nos Municípios de Wall Ferraz, Santa Cruz do Piauí e Paquetá do
Piauí-PI.

5.3.264 E-DOC N° 07010064106201981. Origem: 2ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  do  Procedimento  Administrativo  nº
020/2018(SIMP  514-062/2017),  em  razão  de  apurar  possível  abuso  sexual  praticado
contra criança.

5.3.265 E-DOC N° 07010064182201995. Origem: 2ª  Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Procedimento  Administrativo  n°
59/2019(SIMP  000058-063/2019),  que  tem  como  finalidade  discutir  meios  pra
instituição de formulário socioeconômico no sistema municipal de educação, a fim de
proporcionar  maior  atenção para alunos com ambiente  com maior  probabilidade de
risco educacional no município de Nossa Senhora de Nazaré/PI.

5.3.266 E-DOC N° 07010064191201986. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-
PI. Assunto: comunicação de conversão do Procedimento Preparatório nº 11/2019, em
Inquérito  Civil  nº  31/2019(SIMP 000002-174/2019),  sobre irregularidades  trabalhistas
alusivas à jornada de trabalho dos servidores, não pagamento de auxílio-alimentação e
local de repouso, relativos aos servidores lotados nas unidades de saúde do município de
Piracuruca-PI.  

5.3.267 E-DOC N° 07010064202201928. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Altos-PI.
Assunto:  comunicação  de  despacho referente  a  Notícia  Fato  n°  221/2019(SIMP 582-
156/2019), com pedido de providências referente a cassação do registro de campanha
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ou do diploma de posse do candidato candidatura de Romeu Santos Araújo ao Conselho
Tutelar de Altos/Pl.

5.3.268 E-DOC N° 07010064203201972. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Batalha-PI.
Assunto:  comunicação de arquivamento do inquérito Civil  SIMP n° 000281-164/2017,
instaurado com o objetivo de apurar notícia de possíveis irregularidades apontadas nas
contas anuais de gestão, no exercício financeiro de 2012, do Município de Batalha-PI.

5.3.269 E-DOC N° 07010064226201987. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Batalha-PI.
Assunto: instauração de Procedimento Administrativo SIMP nº 235-164/2019, instaurada
para averiguar possível irregularidade na contratação do escritório de advocacia "Brígido
e Sousa Sociedade de Advogados", pela Prefeitura Municipal de Batalha-PI.

5.3.270 E-DOC N° 07010064229201911. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-
PI. Assunto: arquivamento do Procedimento Administrativo SIMP n° 000326-055/2019,
instaurado para apurar denúncia da Associação dos Pescadores e Pescadoras Artesanais
de Parnaíba.

5.3.270 E-DOC N° 07010064269201962. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI.  Assunto:  conversão  da  Notícia  de  Fato  em  Procedimento  Administrativo
SIMP n° 000057-342/2018.

5.3.271 E-DOC N° 07010064269201962. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI.  Assunto:  conversão  da  Notícia  de  Fato  em  Procedimento  Administrativo
SIMP n° 000003-342/2018.

5.3.272 E-DOC N° 07010064271201931. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI.
Assunto: comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 58/2019(SIMP
000091-109/2019),  visando  a  aplicação  de  medidas  de  proteção  ao  Senhor  José  de
Arimateia Moreira que lhe garantam uma existência digna.

5.3.271 E-DOC N° 07010064278201953. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI.  Assunto: comunicação de conversão da Notícia de fato em Procedimento
Administrativo SIMP n° 000007-342/2018, para companhar a situação vivida pelo idoso
João Dias Rodrigues, residente em Campinas do Piauí.

5.3.273 E-DOC N° 0701006428120197.  Origem: 1ª Promotoria  de Justiça de Picos-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  da  Notícia  de  Fato  SIMP  n°  000782-
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090/2019,com  o  fim  de  apurar  possível  inadimplência  salarial  dos  servidores  das
secretarias municipais de Educação, Saúde e Administração do Município de Picos.

5.3.274 E-DOC N° 0701006428120197.  Origem: 1ª Promotoria  de Justiça de Picos-PI.
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato SIMP n° 001276-361/2019,
sobre irregularidade em transferência de paciente.

5.3.275 E-DOC N° 0701006428120197.  Origem: 1ª Promotoria  de Justiça de Picos-PI.
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato SIMP nº 001494-086/2019,
instaurada  para  averiguar  o  crime  de  homicídio  culposo  praticado  por  Wildenberg
Monteiro Leal em face da vítima Maria Dalva Dias.

5.3.276 E-DOC N° 07010064292201957. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI.  Assunto:  conversão  de  Notícia  de  Fato  em  Procedimento  Administrativo
SIMP n° 000003-342/2018.

5.3.277 E-DOC N°  07010064298201924.  Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Altos-PI.
Assunto: comunicação de instauração do Inquérito Civil Público n° 020/2019(SIMP 660-
156/2019), com o objetivo de apurar a ocorrência de ato de improbidade perpetrado por
Ronaldo Lopes Torquato.
5.3.278 E-DOC N°  07010064318201967.  Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI. Assunto: conversão de Notícia de Fato em Inquérito Civil  Público SIMP n°
000109-237/2019.

5.3.279 E-DOC N°  07010064335201911.  Origem: 2ª Promotoria  de Justiça de Campo
Maior-PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  PATAC  n°  028/2019,  instaurado  com
objetivo  de  apurar  cumprimento  do  TAC  nº  021/2018,  celebrado  no  ICP  nº
062/2017(SIMP 419-063/2015).

5.3.279 E-DOC N° 07010064346201984. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI.
Assunto:  comunicado  de  instauração  do  Inquérito  Civil  nº  11/2019(SIMP  000125-
109/2019),  a  fim  de  apurar  o  ingresso  e  permanência  de  crianças  e  adolescentes,
desacompanhados  de  seus  pais  ou  responsáveis,  em  bailes  e  promoção  dançantes,
boates e outros estabelecimentos impróprios para sua faixa etária, bem como a venda,
fornecimento e/ou entrega de bebida alcoólica a menores, no município de São João da
Varjota-PI.

5.3.280 E-DOC N° 07010064393201928. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-
PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  de  Notícia  de  Fato  SIMP  n°  000016-
065/2019, sobre fiscalização acerca de eventual irregularidade relacionada à ausência de
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vagas  de  concurso  público  referente  ao  cargo  de  assistente  Social  do  Município  de
Parnaíba (PI).

5.3.281 E-DOC N° 07010064401201936. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.
Assunto:  comunicação  da  prorrogação  de  prazo  de  conclusão  do  Procedimento
Administrativo nº 20/2018(SIMP 000321-182/2018).

5.3.282 E-DOC N° 07010064402201981. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piripiri-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  nº
03/2019(SIMP 11-075/2019), instaurado para sanar possível situação de conflito familiar.

5.3.283 E-DOC N° 07010064410201927. Origem: 33ª Promotoria de Justiça de Teresina-
PI. Assunto:  comunicação de prorrogação de prazo de inquérito Civil n° 41/2018(SIMP
000171-019/2015), sobre possíveis irregularidades na abertura de clínicas de trânsito-
DETRAN.

5.3.284 E-DOC N° 07010064412201916. Origem: 33ª Promotoria de Justiça de Teresina-
PI. Assunto:  comunicação de prorrogação de prazo de inquérito Civil n° 33/2018(SIMP
002961-019/2017),  para  averiguar  denúncia  de  atraso  salarial  de  servidor  público
estatutário da Secretaria Estadual de Educação- SEDUC referente ao segundo turno.
5.3.284 E-DOC N°  07010064425201995.  Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de inquérito Civil SIMP n°
000025-342/2018.

5.3.285 E-DOC N° 07010064423201912. Origem: 33ª Promotoria de Justiça de Teresina-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de inquérito Civil n° 40/2017(SIMP
000596-019/2017), supostas irregularidades nos contratos firmados pelo DER/PI.

5.3.286 E-DOC N° 07010064426201931. Origem: 33ª Promotoria de Justiça de Teresina-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de inquérito Civil n° 34/2010(SIMP
00033-025/2017),  sobre  denúncia  oriunda  do  CAO  do  Meio  Ambiente  acerca  da
existência de elevado número de servidores comissionados na Secretaria Municipal de
Meio Ambiente.

5.3.287 E-DOC N°  07010064427201984.  Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de inquérito Civil SIMP n°
000035-264/2018.

91



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

5.3.288 E-DOC N° 07010064435201921. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São Pedro-
PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  de  Procedimento  Administrativo  n°
36/2019(SIMP 22-255/2019), a fim de apurar a situação do idoso Luiz Pereira da Silva.

5.3.289 E-DOC N° 07010064449201944. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  inquérito  Civil  SIMP  n°  000465-
237/2019, cujo objeto é apurar a existência, regulamentação e alimentação do Fundo
Municipal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes de Simplício Mendes.

5.3.290 E-DOC N° 07010064464201992. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI.  Assunto:  comunicação  de  arquivamento  de  Procedimento  Administrativo
SIMP n° 000017-342/2019.

5.3.291 E-DOC N° 07010064488201941. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI.  Assunto:  comunicação  de  instauração  inquérito  Civil  SIMP  n°  000469-
237/2019.

5.3.292 E-DOC N° 07010064489201996. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI.
Assunto:  comunicação de  arquivamento de  Procedimento Administrativo  n°  07/2017
SIMP 000034-107/2017), sobre acompanhamento de adequação do Conselho Municipal
de Saúde de Santa Rosa do Piauí.

5.3.293 E-DOC N° 07010064495201943. Origem: 33ª Promotoria de Justiça de Teresina-
PI. Assunto: comunicação de instauração de Inquérito Civil SIMP n° 000128-019/2019,
visando a apurar possíveis irregularidades na realização de obra de reforma da ILPI Vila
do Ancião em desacordo com a Lei de Licitações, com indicações de ausência de projeto
básico e pagamento de serviços em duplicidade.

5.3.294 E-DOC N° 07010064523201922. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI.
Assunto:  comunicação  de  arquivamento  de  Procedimento  Administrativo  n°
15/2018(SIMP 000054-107/2018),  visando acompanhar a execução pelo município do
débito imputado pelo TCE à Maria Salomé da Silva Cronenberger, ex gestora municipal
de São Miguel do Fidalgo/PI.

5.3.295 E-DOC N° 07010064540201961. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI. Assunto: comunicação de Inquérito Civil Público SIMP n° 000467-237/2019,
cujo objeto é apurar a existência, regulamentação e alimentação do Fundo Municipal dos
Direitos das Crianças e dos Adolescentes de Conceição do Canindé- PI.
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5.3.296 E-DOC N° 07010064545201992. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Jerumenha-
PI. Assunto: conversão da Notícia de Fato n° 112/2019 em Procedimento Administrativo
n° 18/2019(SIMP 558-203/2019).

5.3.297 E-DOC N°  07010064554201983.  Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI.  Assunto:  comunicação  de  promoção  de  arquivamento  do  Inquérito  Civil
SIMP n° 000369-237/2018, sobre improbidade administrativa.

5.3.298 E-DOC N° 07010064560201931. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI.  Assunto:  comunicação  de  promoção  de  arquivamento  do  Inquérito  Civil
SIMP n° 000181-237/2019, sobre improbidade administrativa.

5.3.299 E-DOC N° 07010064567201952. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício
Mendes-PI. Assunto: comunicação de promoção de arquivamento do Inquérito Civil n°
000399-237/2018, sobre improbidade administrativa.

5.3.300 E-DOC N° 07010064581201956. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Altos-PI.
Assunto:  comunicação  de  decisão  de  Arquivamento  referente  a  Notícia  de  Fato  n°
220/2019(SIMP 565-156/2019), tendo por objeto averiguar situação de negligência de
pessoa idosa em desfavor da senhora Maria das Graças do Nascimento.

6. ASSUNTOS INSTITUCIONAIS

6.1 Solenidade de posse da Promotora de Justiça Mirna Araújo Napoleão Lima, referente
ao Procedimento de Gestão Administrativa GEDOC nº 000084-226/2019.

6.2 Proposta de Resolução que regulamenta o pagamento de diárias e de ajuda de custo
aos membros do Ministério Público do Estado do Piauí.

6.3 Autorização de publicação de editais para provimento da 2ª Promotoria de Justiça de
Bom Jesus, da 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato, da Promotoria de
Justiça de Padre Marcos, da Promotoria de Justiça de Gilbués, da Promotoria de Justiça
de Paulistana,  da  Promotoria  de  Justiça  de  Jerumenha,  da  Promotoria  de  Justiça  de
Avelino Lopes, da 4ª Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato, da 1ª Promotoria
de Justiça de Uruçuí, da Promotoria de Justiça de Fronteiras, da Promotoria de Justiça de
Canto Buriti, da Promotoria de Justiça de Parnaguá, da Promotoria de Justiça de Caracol,
da  Promotoria  de  Justiça  de  Marcos  Parente,  da  Promotoria  de  Justiça  de  Manoel
Emídio, da Promotoria de Justiça de Ribeiro Gonçalves e da Promotoria de Justiça de
Matias Olímpio. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade autorizou a publicação dos
editais.
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6.4 Declaração de vitaliciamento da Promotora de Justiça Mirna Araújo Napoleão Lima.

O Conselheiro Fernando Melo Ferro Gomes solicita  a convocação da Promotora de
Justiça Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra e do Promotor de Justiça Eny Marcos
Vieira Pontes para tratar sobre a criação dos Conselhos Municipais de Saúde.

O Conselheiro Fernando Melo Ferro Gomes sugere o envio aos promotores de justiça
de  orientação  para  que  o  controle  da  administração  do  trânsito  no  âmbito  dos
municípios  seja  mais  efetivo,  em  virtude  do  elevado  número  de  acidentes.  A
Presidente informa existência de projeto no âmbito do Ministério Público do Estado do
Piauí e se compromete a trazer informações acerca do tema.

O Conselheiro  Fernando Melo  Ferro  Gomes  solicita  a  convocação  do  Promotor  de
Justiça  Elói  Pereira  de  Sousa  Júnior  para  discutir  a  criação  dos  Conselhos  da
Comunidade.

A  PRESIDENTE,  CARMELINA  MARIA  MENDES  DE  MOURA,  DECLARA  ENCERRADA  A
PRESENTE SESSÃO ORDINÁRIA.

RAQUEL DO SOCORRO MACEDO GALVÃO, SECRETÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO, LAVROU O PRESENTE EXTRATO DE ATA, QUE SERÁ PUBLICADO
APÓS APROVAÇÃO.
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